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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 171, parágrafo úniCo, da Constituição, e eu, Lomanto 

Júnior, }9-..Vice-Presidente, no exercício da Presidênçia, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 61, DE 1984 

Autoriza o Poder Executivo a alienar terras do domínio da União, destacadas da gleba Iriri, sitnada no Municí­
pio de Colider, Estado de Mato Grosso, para reasseotamento de ex-ocupantes da Reserva Indígena Pimentel Barbo­
sa, na forma que indica. 

Art. I• É o Pode Executivo autorizado a alienar terras do domínio da União, destacadas da gleba lriri, situada no 
Município de Colider, Estado do Mato Grosso, com a área que se indica, aos seguintes ex-ocupantes da Reserva Indígena Pi­
mentel Barbosa: 

-Antônia Resplande da Paz, 3.337 _(três mil, trezentos e trinta e sete) hectares; 
-Henrique Stefani, 7.349 (sete mil, trezentos e quarenta e nove) hectares; 
-Severino Lain, 9.894 (nov_e mil, oitocentos e noventa e quatro) hectares; 
-Sulina S.A- Transportes, ComurlicaÇões, Comércio e Participações, 15.491 (quinze mil, quatrocentos e noventa e 

um) hectares. 
Art. 2• -As alienações de que trata o artigo anterior se fazem nos termos do Decreto n• 8-5.687, de 2 de fevereiro de 

1981, com a_expedição de título definitivo de domínio. 
Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado.Federal, 26 de outubro de 1984.- Lomanto Júnior, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Façõ saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Lomanto Júnior, 1•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promUlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 62, de 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a contratar operação de empréstimo externo no valor de USS 
35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares americanos), destinada ao Programa Rodoviário daquele Estado. 

Art. I• bÉ o GaveiKó do Estado de_Malo Grosso autorizado a contratar, com a garantia da União, !Jperação de em­
préstimo externo no valor deUS$ 35,000,000.00 (trinta e éinco milhões de dólares americanos) ou o equivalente em outras moe-_ 
das, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientaÇão do Ministério da Faúnda e do Banco Central do 
Brasil, destinado ao financiamento das obras de implantação e pavimentação da Rodovia BR:-J 58, trecho Barra do Garças~ 
Nova Xavantina ~ Canarana, constante do Programa Rodoviário daquele Estado. 

Art. 2• ~A operação realizar-se-á rios termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a _ser efetuado_ pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. I '• item li, do Decreto n974.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n' 4.583, de 20 de julho 
de 1983, autorizadora da operação. 

Art. 3• _ Esta Resolução entra em vigor nao data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1984.- Lomanto Júnior, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor lnduttrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

1-ATA DA 185f SESSÃO, EM 26 DE OU­
TUBRO DE 1984 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 ~ OfiCio ·do Sr. 19-Secretário -da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 20, de 1984 
(n'í' 53(84, na Câmara dos Deputados), que aprova as 
Contas do SenhOr Presidente da Repóblica, relativas 
ao exercício financeiro de 1982. 

1.2.2 -Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Comunicaçio da Presldêtu:ia 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Decreto Legislativo n"' 20/84, lido anteriormente. 

1.2.3 - Comunicação 

Do sr:-sena:dor João Lúcio, renunciando o man~ 
dato de Senador pelo Estado de Alagoas. 

1.2.4- Discurso do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Mensagem do 
Sr. Ministro da Aeronáutica a respeito da descoberta 
de novo combustível para aviação, denominado 
como prozene. 

1.3-0RDEM DO DIA 

~-Projeto de Lei do Seqado n9 139/84, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que revoga o 
Decreto~lei n<>_l.541, de 14 de abril de 1977. (Lei das 
Sublegendas). (_Em regime de urgência). Votaçio 
adiada por falta de quonim. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/81, (n"' 
1.529/79, na Casa de origem) que dispõe sobr~ a apo­
sentadoria, com proventos integraís~ -dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
taçilo adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 44/81 (n" 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu-
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lmpreS$0 sob a responsabilidade do Meso do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superflcie, 

Semestre .............................. ~ ••• Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano ····-····•·····-···--··--····•••c~ 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
nra;em· 2.200 exemplares 

SUMÁRIO 

nicação de niassa (rãdio, televisão, cinetna; jorriais, 
revistas, cartazes, anuãrios ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais-qUe não sejam negOciados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e sOm - por profissionaiS e empTesaS brãsi~­
!eiras. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da <;ãmara n"' S3j17 (n<>-2'27/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providênCias. Votaçi\o adiad11 por 
falta de quorurg. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 65/79 (n"' 
4.257/77, na Casa de origem), que autoriza a'-alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votãção adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nY 14/84 (n"' 
2.867/76, na Casa-de Origem), que intrõduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de !Y de maio de 194

0
3, 

para o fim de assegurar estabilidade provisQ_ri3: à mu­
lher trabalhadora ,que contrair núpcias. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 21 I/83 _ (n9 
4.1l2/80, na Casa de origem), que acreScenta pará­
grafo único ao art. 3Y da -Lei_n., 1.060, de 5 de fevei-ei­
ro de 1950, que trata da assistência judiciária aos~~­
cessitados. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 79/79 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. SY da Lei nY 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Socíal, alterada pela Lei n" 5.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-PrOjeto dé Lei ~o ~enado n9 13/80, ~e autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do Petróleo e do álcool, 
quando destinados ao consumo própriO-de motoris­
tas profissionais autônomos. Votaçio Adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nY41/84, de autoria 
da Senadora Laéli-ª----de Alcântara, que acrescenta ar_ti­
go ao Decreto-lei n"' 594, de 27 de m3.io de 1969, que 
insitui a Loteria Esportiva Federal, e dã outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PEDRO SIMON- Nota da CNBB, 
sobre a escolha do futuro Presidente da República. 

SENADOJI OCTÁVIO-CARDOSO-Contestan­
do c-onceitos emitidos por D. Ivo Lorscheider a res­
peito da fidelidade partidária. O processo de escolha 
dos delegados das assembléias legislativas ao Colégio 
Eleitoral e a reponsabilidade do momento polftico 
brasileiro. 

SENADOR JOSg FRAGELLI- Adoção do voto 
secreto no Colégio Eleitoral. Entrevista do Governa­
dor Divaldo Suruagy, concedida à revista Veja, ares­
peito da sucessão presidencial. 

SENADOR MOACYR DUARTE- Tese defendi­
da por S. Ex• quanto ao processo de votação no Co­
légio Eleitoral. 

SENADOR .PEDRO S/MON, como Líder- Ob­
servações s~obre crfticas formuladas por membros do 
PDS, Contra os Srs. Mário Juruna e José Sarney e 
sobre o posicionamento político assumlciO pela 
CNBB. PrOOcupações de S. Ex• quanto a regulamen~ 
tação do Colégio Eleitoral pela Mesa do Senado. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO, como Líder 
- Apreciação do pronunciamento do orador que o 
antecedeu na tribuna. 

SENADOR GASTÃO MIJLLER - Correspon­
dencia recebida. do Diretório Municipal do PMDB 
de São Felix do Araguaia, de protesto pelo compor­
tamento que vem sendo adotado pela RADIOBRÃ.S, 
naquele município, a respeito da transmissão das 
mensagens de candidatos à Presidência da República. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Rela­
tório Safra 84/85, publicado no jornal Gazeta Mer­
cantil. 

SENADOR JOSg IGNÁCIO FERREIRA -E<­
pediente recebido da Associação dos Servidores do 
Instituto Brasileiro do Café. reivindicando um abono 
de urgência para os rifveis, a exemplo do que (oi con~ 
cedido aos servidores da Previdência Social e Univer­
sidades Federais. 
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r 
SENADOR MOACYR DALLA - Inauguração 

da Hidrelétrica de Itaipu. 

1.5-DESIGNAÇÂO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Sec;ãoll) 

2- RETIFICAÇÃO 

Ata da 172• SessãO_, realizada em 16~11}.84. 

3-ATA DE COMISSÃO 

Sâbado 27 3973 

4--' MESA DIRETORA 
5-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-

D_OS _ 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­

MANENTES 

Ata da 185• Sessão. em 26 de outubro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Almir Pinto 

ÀS 14"HORAS E 30 MINUTOS, ÁCHAM·SE PRI;-­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros' 
- Alberto Silva - Helvfdio Nunes - Almir Pinto -
José Lins --Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Mar­
tins Filho - Humberto Lucena:- Marcondes Gadelha 
~Marco Maciel - Luiz Cavalcante- Lourival Baptis­
ta- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco - Mofvan Acay:ibã-- Henrique Santillo -
Gastão Müller - José ~ra8:e.lli ~Affonso Camargo -
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli --Pedro Simon -
Octávio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 33 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

-Sob a proteção de Deus, inicia-mos nossos trabalhos. 
O Sr. 1'1-Secretário irá proceder à leitura do expediente 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OF1CIO 

Do Sr. l9..Secretárlo da Cimara dos Deputados, enca­
minhando à rel'ldio do Senado autógrafo do seguinte proje­
tn:' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 20, DE 
1984 

(N"' 53/84, na Câmara dos Deputados) 
Aprova u Contas do Senhor Presidente da Re­

púbUca, relatins ao exerc(clo Onaoc:eiro de 1982. 

O Con,2;resso N acioilãi- decreta: 
Art. {9 Sãó aprovadas as Contas prestadas pelo Se­

nhor Presidente da República, relativas ao exercício fi­
nanceiro de 1982, conforme disposto nos arts. 44, inciso 
VIII, e 81, inciso XX, da Constitui~o _Federal, com..res­
salvas aos valores lançados à Cont<J- "Diversos Respon­
sáveis", pendentes de ulterior verificação pelo Tribunal 
de Contas da União. -

Art. 29 O Tribunal de Contas da União tomará as 
providências cabíveis para a aplciação das sanções de­
correntes das ressalvas a que se refere o artigo anterior. 

Art. 39 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contráriõ 

l\IENSAGEl\1 N.0 141, DE 1983 

Excelentíssimos Srs. Membros -do Congres­
so Nacional: 

Em cumprlmento ao disposto no item ~xx. 
do arte 81 da Constituição Federal, tenho 
a honra de encaminhar a Vossas EXcelén..:­
cias. acompanhadas de Exposíção de Moti­
vos do Sr. Ministro de Estado Chefe da Se­
cretaria de Planejamento da Presidêricia da 
Repúb}jca, as Contas do Governo Federal, 

constantes dos volumes -anexos· e relativos 
ao exercício de_ 1982. 

Brasília, 25 de abril de 1983. --João Fi­
gueiredo. 
EXPOS!ÇA.O DE MOTIVOS N.0 069/83, DE 

25 DE ABRIL DE !983, DA SECRETARIA 
DO PLANEJAMENTO. . . 

Excc1cntissimo Se"nhól' Presidente da !Re-
púb:kn 

Tl'!lh:: a honra dt> colocar em mãos de 
":" ~··• Excr:~ :1C"l:t. o.::; Balanc:os-Gerais d3. 

-~·.:- ••• ;,· c-:1:-:-r j)O!"l.:.!cna·s no exc-rcicio !inan· 
c-~·.:--., c,.. l~;t:::. ~· o Rcl:u . .6r1o da Secretaria 
C r::::;.;.; ~r C:-:n::uh· lnt.crno dt>sta Pasta. 

.... Í'r-a_ ... cr Q~!' .<;t· tr:na c:msubstanciam 
11.;·~1['..:.:..:~.:- .... o cr- C'onta.s_ do Presidente daRe~ 
;-:_:.;c!.- o1á ·c.m~n·..;.-..o_ Nacional, em_ harmo-
,, ... ·c .. ::~• t• n::: :!9-. combinado com o art. 81~ 
.:-:.;· ... t!..t. c.:!i.-<:_~lluição _ 

O l>t·crcto-le1 n.0 199, de 25 ct·e fevereiro 
d(· 1!1~7. que dispõe sobre a Lei Otgánica 
d.,, Tnbunal de Cont_a.s da União, estabelece 
em seu· art. 29, §§ 1.0 e 2.0, que as Contas 
do Presidente da República .$ão os Balan­
ços-~e~ais da Uiiíão e o RelatóriO- sobre a 
exec_uçao _?o o_rçamento e a situaçãO da ad:.. 
mimstra._çao financeira federal, a cargo da 
Secretana Central de COntrole Interno em 
face do art. 21, caput, do Decreto n.o-84~3_62, 
!le. 3.l de dezembro de 1979._ 

Oportuno é .. assinalar a nova apresentação 
do trabalho, agora contido em apenas três 
volumes, assim identificados, em lugar dos 
oito vo1umes anteriormente elaborados: 

1.0 VOLUMEo- :RELATÓRIO 

Párte I - Ati_vidac}._~ Adm_inistrativas 
Parte II - A Execução do Orçamento e a 

Situação da Administração Financeira E;e­
deral 

2.0 VOLUME - BALANÇOS E 
DEMONSI'RAÇOES CONTABEIS 

Parte I - Administração Direta 
. parte n - Autarquias, Empresas Públicas 

e Fundações 
3_o VOLUME - RECEITA E DESPESA 

Parte I - Receita Orçamentária Prevista 
e Realizada 

:Pane n - Despesa Orçamentárla Auto­
rizada 

Parte m - Despesa Orçamentária Rea­
lizada 

Submeto a Vossa Exceléncia, ainda, mi­
nuta dos expedientes que cabe dirigir ao 
Congresso Nacional e Tr1bunal de Contas 
da União comunicando o atendimento às 

·disposições constitucionais e legais. 

Nesta oportunidade, honra-me reafirmar 
~;i. Vossa Excelência os. prof.estos de profundo 
respeito. 

José Flávio Pécora, Ministro Chefe da Se­
cretaria de Planejamento, Interino. 

LEGlSLAÇAO CITADA 

-CONSTITUIÇAO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

07) Art. 29. O Congresso Nacional reu­
-nir-se-á, anualmente, na Capltal da União, 
de J.O de março a 30 de Junho e de 1.0 de 
-a.gosto a 5 de dezembro. 

(17) Redaçlio do art. 29, caput, dada pela 
Enienda Co-n.stltuclonal n.o 3, de 1972. 

a:=tedação da Emenda Constitucional n.o 1. 
de 1969: 

Art. 29. O Congresso Nacional reunir­
se-á, anualmente, na Capital da União. de 
31 de lnarço a 30 _de novembro. -

····~······-----------------·-·-···-···-----

!;lEJÇA() n 
Das Atribuições do Presidente da República 

Art. 81. Compete privativamente ao Pre­
sidente da ReP.úbllca: 
• • . • • ..... -• "': • - . - -~ • •:· ~ .. r.-. • • ... •- --- ~ --• - ~ ~ - • --. 

-XX - ·prestar anualmente ao Congresso 
Nacional, dentro de sessenta dias após a 
abertura da .sessão legislativa, as contas re­
lativas ao ano anterior; 
. ~ --...... ~ ~ -. .._ -- . -..... ----- . -- ~ -. - .-- .. ~ -. ·--

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 199, 
DE 25 DE FEVEREFRO DE 1967 

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tri­
bunal de Contas d'a União, e dá outritS 
providências. 

TtTULO n 
Da Competência e Jurisdição 

CAPrru".LO I 

Da_.C_ompetência 
....... --- . ~ -- . -... -- --· ... -.. -... _, .. -.. -·-. --

Art. 29. O TribunaJ dará parecer prévio, 
em 60 (sessenta) dias, contados da data da 
entrega~ sobre as contas que o Presidente da 
República, no pr·azo cOil.Stltucional, deverá 
prestar anualmente ao COngresso Nacional. 

§ 1.0 As contas do Presidente da Repú­
blica deverão Ser entregues ao COngresso 
Nacional, até o dia 30 de abril do ano se­
guinte, devendo O Tribunal de Contas ser 
informado do cumpriment<r ou não dessa 
determinação constltuclonal. 

§ 2.0 As contas consistirão õos balanços 
gerais da União e do Relatóri.o da Inspeto­
ria-Geral de Finanças do Ministério da Fa­
zenda sobre a execução do orçamento e a 



3974 Sábado 27 OlÁ RIO DO CONG_RESSONACIONAL (Se_çã_o li) 

situação da administração financeira fe­
deral. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DEORETO iN.0 84.362, DE 31 
DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a estrutura de controle 
interno aplicável ·a recursos de qual­
quer natureza, estabelece novos i~tru­
mentos de lfiscalização e acompa­
nhamento da despesa pública e dá on­
t.I?s providências. 

O Presidente da República, no uso das 
.atribuições que lhe conferem os artigos 70, 
71 e 81 !tens ID e V, da Con.stituJção, e 
tendo em vista o disposto nos artlgo.s 3.0 , 

8.0 , 9.0 , 10, 13, 15, l7, 18, 22, 23, 24, 25, 26, 
27, 30, 36, e, em esj)ecla1, a ta.culdad-e ouwr­
gada pelo artigo 31, do Decreto-lei n.0 200, 
de 25 de fevereiro de _1967, com a_ redação 
dada pelo artigo 1.0 do Decreto-lei n.0 900, 
de 29 de setembro de 1969. decreta: 

CAP1'TITJlJO I 

Da Finalidade 

ArL. 1.0 As Inspetorias Gérals- de Finan­
ças, diretamente_ subordinadas aos Ministros 
de Estado, passam â denominar-se Secre­
tarias de Controle Interno e tém por fina-
lldade: -

I - superintender, no âmlblto do Mini.sté- _ 
rio respectilvo, como ór·gão setoria1, as ati­
'\.idades relacionadas aos Sistemas de Ad­
ministração Financeira e de COntalbilidade; 

II - operai como órgão de apolo ao Mi­
nistro de Estado, para efeito: 

a) d>- supervisã9 inin!sterial a que se re­
fere o Titulo IV do Decreto-lei n.o 200/67, 
com a redação dada pelo Decreto-lei n.0 900, 
de 29 de .setembro de 1009; 

b) do acompanhamento físico e finan­
ceiro de- projet~ e atividades a cargo de 
unidades subordinadas ao Ministério ou 
ó.:r:gã.o, inclusive os decorrentes de contratos, 
convênios, e, sob qualquer forma, a aplica­
ção, pelos órgãos da administração direta 
e :pelas entidades da administração indireta 
ou descentralizada, de recursos pú:b':icos; 

c) de .fornecer -ao Ministro de Estado, den­
tro de periodicidade estabelecida, os balan­
cetes contábeis, as cposições orçainentá.rias, 
financeiras e_ patrimoniais e os rela.tórios de 
acompanhamento dos program·as a cat.go da 
Pasta ou sob sua super:visão; 

m - re.ãlizar estudos para fonnulação 
de diretrizes e deseinlPanhar !unções de 
orientação, coordenação e controle finan­
ceiro; 

IV - assessorar o :Ministro de Estado no 
ãmbiW de sua com,pe.tência. ' 

OAPrNJ[,() Iii 

D<L Orp.n.ização 

.A.rt. 2.0 As Secretarias de controle In­
terno dos Ministérios e órgãos de compe­
tên-cia equivalente junto à. Presidência da 
República otganizar~e-ão em: 

1. Secretaria de Administração Finan-
cei-ra; 

2. Secretaria de Cont:cbilldad>e; 

3. Secretaria de Processamento de Dados; 
4. Delegacia Reg1onal de C<Jntab!l!dade e 

Finanças no Distrito Federal; 

5. Divisão de Apolo Admln!stra.t!vo. 

CJIIP.1TIJI[J() m 
Da Competência 

.A:r.t. 3.0 A Secretaria _de Controle In­
terno compete: 

I ~ desempenhar funções de orientação, 
coordenaçãO e controle financeiro, nos ter­
mos da legislação esp-ecificr-. em vigor, bem 
como _ _r_e_a_li~ar estudos para formulação e 
aprimoramento de diretrizes da adminis- -
tração; 

II - autorizar a inscriçãO, reinscrição e 
baixa de despesas na conta "Restos a Pa­
gar", observa"<la a legislação vigente; 

m - realizar a cont.a.billdade analítica 
das operações realizadas no Distrito Fe­
deral; 

IV -,c real!zar a contalbn!dade s!.ntétlc!J, no 
âmbito do Mlnlstérió; _ 

V - promover a elaboração do rol anual 
dos responsáveis por dinhei:ros, valores e 
bens públic.os e. trimestralmente, as altera­
ções havidas no periodo, assim como outros 
elementos e informações, estabelecidns na 
Jegis~ação pertinente, para controle e remes­
sa ·oao Tribunal de oontas da .União; 

Vii --atuar, na fÕrma es-talbeleclda pelo 
respectLvo Ml;nistro, na supervisão prevista 
iiOs~â.l't!gos 19, 20, 25 e 26 do Decreto-lei 
n.o 200/67, bem como na !iscal!zação de que 
trata o artigo 183 do m-esmo decreto-lei, ,.e­
lati\. a a suas atJvidaçies ~cifiea.s. exceto 
na:_ parte relativa aos procedimentos de au­
ditoria, a cargo do órgão central dos sis­
temas; 

VTI. - fornec_er ao órgão central dos .sis­
temas os_ elementos necessários à .presta.ção 
de -contas dO exercício financeiro, nos pra­
zos- estaibelecido.s; 

-vnr--~ apYeCiar ou :propor pedidos de 
créditos acHcionals e de aJ.terações do deta­
lhame!lto _de despesas, formulados peloo ór­
·gãos do Ministério; 

IX ~- elaborar com a Secretaria Geral, 
tendo em vista as cotas estabelecidas, o 
cronograma de desembo~so financeiro dos 
órgãos óo Ministério, para a devida apro­
vação do Ministro de Estado; 

X - !ornecei periodicamente ao Ministro 
de- Est;Ldo e à Secretaria Géral os dados 
Teferentes ao acompanhamento fisico e fi­
nanceiro da execução orçamentária, por 
projetos e atividades. 

Art. 4.0 _ pompet.e à. Secret;Lria de Adml-
riistráção Fír..anceira: - -

I - coordenar_ e oriex1tar os assuntos que 
digam respeito à execução orçamentárla e 
seu a-companhamento, â. abertura de crédi­
tos adicionais, à movimentação de- recursos 
financeiros de qua'lque-r na.tureza e_reu con­
trole; 

n ........ estnd3JT e propor, para audiência do 
óig-ã..o central, D.ormas que complementem 
e disciplinem- as ati'Vidaóes de administtra­
çãõ flnaJ?:ceira; 

-.rnr - evidenciar, no aeoinJpan'hamento da 
execução orçamentária, as diferenças que~ 
durante o exercicio, se verificarem entre as 
o;pei-ações realizadas e as fixadas; · · 

IV - acompanhaJr de forma sistemática, 
para fins de super:visão ministeria:l, a exe­
cução da programação !inane<ilioa aprovada 
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pelo G<wemo por pane dos órgãos de -Ad­
ministra_ção -:rndlre"ba; 

V- relacionar os créditos adicionais com 
vi·gência pa.ra o exerdcio seguinte; 

W -~ acmnJpanlhar a execuçáõ física e fl­
nancelra de projetos e atividaóes a ca~ 

----de unidades· da estrutui'Ia do Ministério ou 
órgão, inclusi-ve a despesa decorrente de 
contratos, convênios e, sob qualquer forma., 

- a_ a')>llcação de recursos ·)>úbl!cos pelos ár­
gaos da administração direta e pelas enti­
dades da administração indireta; 

vn ~ colaibora.:r na formulação da pro­
gramação !i.nanooxa doe desembolso e do 
cronograma decorrente ou reaHzar direta­
mente se solicitado, ta:!' encargo; ' 

vm - executar outros ser.viços pertinen-
tes à área rle sua. coma>etênda. _ 

Art. 5.° COIDJ>ete à Secretaria de COnta­
bHidade:-

I - coordenar e orientar os assuntos re­
lativos aos ser:v"iç.os de cont.a!bilida.de no âm-
bito do Ministério; · 

- II __:_ eXecutar a contabilidade sintética. 
do Ministério; 

m - levantar os balanços do Ministério; 

rv - analisar os balancetes e balanços 
dos órgãos de Administração Direta e enti­
dad-es da Administração Indireta do Minis­
tério; 

V -levanta:r os balanços da rece1ta e des­
-pesa mensais e a'Cumulados, a fim de evi­
denciar as operações ocorridas no período e 
ate o período, com .base nos elementos re­
Cebldos -bu prOduzidos: 

VI - orientar e coordenar as atividades 
contábeis dos órgãos. de Administração Dl­
reta e entidades da Administração Indireta, 
bem como a. observância das leis e normas 
vigentes: 
_yiL~.executar outros serviços pertinentes 

aOs assuntos de sua competência. 

Art. 6.0 A Secretaria de Processamento 
de Dados compete: 

I - processar eletronicamente os ele­
mentos, dados e informações relacionadas, 
.segunào os·· programas definidos: 

ã} à--execução orÇanlelltáiia da -receita. e 
da despesa; 

b) à execuÇão financeira; 

c) ao cronograma de desemhol.so; 
- d) à. contabilidade sintética; 

e) à cOntabilidad~ analitica; 
f) ao acompanhamento físico_ dos -progra­

mas a cargo da Pasta; 

'"} à compilação de outros trabalhos de 
interesse da Secretaxia de Controle IntemQ.. 

n -- manter banco de dados das çopera-
çõeS proCessadas; · --- -r-.~.-.-. 

ID ~ colaborar junto à. Secretaria. de 
Prac"essamento de Dados do ôrgão central 
no sentido do aprimoramento do:s progra­
nras de interesse da Secretaria de COntrole 
Interno. 

Art. 7.0 A Delegacia Reg1onal de COnta­
bilidade e Finanças no Distrito Fedefal com­
pete: 

I - escriturar. na oondição de __ .Qrgã.Q~ -cre~. 
contabilidade analitiea, os atos é-IatóS~da-: 
gestão orçamentária, financeira e ;patrimo­
nial praticados pelas unidades op-eracionais 
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do próprio Ministério. na ãiea--ao DtstrfiO 
Federal; 

II -- proced-er· ao levantam-ento anual 
das contas de ordenadores de despesas, para 
o fim de evidenciar sua exação perante os 
cofres públicos; 

m - representar, dlante de sua condição 
de responsável pelo controle prévio, conco­
mitante ou posterior, _.sobre qualquer ir­
regularidade praticada pelos setores de. re­
cursos públicos, "'pós esgot,.da a possibili­
dade de solução cHreta. 

Art. 8.0 A Divisão de Apoio Administra­
tivo compete; 

I _c desempenhar "" atividades de admk 
nbtraçào gera.!l necessâthi.s-o ao- funciona­
mento da S-ecretaria de Controle Interno; 

II - exercer ·outr-as atribuições que lhe 
forem cometidas. 

CAPrt1U:LO IV 

Da Composição 

.Art. 9.0 A secretaria de Controle Interno 
te:rá a seguinte composição: 

I - Secretaria de Administração Finan~ 
ceira: 

a) Divisão de ContrOle Orçarilentário; 

b) Divisão de Controle Financeiro; 

c) Dh.isão de Acomparihamento FisicoL 
Fmanceiro; 

Il -Secretaria de ~Contabilid-ade: 

a) Divisão âe Escrituração Orçamentã.ria 
e Financeira; 

b) Divisão de E~-Crlt.uraç_ãó -Patrimonial; 
c) Divisão de Análise. 

UI - secretaria de Processamento de 
Dados: 

a) Djvisão de organização ·e. Sistemas~ 

b) Divisão de Análise- c Prog-ramação;-

c) Divisão de Proc_essamento; 

d) Divi~ão de Anãlise de Informações; 

e) Banco de Dados. 
IV -Delegacia Regional de contabilidade 

e Finanças no DiStrito Federal. 

V - Divisão de &poio Ad-ministrativo: 

a) Seção de Pessoal; 
b) Seção de Material e Serviços Gerais;--
c) Seção de Mecanografia; 

d) Seção de Administração de CI1áditos. 
Parágrafo úniCO. - A-- secretaria- de con.:-

trole Interno do Ministério da Fazenda 
compreenderá, sob a Secretaria de conta­
bilidade, -a DivisãO de -B"ãiicOs -e Coz'reSp-on-­
dentes. 

CAPíTULO V 

Do órgão Central 

Art. 10. o órgão central dos sistemas d·e 
administração financeira, contabilidade- e 
auditoria denominar-se-á Secretaria Geral 
d-e COntrole Interno e se subordina-r:â.--dfre.:­
tamente ao -Ministro-Ohe!e da Secretaria de 
Planéj amento da Presidência da República. 

Art. 11. A- Secretaria central de Con­
trole Interno: 

I - exercerã. a orientação normativa, -a 
supervisão técnica e a fisca~ização especi-

fica das Sec_retarias de COntrole Internb, 
sem prejuízo da subordinação hierárquica 
ao órgão em cuja· estrutura administrativa 
estiverem integradas; 

li __:.. executará em C3,J;á.ter exclusivo a 
atividade de ·auditoria e de programa tanto 
de órgãos da administração direta quanto 
de entidades da administração indireta, com 
:Prehi1Z? -aa supenisão miniSterial:~ 

m - produzirã. as operações d'e contabi_­
lidade analitica dos atos e fatos de gestão 
Orç_amentàriã., financeira e patrimonial pra­
ticados por unida.de orçamentária ou adnú­
rtistrativa, localizada em qualquer pontõ do 
território nacional, exclusive o DistritO Fe­
deral; 

IV - funcionaTá cpmo órgão consolida­
dor de balancetes, balanços, demonstrações 
orçfrnlentárias, financeiras e de estados pa­
trimoniais e, ainda, de relatórios que, sob 
qualquer aspecto, demonstrem o campa de 
atuação da administração pública federal, 
compre~ndendo os órgá.QS da- admiilistração 
direta, as entidades autarquicas, as empre­
sas públicas e as sociedades de econ_omia 
mista, além de entidades subvencionadas, 
a qualquer titulo, com transferências do or­
çamento; 

V - levantarã, a par.tir do exercício fi­
nanceiro de 1980, o Balanço Geral da União; 

-VI - dlligencia!'á no sentid-o do fiel cum­
primento das leis e regulamentos e do fun­
-Cionamento eficiente e coordenado dos_sis-
-tem"" de atividades; 

vn - incentivará os responsáveis pelos 
õrgãos setoriais a desenvoLver atuação har­
mônica t· capaz cle impriinír rr.:ixim-o re~­
dJmento e re-dução de custo!- opf'rnrionals 
da Adm_ínistraçâo; 

VIII - prestara informações a qualquer 
tempO e elaborará relatôrio da..r:; atividades 
-sob sua responsabilidade. 

Art. 12, A t"strutura básica da Secreta­
ria Central de Controle Interno. como ór­
gão central normativo e con_.solidador de 
resultados. das atividades de administração 
financeira:, contabilidade e audit.oria, fica 
assim constituida: 

I - Secretaria de Normas e Desenvolvi­
mento; 

ri - Sfcretiria de Process3Inf.nto de-
Dados: 

a) Divisão d·e Organização e Sistemas; 

b) Divisão de Análise e Programação; 
c) Divisão de Processamento; 

d) Dhjsão de __ hnálise d_e InfOrmações; 

e) Banco de Dados. 
ÜI - Sec_retari3. de Adminfsti'â.çãào'Fi- -

nancejra: 

a) Divisão de Controle Orçarncrttário; 

b) Divisão de Controle Flnan·cc.iro: 

c) Divisão de Acompanhamento Fisjco/ 
Fin~nceJro. 

IV - Secretaria-de Oontabi!idaàe: 
a) Divisão de Escrituração Orçamebtárh 

e Fjnanceira; 

b) Divisão d·e Escrituração Patrimonial; 
c) Divisã-o de Análise. 

V- Secretaria de_ Auditoria: 
al COOrd<nai;ão de Aud!tori.a: Coritãbii; 
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b) Coordenação de Auditoria de Progra­
mas. 

VI - Dalegacia Regional de Contabilidade 
e.. Finanças, em todas as Capitais de Es­
tado; 

VII - Delegacia Regional de ,A.uditoria, 
na.s grandes Capitais e no Distrit.c Federal; 

VIII - Divisão de Apoio Administrativo. 
Art. 13. A Comissão de Coorderiação das 

Inspetorias Ge_;-ai~-- de _Finanças - ...... . 
INGECOR~-Soó nova composição e·-estrutura. 
pas.sa a denominar-se Comissão de Coorde­
nação do Cont:r:ole_ Interno INTIERlCON. 

§ 1.0 A Comissão de Coordenação será 
presidida pe~o Ministro de Estado-Chefe da 
Secretaria de Planejame:~to da Presidência 
da República, representado-. em ·seus impe­
dimentos, pelo_ Secretário Central de Con­
trole Interno. 

§ 2.0 o Secretáiio Central de Controle 
Interno será substJtWdo, em seus eventuais 
impedim-entos, pelo Secretário de Controle 
Interno da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República ou, quando da 
lmpossibilldade deste, ,pelo m~m·bro-nato 
mais antigo da· comissão de Coordenação. 

§ 3.0 Na hipôt.ese de haver c-oincidência. 
de antigüidade de mais de Utn membro­
nato. o desempate contemplará o mais idoso. 

CAPrrtlLO VI 

Da Elaboração Orçam_entilria e 
ProgramaçãO Financeira 

.Art. !4. A Secretaria de Orçamento e 
Finanças permane-cerá localizada na estru­
tura da Se<::ret.ari~ d_e Planejam.f'uto da Pre­
sidência da Republica e dlsport1 de órgão 
co1egi!ldo '!e ;e"Presentant.es dos Ministérios 
e órgaos díre;.amente SUbordinatlu.:io ao Ohe­
fe do- Poder Executivo, cuja atuação se 01-
r1girã. no sentido de prover a hannonia da 
elaboração do orçamento-programa anual 
e dos créditos adrciânais. 

Parágrafo único. O titular da Secretaria 
de Orçamento e Finanças presidirá as reu­
niões -do órgão colegiado e submeterá ao 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja­
mento, através da Secretaria Geral, para 
a.pro_vação, as ;normas de seu funciona­
mento. 

Art. 15. A Comissão de Programação Fl­
nancfira·, institui9a pe)~ Decreto n.0 64~~-41. 

--de 30 de ahrll de !969; mantida sua atual 
composição e estrutura-. reunir-se-.â., ordina­
r1am·ente, duas vezes ao mês e, em caráter 
extraordinário, por proposta de qua~uer dos 
mémbros-natos ou seus delegados. 

Parâ.grifo umco. é5 Miriisti(( .<:la· Fa­
zenda, o Ministro-Chefe da. Se-cretaria de 
!Planejamento da Presidência da República 
-~ o Presidente do Banco central do Brasil 
designarão os delegados que os representem, 
em seus eventuais impedi~entos, junto à. 
COmis.são de Programa;ão-- Financeira. 

CAPiTULO Vü!I 

Do Processamento de Dados 

Art. 16. Os órgáos e entidades da admi~ 
nistração fedei"al que disporiham de equl­
a>amentos de processamento de dados, pró­
prios ou sob locação, colocarão seus Ser­
viços à disposição dos Ministérios e órgãos. 
~m todo o território nacioil_a~. através da 
Secretaria d-e Planejamento da Pr.esidência 
da_ República, -ª- fim d,e que seja obtida a 
pro.nta execução dos programas adjudica-



3976 Sâbado 27 

dos aos sistemas de P1anejamento .e con­
trole. 

Parâgrafo_ úniCo"' Os órgãos cent~ai~ _de 
planejamento e controle- dEünirão, em cada 
área, os trabalhos que serão gerados e _den­
tro das diretrizes míh1mas de padronização, 
uniformidade e velocidade na transmissão 
de dados. 

CAPí'l1ULO WU 

Da co-ntabilidade Analítica 

Art. 17. OS órgãos incwnbidos da reali­
mção da contabilid_ade analitica são res­
ponsáveis, nas áreas de sua jurisdição, além 
do controle, pela imediata e corr_eta trans­
missão de atos e fatos-da geStão--orçamen­
tária, financeira e patrimonial. além do 
accmpanhamento fisico de_ programas, para 
conhecimento, avaliação e decisão das au­
toridades s_u,periores, tanto na área seto­
ria1 quanto na central. 

§ ·1.0 O processamento eletrônico de ele­
mentos da contabilidade analítica será. di­
retamente transmitido à. Secretaria de Con­
trole Interno de cada Ministério ou Orgão 
da -Presidência da República, para Controle 
de seus respectivos programas e elaboração 
dos_ balancetes sintéticos; e à Secretaria 
Central de Controle- Interno, para Consoli­
dação geral. 

§ 2.0 Os órgãos de contabilidade anali­
tica prestarão assistên-cia, orientação e 
apoio aos-ordenadores de despesas e gesto­
res de bens públicos situados na área de" sUa 

..competência, com vistas a obter o máximo 
beneficio doS recursos aplicados. 

CAPl'I'ULO IX 

Da Audi i<> ri& 

Art. 18. OS trabalhos de auditoria con­
tábil e de auditoria de programas, com o 
propósii<> de assegurara e!lcácia aos con­
troles intt:rno e externo, se desenvolverão 
através de servidores que serão localizados 
em dez regiões do pa!s e lotados nas Dele­
gacias Regionais de Auditoria do órgão cen-
tral. · 

1 1.0 Mediante proposta fundamentada 
do Secretário_ de Auditoria, o Secretá.rlo 
Central de Controle Interno poderá reduzir 
ou ampliar o número de regiões aqui fixado. 

§ 2.0 A auditoria contábil se baseará nos 
procedimentos expostos pela contabilidade 
analitlca e compreenderá: 

a) a tomada de contas; 
b) a prestação de contas; 
c) o exame da documentação instrutiva 

ou comprobatória da receita e da despesa; 
d) a análise de balancetes e balanços. 

t 3.0 IA auditoria de programas se ba­
seará: 

a) no acompanhamento físico e !inance1-
ceiro dos programas.de trabalho e do orça­
mento; 

b) na Identificação do resultado segundo 
o projeto ou atividade; 

c) na adequada propriedade do produto 
parcial ou final obtido. em face da espe-
cificação deteririinada; -- -

d) na avaliação dos resultados alcança­
dos pelos administradores; 

e) na execução de contratos. convêriios e 
outros acordos bilaterais·; 

f) na fluidez da realização da receita e 
da despesa. 
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Art. 19. -as relatórios. pareceres e certi­
ficados_-de audftOria ·serão dirigidos em ori­
ginal, e S.compa:nhados, quando- for o caso. 
dos respectivos processos, à Secretaria de 
Controle Interno. ou repartição equivalente 
-de cádã Ministério Ou- órgãq diretamente li­
gado à Presidência da ·República, a fim de 
que, obtido o pronunciamento das autori­
-dades de que trata o art. 82 e parágrafos 
do Decreto-lei n.O 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, sejam diretamente encaminhados 
ao Tribunal de Contas da União. 

§ I.0 A Secretaria de Auditoria do órgão 
central recebefâ cópia dos documentos pro­
duzidos nos termos deste artigo e tomará 
conhecimento, também, JX>r cópia, das pro­
vidências adotadas em cumprimento ao § 2.0 

do mencionado artigo 82. · · 

§ 2.o Em nenhuma hipótese se clidlrã a 
competência do Mini~tro de Estado em re­
do balailço geral relativo ao exercicio finan­
preceltiiada nOs art.s·.- 25, 26 e 27 do Decreto­
Lei n.O 200, de 2:5 de fevereiro de 1967, com 

-a redação dada pelo Decreto-lei n.0 900, de 
29 de setembro de 1969, salvo no aspecto da 
realização de auditoria, prevista na· fetra h 
do parãgrafo único do art. 26, que é defe­
rida ao órgão -central do .sistema de audi­
toria. 

Art. 20. A Secretaria de Auditoria do 
·órgão central exercerá. seu.s trabalhos, igual­
mente, sobre as enlidades da_ adminiStra­
çã-o indireta, e as fundações, quan_do sub­
vencionadas -pelo Orç_amento. com -c_ prO­
pósito. de acompanhar-lhes o desempenho 
em relação aos programas de gOVerno, o 
cumprimento de normas legais e regula­
mentares aplicáveis, e, ainda o exato com­
portamento diante das finalidades e dos 
objetivos de sua criação. 

CAPíTULO X 

Das Disposições Especiais 

Art. 21. A Secretaria Central de Contro­
le Interno caberã apresentar ao Tribunal 
de Contas da União, a partir da elaboração 
do Balanço Geral relativo ao exercício finan­
ceiro de 1980, o relatório sobre a execução 
do orçamento e a situação financeira fe­
deral, exlgido no § 2.0 do art. 29 do Decreto­
lei n.0 199, de 25 de fevereiro de 1967, e de 
respansabllldade atual do Inspetor-Geral de 
Finanças do :M.inJstêrio da Fazenda. 

§ 1.0 A atual responsab111dade do titular 
da Inspetoria Geral de Finanças do Minis­
tério da Fazenda, na qualidade de chefe do 
órgão central dos sistemas de administra­
ção financeira; contabllldade e auditoria, 
é deferida, a partir de 1.0 de janeiro de 
1980, ao titular da Secretaria Central do 
Controle Interno da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República. que 
exercerá a orientação normativa, a super­
visão técnica e a fiscalização especifica das 
Secretarias de Controle Interno. sem pre­
jtiizo da subordinação ao Ministério CivH ou 
órgão diretamente subordinado à Presidên­
cia da República em cuja estrutura admi­
nistrativa estiverem integradas. 

§ 2.0 Sem prejuiw do dlsposi<> no pari­
grafO anterior, caóerá à Inspetoriã -Geral de 
Finanças do Ministério da Fazenda- -encer­
rar o Balanço Geral da União relativo ao 

- exercício financeiro de 1979 e apresentar o 
correspondente relatório. 

.:\.rt. 22. OS atuais recursos humanos e 
materia_is_, instalações e bens à disposição 
das afuals Divisões de Auditoria das Inspe­
torias Gerais de FinanÇas são transferidos 
para a Secretaria Central do Controle In­
temo da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 
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Art. 23- Os atuais recursos humanos e 
mã.ter:ia1s, instalações e bens à disposição 
das atuais Inspetorias Seccionais de Finan­
ças nos Estados, Núcleos de contabilidade e 
órgãos de atribuições equivalentes são 
transferidos para a Secretaria Central de 
Controle Interno da Secretaria de Plane­
jamento da Presid_ência da República. 

Art. 24. No exercício de 1980, as despesas 
de pesso_al civil e suas repercussões, inclusi­
ve diária.s. encargos previdenciários e tra­
balhistas, e, bem -assim, as aplicações em 
outros çusteios e investimentos, decorrentes 
das transformações de que tratam os arti­
gos 22 e 23, continuarão a ser pagas à conta 
das dotações das respectivas repartições de 
origem, até que a nova estrutura possa a.s­
sumir tais encargos. 

:Art. 25. O acervo documental das Divi­
sões de Auditoria e das Inspetorias Seccio­
nais de Finanças, Núcleos de Conta,bllidade 
nos Estados e órgáos de competericfa eqW­
valente será relacionado e transferido à 
Secretaria Central de Controle Interno. 

Art. 2S. A relação de responsáveis par di­
nheiros, valores e outros bens públicos, de 
que- trata o art._ 85 do Decreto-lei n.o 200 
de 25 de fevereiro de 1967, continuará a sei: 
marrtjqa a atu.aJ.izada pelas Secretarias de 
Controle Interno, cujo rol será anualmente 
transmitido ao Tribunal de Contas da União 
a.s.siriiCoiTiõ- as-alteraÇões oCorridas--em Cad~ 
trimestre. 

Parágrafo único. Do rol de responsâVeis 
e das alterações trimestrais será transmi­
tida cópia à Secretaria Central de Controle 
Interno. 

Art. 27. Os cargos de Secretário. COorde­
nador, Diretçlr d;i Divisão Técnica, Diretor 
de Divisão de Apolo Administrativo, Dele­
gado Regional de contabilidade e FinanÇas 
e Delegado Regional de Auditoria terão seu 
nível -de vencimentos fixado segundo pa­
drões unifonnes adotados para cargo·s de 
igual natureza e responsabilidade no Ser­
viço Público Federal. 

Art. ~ A Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República proparã ao Chefe 
ãó Poder Executivo. dentro de 30 (trinta) 
diast. ÇPIJ.tàd9S a _partir da expedição deste 
Decreto. as decorrentes medidas legais ne­
cessárias à nova estruturação das Secreta­
rias de Controle Interno, por transforma­
çãO das arua!S InspetOrias Gerals de FI­
nanças. 

§ 1.0 A proposta identificará os car_gos 
que devam ser criados, por ampliação ou 
transformação dos atuais. 

§ 2.0 Igualmente, serão definidos os car­
gos a extinguir por força da supressão dos 
órgãos a que se vinculavam: 

§ 3.0 OS estudos deverão prever, oufros­
slm, razoável margem de expansão do con­
tingente de servidores e empregados, inclu­
sive sob o critério de concessão de bolsas d~ 
estudos a estagiários e formandos de nivel 
superior, com vista.s a possibllltar o progres­
sivo desenvolvimento dos trabalhos. 

Art. 29~ Para cumprimento do diSposto 
no artigo anterior, as Secretarias de Con­
trole Interno, coordenadas pela St?cre~aria 
Central de Controle Interno, levantarao a 
situação atual dos servidores em exercício 
nas Inspetorias Gerais de Finanças, qUal­
quer que seja Stia origem-ou relação de ezn;. 
prego, indicando nome, cargo, função ou 
emprego, vencimentos ou salários, nível de 
escolaridade e outros dados d~, interesse, 
visando a cOnhecer os contingentes huma­
nos disponíveis para atua cão nos ·sistemas; 
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de administração financeira, contabilidade 
e auditoria. 

Paragrafo único. o quadro referido neste 
artigo será entregue, vinte dias após a pu­
blicação deste Decreto, à Secretaria de Pla­
nejame.nto da Presidência da República. 

PROJETO DE PARECER 

O Tribunal de Contas Da União, tendo em vista o dis· 
posto no art. 70, § 21', da _Cons_ti(uição, -e 

Considerando que a execução orçamentáría do exercí­
cio processou.se com regularidade; 

Considerando que os -Balanços Gerais da União e a 
análise das respectivas contas espelham as_operações 
orçamentárias, financeiras e patrimoniais realizadas no 
exercíciQ d_e __ l982; 

C'õnsiderando que o desempenho econômico­
financeiro do Governo, nãO poderiã fugir às Conseqüên­
cias da _crise effi que o País se viu envolvido pelas dificul­
dades decorrçnte:s da conjuntura adversa; 

Art. 3lL Os servidores q1,1e Integrarem o:s 
quadros das Seciet_arias de Controle Inter­
no serão_ submetidos a sistemático e p!irló­
dico treinamento, através_ de cursos regula­
res e especiais, com vistas à homogeneidade 
dos trabalhos . Considerando que ocorreu superávit de caixa da or­

~ àern de Cr$ 6.602 milhões, alcançado sem prejUízo da 
exe_cução do Planejamento Governamental; 

Art. 31. A Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República promoverá. em 
conjunto com o Departamento Ad:mlnistra­
tlvo do Seryiço Público (DASP), a adequa­
ção dos quadros funcionais do pessoal das 
Secretarias de Controle Interno, para o fim 
de_ estabelecer n_ível remuneratório compa­
tível com a responsabilidade imposta aos 
sistemas, e através do exclusivO critério do 
mérito, aliado ao nível de escolaridade exi­
gível, com vistas ao cumprimento das nor­
mas estabelecidas no art. 29 e seu pará­
grafo. 

Parágrafo único. 0- estudo a que ~e re­
fere este artigo identificará as figuras de 
Técnico- de Controle Interno, para o nivel 
de ensino escolar superior; de Assistente 
de Controle Interno, para o nível de ensino 
médio e de Auxi!Jar de Controle Interno, 
para o nivel de escolaridade fundamental. 

CAP!TULO XI 
Das Disposições Finais 

Art. 32. 11: o Ministro-Chefe da Secreta­
ria de Planejamento da Presidência cl~ Ré­
pública autorizado a: 

r_.,... implementar· as medidas necess_ãrias 
ao funcionamento dos órgãos ora tran'ifor­
mados e à extinção dóS -órgãOs eliminados; 

n - expedir o regulamento dos órgãos 
central e setoriais dos sistemas do plane-__ 
jamento, orçamento e programação finan~ 
celra; 

m - expedir o regulamento dos órgãos 
central e set:ortais dos sl.ste_mas de adminis­
tração financeira, contabilidade e audito­
ria; 

IV ...,..... relacionar __ o.s . cargos_ __ ~ J)J.nções do 
pessoal à disposiçã,o dos _sistemas descritos 
nos incisos n ~ nr,. supra ~!l_vldo o D~par­
tamento Administrativo do Serviço Publico 
-DASP; 

v _ prover as demais medidas nece~ári.as 
ao bom é eficiente funcioname_nto dos sis­
temas sob a r.ésponsab!)ldade da Pasta. 

Art. 33 Os Ministérios Militares e Or­
gâos lnt.cgrantes da Presidência da Repú­
.blica cumprirão, no que couber, os preceitos 
deste decreto através da.s unidades de sua 
própria estrutura. 

Art. 34. Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis­
posições crri cõntrátio. 

Brasília - DF., em 31 de dezembro de 
1979: 1·5s.o da Independência e 91.o daRe­
públlca. 

É de parecer que sejam aprovadas as contas relativas 
ao exci-cício de 1982, apresentadas ao Congresso N acio­
mi.l pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
General·de-Exé.rcito João Baptista de Oliveira Figueire­
do. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1983. -João Noguei­
ra de Rezende, Ministro~ Relator. 

Post Seriptum 

1:: com esPecial satisfação que registramos nossos me­
lhoreS agradedmeritos_ pela valiosa colaboração recebida 
de órgãos públícos e privados, entre os quais destacamos 
a SC:cretaria Central de C.ontrole Interno superiormente 
dirigid'a pelo Dr. Fernando de Óliveira, merecedor de 
nossos encômios peta magnitude do exemplãr trabalho 
realizado e presteza no atendimento dos pedidos de in­
formações e esclarecimetnos que lhe dirigimos. 

Desejamos taml:>ém consignar nosso louvor e reconhe· 
cimento a quantos cooperaram com eficiência, dedi­
cação e presteza na elaboração deste rela(ório, requeren­
do a est~ Plená.rio.seja autorizada a anotação de nosso 
agradecimento e elOgio nas respectivas fichas de assenta­
mentos pessoais do_ seguintes s_ervidores: 

ASSESSORIA DO MINISTRO·RELATOR 

Assessoria de Plenejamento, Coordenação e Controle 
Chefe: Ivo Krebs Montenegro. 
Assessores: "Antonio Nogueira Sobrinho - Gerclno 

Mendonça da Cunha. 
Auxiiíãres: AntOnio Carlos de Uma- Antonio Dl_as de 

Moura - Eduardo Robelt~ Alves de Lima - EU l.ells 
FerreirA- Fnmcisco das Cbagu Bezerra- Hlram Alves 
de Llina-.:....'J esrael Nascimento Costa-José Alberto Ba­
tislL~_.T.mi.J!.arlis do Carmo-- José R,ogrigues de Souza 
- Laurlta Nepomuceno Sipaúba- Leopoldino de Olivei­
ra Dias - RobertO Donizite da Silva - Rosa Maria Bar­
ros ~e Miranda - Wilson Hft.bert Moreira Caland. 
Colaborador Especial: Júlio Lerário. 

GABINETE DO MINISTRO 

Assessores: _ijugo Afonso de Souza - Luis Custódio de 
Lima Barbosa. 

Chefe de Gabinete: Helecl Heleno Ferreira. 
Auxíliares: Heloiza Carvalho de Araújo - Maria José 

Luis Oliveira ..:.. Gilberto Manzela !Je SOuza - Adauto 
Bernardes Menezes - Helio Pereira. de Novais. 

PARECER 

O Tribunal de Contas da União, tendo em vista o· dis­
posto no art. 70, § 2'>', da Constituição,, e 

Considerando que a execução orçamentária_do exerci­
cio processou-se com regularidade; 

Considerando que os .Balanços Gerais da União e a 
análise das respectivas contas espelham as operações 
-orç~m~ntârias, __ financeiras e patrimoniais- realizadas no 
exercício de 1982; 

Sãbado 27 3977 

Co nsidera_ndo que _ o desempenho econômico­
financeiro do Governo, não poderia fugir às conseqilên­
cias da crise em que o país se viu envolvido pelas dificul­
dades decofrentes da Conjuiltura adversa; 

Considerando que ocorreu superávit de caixa da or­
dem de Cr$ 6.602 milhões, alcançado sem prejuízo da 
execu_ção do Planejamento Gõvérnamental; 

Ê de parecer que sejam aprovadas as contas relativas 
ao exercício de 1982, apresentadas ao Congresso Nacio­
nal pelo Excelentíssimo Senhor apresentadas ao Con· 
gresso N acionai pelo Excelentíssiin~ Senhor Presidente 
da República, Giriefal·de-Exército João BaptiSta de Oli~ · 
veira Figueiredo. 

Sala das· Sessões, i6 de junho de 1983.- Mário Pacl­
nt, Presidente - JoiO: Nogueira de Rezende, Ministro 
Relator- Luiz Octavlo Gallotti, Ministro- Ewald Si­
zenando Pinheiro, Ministro - Luciano Brandão Alves de 
Souza, Ministro - Vidal da Fontoura, Ministro- Fer­
nando Gonçalves, Ministro -Alberto Hoffmann, Minis­
tro. 

PARECERES 

PARECERES N .. 700 E 701, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'i' 47, de 1983, 
que "dá nova r~çlo ao art. 450 da Consolidaçio 
daS Leis do ':frabalho, compatibilizando-o com o pa­
rágrafo único do art. 468". 

PARECER No 700, DE 1984 
(Da Comlssio de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador José Fragelll 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, dá nova redação ao art. 450 da Conso­
lidação das Leis do Tr'abalho. 

2. Na justificação, diz o autor: 

"O àrt.-450 da Consolidação contêm certo conni­
to com a disposição do parágrafo único do art. 468 
da mesma Consolidação, de modo que o projeto ora 
oferecido à -conSideração da Casa cuida, tão­
somente, de compatibilizar tais dispositivos". 

3. O Projeto não- apresenta problemas quanto aos as­
pectos constitucionid e de têcnica legislativa, ressalvada 
a colocação do_verbo da_ cláusula de vígência no futuro 
do indicativo, quando deveria estar sirriplesmente no 
presente. 

Não nos parece <iSsistír razão ao ilustre autor do proje­
to quando o justifica com a necessidade de compatibili­
zar as disposições do art. 450 da CLT com as do parágra­
fo úníCo do art. 468 da mesma Lei Conso(idada. 

Com efeito, o parágrafo único do art. 468 se limita a· 
estabelecer que não se considera alteração unilateral do 
-contrato a determinação do empregador no sentido de 
que o empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente 
ocupado, deixando o exercíci'o de função de confiança, 
enquanto o art. 450 dispõe que ao empregado chamado a 
ocupar em comissão, interinamerite, cargo diverso do 
que exe"rcer na empresa, serão garantidas a contagem do 

· iempo de serviÇo, berri- como a volta ao cargo anterior. 
Onde a incompatibilidade? 
Além disso, o projeto se limita a incluir no art. 450 re­

ferência a cãrgo de confiança, o que já estã implfcito na 
expressão «em comissão". 

O Projeto ê, pois, um bis In Idem. 
Ante o exposto, opinamos pela rejeição do projeto. 
Sala da Comissão, 16 de maio de 1984.- Murilo Ba-

dar6, Presidente- José Fragelll, Relator- Martins Fi­
lho- Enéas Faria- Aderbal Jurema- Passos Pôrto­
Helvfdlo Nunes - Hélio Gueiros - José Ignácio Ferrei-
ra. 
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PARECER No 701, DE 1984 

(Da Comlssio de Legllllação Soelal) 

Relator: senador Álvaro Dias 

Objetiva o -~mlneilte Senador Nelson Carneiro, com o 
presente projeto, alterar a redação do artigo 450, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, de modo a 
compatibilizâ-lo, segundo diz a sua "justificativa", com 
o disposto no parágrafo único do artigo 468. 

A douta Comissão de Constituição e Just_iça, compe­
tente para tambêm opinar sobre o mérito de projetos 
desta natureza, manifestou-se pela sua rejeição, por­
quanto não vislumbrou qualquer incompatibilidade en­

. tre os dois preceitos. 
De fato, o artigo 450, encartado entre aliõ "Condições 

Gerais do Contrato de Trabalho", cuida da contagem de 
tempo de serviço de empregado a ocupar, temporaria­
mente, cargo em comissão, enquanto que o 468 estabele­
ce que não constitUí alteração unilateral do contrato de 
trabalho a reversão do empregado ao seu cargo efetivo. 

Assim, em que pese a nossa maior simpatia pelas pro­
posições do eminente Senador Nelson Carrú::iro, sempre 
atento aos justos reclamos do trabalhador, também não 
conseguimos constatar qualquer incompatibilidade entre 
os dispositivos citados. 

Aliâs, é bom notar, o acréscimo da expressão "cargo 
de confiança" "110 to"f1texto do_ artigo 450, poderia até se 
constituir nuni.a redundância, pois, Quando ali se refere a 
••cargo em comissão" estã implícito que se trat~ de um 
cargo de confianÇa. 

Nestas condições, por considerar que a alteração pro­
posta não contribui para o aperfeiçOamento no texto le­
gal, opinamos, também pela rejeição do presente proje­
to. 

Sala das Comis_sõ_es, 25 de outubro de 1984.- Jutaf:ly 
Magalhães, Presidente -Álvaro Dias, Relator- Hélio 
Gueiros --Jorge Kalume- Almir Pinto- Joio Calmon. 

Publicados no DCN (Seção li) de 27-10-84. 

PARECERES NoS 702 E 703, DE 1984 

Sobre o Projeto de lei do Senado n9 74, de 1983, 
que "revoga o art. 59 e seu parágrafo único da Lei n9 
6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe sobre a 
correção automática dos salários, modifica a poUtica 
salarial e dá outrss providências". 

PARECER No 702, DE 1984 
(Oa Comissão de Cpnstltuiçio e Justiça) 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 

Propõe o ilustre Senador Murilo Badaró, através deste 
Projeto de Lei, a rev<?ga_ção do art. 59 e seu parágrafo ú­
nico, da Lei n'~ 6.708, de 30 de outubro de 1979. 

Mencionado artigo dispõe, verbls: 

"Art. 59 Q Salário -do empregado admitido 
após a correção salarial da categoria será-atualizado 
na subseqüente revisão proporciOnalmente ao nú· 
mero de meses a partir da admissão. 

Parágrafo único. Are-grã dO artigo não se apli­
ca às empresas que adotem quadro de pessoal orga­
nizado em carreira-em-que- a correção incida sobre 
os respectivos níveis ou classes salariais." 

Informa o eminente S.enador Murilo Badaró em sua 
bem lançada justificação, que o aiii:So sob exame tem 
causado problemas e prejufzos a categorías cujos reajus­
tes se dão _no meiO-do semestre e, sobretudo, quando são 
mais suscetíveis de rotação de mão-de-obra, como é o-ca­
so, por exemplo, da construção civil. 
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A situação se apresenta da seguinte forma: um empre­
gado que for admitido em 1"' de maio, pertencendo a 
uma categoria profissíorial de data~base em març-o, so­
mente irá ter a correção de seu salãrio em setembro, na 
base de 4/6 (quatro sextos) do total. Nesse caso, com­
pensa a rotatividade de mão-de-obra, pois o empregador 
troca um de salário mais alto, já reajustádo, por outro de 
salário mínimo, cujo reajuste somente vai acontecer--pas­
sados quatro meses. É uma situação altamente desvanta­
josa para o trabalhador, em face da norma do art. 59, 
cUja fevo"gação é·proposta. A certa altura da justificação, 
salienta o ilustre Senador Murilo Badaró: 

"Empregadores há, ademais, que, ao· tempo em 
que provocam a insegurança e o empobrecimento 
do trabalhador, pelo mecanismo da rotatividade, 
locupletam-se através de uma manobra pela qual, 
ao pleitearem aumento de preço de sua mercadoria, 
apresentam ao CIP o aumento de sua folha de paga­
mento baseada no INPC, no moinento em que ain­
da não dispensaram os empregados e receberam o 
aumento salarial, dispensando-os depois e admitin­
do outros de que só perceberão aumento na data-
base de suá cÕrreção sálarial." -- - -

O exemplo é deveras judicioso. Com efeifO, Oão é de se 
conceber que empregadores estejam utilizando expedien­
tes como os apontados na presente proposiÇão, sem que 
o Poder Público adote medidas saneadoras. Nesse senti­
do, entendemos que a proposição é benéfica e-merece ser 
aprovada pelo conteúdo de Justiça Social que contém. 

Acreditanlos que sua revogaÇão se inlpõf: como forma 
de viabilizar melhores condições de demanda do merca­
do de trabalho, fazendo com que os empregadores não 
utnizem expedientes poucos êticos par·a com os trabalha­
dores. 

Em face do exposto, nosso voto é pela aprovação da 
proposição em exame, pela sua constitucionalidade,juri­
dicidade, e, no mérito, pela Sua conveniência._ 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984. -.Murllo Ba­
dar6, Presidente- _Carlos Chiarelli, Relator- Helvídlo 
Nunes - Martins Filho - Hélio Gueiros - Guilherme 
Palmeira -Octávio Cardoso - Amaral Fnrlan- Passos 
Pôrto - Marcondes Gadelha. 

PARECER No 703, de 1984 
(Da Comlssio de Legislação Social) 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
Acolhendo sugestão do Sindicato doS Trabalhadores 

nas Indústrias da Construção e Mobiliãrio _de Contagem 
e do Sindicato dos Trabalhadores Industriais de Cimen­
to, Cal e Gesso de Contagem, ilustre Senador Murilo Ba­
daró, propõe, pelo presente projeto, a revogação do, arti­
go 59 da Lei n"' 6.708, de 1979, assim redigido: 

••Art. 59 O sã.lário- do empregado admitido 
após a correção salarial da categoria serã atualizado 
na subseqiiente revisão proporcionalmente ao nú­
mero -de meses a partir da admiSsão. 

Parágrafo único. A regra do artigo não se aplica 
às empresas que adotem Quadro de Pessoal organi­
zado em carreira e em que a correção incida sobre 
os respectivos níveis ou classes de salários." 

Esclarece o autor, na "Justificatíva", que ••o disposto 
no artigo 59 acarreta a seguinte conseqiiência: se a cor­
reção salarial de uma determinada categoria, como a da 
Construção Civil, por exemplo, dâ-se em março e se­
tembro, pois é semestral, o empregado admitido em uma 
determinada Empresa de Construção Civ_il _em 19 de 
maio ki'á de correção salarial, em }9 de selem bro, tão­
somente 4/6 (quatro sextos) da INPC, como aqUele que 
for admitido na Empresa em 19 de agosto terá somente 
1/6 (um sexto) do INPC". 
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•• Além disso, pelas dispensas a que dá ensejo, devido à 
solércia de muitos empregadores, a norma do art. 59 pro­
voca grande rotatividade da mão-de-obra, principalmen­
te nas categorias profissionais de trabalhadores que per­
cebem até três salários mínimos, o- que acaba se tornan­
do fator social de desemprego e empobrecimento.~· 

Realmente, esse dispositivo, aparentemente voltado 
Para o interesse dos trabalhadores, é causador de grande 
desequilíbrio salarial nas empresas que não adotam o 
chamada '"quadro de carreira". 

Nesta época de exacerbada inflação, em que os au­
mentos dos produtos e serviços essenciais- são, pratica­
mente, diários, é inconcebível manter-se o trabalhador 
com um salário desatualizado por período_ superior a 6 
meses_ Por isso que, em algumas convenções coJetivas, 
têm os sindicatos adotado o chamado "satãrio de ingres­
so", que nada mais é senão uma espécie de salário míni­
mo profissional corrigido semestralmente. 

}.ssim, eliminado que seja d_o texto_legal o referido ar~ 
tigo, os reajustes salariais passarão-a beneficiar toda a 
categoria, independentemente do tempo de serviço do. 
emprego. 

Ante_estas __ c-onsíderações, opinamos pela aprovação 
do_ presente projeto. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1984.- Jutahy 
Magalhães, Presidente- Hélio Gueiros, Relator ~ur­
ge Kalume - Almir Pinto --Joio Calmon. 

PARECERES Nos 704 E 79!, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado g9 23, de 1984, 
que "acrescenta dispositivo à leglslaçio orgânica da 
previdência social (Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960), autorizando a realização de convênios com as­
sociação de aposentados e pensionistas". 

PARECER No 704, DE 1984 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

'=" -- =-

Relator: Senador Hehidio Nunes 

O Senador Nelson Carneiro, por intefinédio do Proje­
to de Lei n9 23, de t 984, sugere acréscimo de .. dispositivo 
à legislação orgâriica da previdência social (Lei n9 3.807, 
de _26_de agosto de 1960), autorizando a realização de 
convênios com associações de aposentados e pensionis­
tas.,. 

A proposição, segundo esclarece o seu ilustrado Au­
tor, decorre de reivindicação aprovada pelo VIII Con­
gresso dos Trabalhadores Aposentados e Pensionistas, 
realizado em Ipatinga, Minas Gerais, e visa a adicionar§ 
49 ao art. 45 da Lei n9 3.807, de 1960, que eStabelece: 

"'A assistência médica, ambulatorial, hospitalar 
ou sanatorial, compreenderá a prestação de serviços 
de natureza clínica, cirúrgica, faT-rriacêutica e odon­
tológica aos beneficiãrios, em serviços próprios ou 

. de tercelros, estes mediante convênio.'' 

Tenho para mim que a autorização que se procura 
criar é despicienda, vez que o texto legal em vigor já per­
mite, claramente, a lavratura de tais convênios. 

Certo é que a proposição não molesta a Constituição e 
não fere a sistemãtica jurídica do País. 

Quanto ao mérito, melhor o examinará a douta Co­
missão de Legislação Social, a que também foi distribuí­
do o Projeto n9 23, de 1984. 

Ê o pãrecer. 
Sala d_a Comissão, 16 de maio de !984.- Murllo Ba­

darõ, Presidente - Helvfdio Nunes, Relator - Hélio 
Gueiros, vencido - José Ignácio Ferreira - Severo G.,.. 
mes- Pa.ssos Pôrto- Aderbal Jurema- José Fragelli, 
vencido - Martins Filho. 
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PARECER N• 705, DE 1984 
(Da Comissão de Lcglslaçio Social) 

Relator: Senador Almir Pinto 

Atendendo a uma reivindicação do "VIII Congresso 
dos Trabalhadores Aposentados e Pensionistas", realiza­
do em [patinga, Minas GeraiS, O émineiite Senador Nel­
son Carneiro formulou o presente projeio que, mediante 
o acréscimo de um parágrafo ao artigo 45 da Lei n" 
3.807, de 1960, visa a facultar a celebração de convênios 
de assistência médica eiltr.e_ a Previdência Social e as as­
sociações de aposentados e pensionistas. 

Da leitura do projeto, dos, textos da lei~, de seu regula­
mento, ficamos na dúvida se, realmente, a referída rei­
vindicação é no sentido proposto. Isto porque, tanto o 
artigo 45 citado, quanto o artigo 58 e seus parágrafos, do 
Decreto n9 89.312, de 23 de janeiro de 1984, que aprovou 
a ''Consolidação das Leis da Previdência Social", permi­
tem, claramente, a medid_a preconizada. Se não vejamos: 

Diz o art. 45: 
"Art. 45. A assistência médica, ambulatorial, 

hospitalar ou sanatorial, compreenderá a prestação 
de serviços de natureza clínica, cirúrgica, far_macêu­
tica e odontológiCa aos beneficiários, em serViços 
próprios ou de terceiros, estes mediante convênio. 

§ 19 Para a prestação dos serviços ·de que trata 
este artigo, poderá a Previdência Social subvencio­
nar institliiçõe·s-sem.- finalidade lucrativa, ainda que 
jã auxiliadas por outras entidades públicas." 

Já o art. 58. da "Consolidação~~ dispõe: 

"Art. 58. A assistência méGiCa, ambulatorial ou 
sanatorial compreende serviços de natureza clínica, 
cirúrgica, farmacêutica e odontológica, e a assistên­
cia complementar, sendo prestada em estabeleci­
mento próprio ou, mediante convênio, de terceiro. 

§ 59 Para a prestação dos serviços de que trata 
este artigo, a Previdência Social Urbana pode sub­
vencionar instituição sem finalidade lucrativa, ainda 
que já auxiliada por outra entidade pública." 

Vê-se, pOrtanto, do -cotejo dos refeiidos dispositivos, 
que nada impede que entidades como as "associações 
dos aposentados e pensionistas" celebrem convênios __ 
com a Previdência Sõcial. Bas_ta que sejam regularmente 
constituídas e atendam às exigências _administratiVas do 
INAMPS. 

O que nos parece é que a referida reivindicação de~a 
ser entendida como uma ''recomendação" daquele Con­
gresso para que seja estimulada a _celebração _dos convê­
nios; se assim não for, pode-se concluir que as dispo­
;ições da lei não estão_ sendo bem compreendidas pelos 
membros dessas associações. 

O projeto, portanto, se nOs afigura desneCessái'io.'la­
le, porém, como uma sugestão ao Poder Executivo que· 
poderá incorporar o seu texto_a um decreto ou pOrtarfa 
que venha a dispor sobre o assunto. 

Ante o exposto, nosso parecer é pela sua rejeição. 
Sala das Comissões, 25 de outubro de_ 1984.- Jutahy 

Magalhães, Presidente -Almir Pinto, Relator- Hélio 
Gueiros- Jorge Kalume -Joio Calmon. 

PARECER N• 706, DE 1984 

Da Comissão de Educaçio e Cultura, sobre o Pro-­
jeto de Lei da Câmara nv 134, de 1984, (n9 28-B, de 
1983, na Casa de origem) que "torna eliminatória a 
prova de Língua Portuguesa no concurso vestibular'', 

Relatora: Senadora Eunice MicbUes 

A proposição sõb análise de autoria do ilustre Deputa­
do Salvador Julianelli pretende acrescer o art. 21 diflei 
n9 5.540, de 28-11-68, do seguinte parágrafo: 

"§ 29 A prova de Língua Portuguesa terá car-a-- -
ter eliminatório e ·serâ- obrigatoriamente parte inte~ 

grante do concurso vestibular para qualquer curso 
de nível superior." 

Embora se reconheça a graVidade da situação a que 
chegou o nível de ensino da língua portuguesa, faz-se ne­
cessário uma análise das implicações sociais e de política 
educacional que a imediata implantação da medida acar­
retaria. 

Com efeito, a ·vigência imediata da lei perializaria os 
candidatos eliminados, que, consoante se entende, não 
são culpados, mas vítin1as- das deficiências decorrentes 
do sistema de ensino e aprendizado. 

Assim, ao considerar as distorções que vêm transfor­
mando o concurso vestibular em meta para a qual está 
direcionado o sist!::l)la_de ensino, parece necessário dar 
tempo para que as instituições educacionais se ajustem à 
letra e ao espírito da nova lei, a fim de que seus efeitOs 
não penalizem apenas o_ estudante. 

Embora se reconheça necessária a adoção _de provi­
dência enérgica de caráter corretivo, que produza resul­
tados talV-ez 1inediatos, corrigíndo por via reflexa, nos es­
tudos anteriores, as falhas e defeitos do ensino da língua 
pátria, ê de se ponderar que tornar eliminatória a prova 
de português nos concursos vestibulares equivaleria a 
forçar a escola de 29 grau a modificar os métodos e_ pro­
cess_os de ensino de idioma. 

Dessa forma, por reconhecer-se a importância do ensi­
no da Hngu-a nacional como ínstrumento- de comuni­
cação indispensável a qualquer profissão; porque conhe­
cidas as deficiências existentes na coridução do ensiito da 
língua portuguesa,-e Suas calamitosas conseqiiências; por 
entender-se que o problema requer providência de cará­
ter pedagógico, que de fato eleve o nível do ensino; e, fi­
nalmente, por entender-se que a medida legislativa, além 
de não ser_o .caminho adequado, viria a priVilegiar os me­
lhores preparados com vagas nas Universidad_c_s, .sem ir 
ao âmago da questão. 

Somos pela aprovação do presente proj~to de lei, com 
a Emenda que a seguir apresentamos, que tem por esco­
po dar aos estabelecimentos de ensino um prázo mais di­
latado para que possam atender às exigências.9esta Lei. 

É a seguiJlte, a Emenda que_ propomos: ' 

EMENDA N• I - CEC 

Dê~se_ ao art. 39 do projeto a seguinte redaçáo: 

"Art. 39 Esta lei entra em vigor 3 (três) anos 
após a data de sua publicação." 

Sala das Comíssões, f8 de outubro de.1984.- Joio 
Calmon, Presidente- Eunice Mlchtles, Relatora -Oc­
távio Cardoso - Gastio MWier - Álvaro Dias. 

PARECER N• 7fY7, DE 1984 

Da Cqmlssão de Segurança Nacional, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 94, de 1984 (n91.718-B, na 
origem) que "dispõe sobre ingresso no Corpo de En-
genheiros e Técnicos NavaJs-CETN". . 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Poderão ingressar no Cofpo de Engenheiros e-Têcni­
cos Navais, a que se refere a Lei n9 1.531-A, de 29 de d·e­
zembro de 1951, alterada pela Lei n9 5.355, de 10 de no­
vembro de 1967, desde que satisfaçam requisitos estabe­
lecidos em regulamento: 

I - mediante concurso de seleção e posterior curso de 
engenharia: 

- OÍiõlills do Corpo da -Armada, do Corpo, de inten­
dentes da ~arinha e do Corpo de Fuzileiros Navais; 

II- ~~diantC:_CO_ncurso de Admissão,_ por necessida­
de do serviço e a critério da Administração Nayal, Q_esde 
que diplomados por Escola de engenharia do Pafs. reco-
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nhecida pelo Governo Federal ou por Escola de enge­
nharia do estrangeiro cujo diploma seja revalidado no 
Brasil, em especialidade do interes~ da Marinha: 

a) militares da ativa ou da reserva da Marinha não 
compreendidos no ítem anterior, atê o posto de (9 Te­
nente, OficTaís de 2• Classe da Reserva do Exército e da 
ReserVa da AeronáutiCa atê o posto de 19 Tenente e 
Praças da ativa ou da reserva do Exército e da aeronãuti­
ca; 

b) membros das Polícias Militares e do Corpo de 
Bombeiros rriilitãres; e 

c) civis. 
O que acaba de ser exposto é o caput do art. 19 do pro~ 

jetq _de lei da Câmara, submet~o a este Orgão Técnico. 
A proposição é oriunda do Poder Executivo e estã 

acompanhada de exposição de motivos, na qual o Minis­
tro da Marinha informa que ''o Regulamento para a forw 
mação de Oficiais Engenheiros e o Ingresso no Corpo de 
Engenheiros e Técnicos Navais admite o acesso, por 
meio de concurSo, de Oficiais da Marinha não oriundos 
da Escola Naval, bem como Suboficiais e Sargentos da 
Marinha e civis. Todavia, nãO- inclui os militares da Ati­
va ou da Reserva das demais Forças Armadas e ~uxiliaw 
r~,_ airtda que viessem a inscrever-se no concurso, com 
expressa autorização_ da autoridade competente". 

Diante de tal dificuldade, e do interesse da Marinha 
em receber candidatos que atualmente são alijados da 
respectiva sistemãticã. -de admissão, o Poder Executivo 
pretende, com a transformação do presente projeto em 
lei, expandir o quadro de Engenheiros e Técnicos Na­
vais. 

A providência contida no projeto governamental é sob 
todos os pont~s, benéfica. O imenso percurso costeiro.do 
Brasil aponta o mar como ampla fonte de recursos para 
o nosso País. E o aproveitamento das potencialidades 
que o aceano nos oferece só será efetivo na niZão direta 
de nossa infra-estrutura naval. 

Entretanto, parece necessário que se tenha em mira a 
diferença de tempo, com a heterogeneidade de duração 
de cursos, como previsto na atual proposição. Isso levaw 
ria _a que alguns Oficiais -perdessem dois anos de sua antiw 
gUidade, a_o ingress~ no Corpo de _Engenheiros e Técniw 
cos Navais. 

Temos, por isso, i:aecessário corrigir o equívoco e, por 
tais motivos, _opíriilmcis pela aprovação do presente pro­
jeto de lei, com a seguinte. _ 

EMENDA N• 1-CSN. 

Dê=se ao artigo 29 do Projeto a seguinte rçdação: 

..Art. 29 o ingresso no CETN será ef~tuado: 
I- para os Oficiais procedentes do Concurso de_ 

Seleção, no posto de Capitão-Tenente, após terem 
sido diplomados em cursos de Engenharia, respeita~ 
da, em todos_ os casos, a antigaidade do Oficial à é­
poca do Concurso de Seleção; 

TI -para os canditatos procedentes do Concur­
so de Admissão, no posto de 19 Tenente, após terem 
sido aprovados em Cursos de Adaptação, se for o 
caso. 

§ 19 A classificação para os, candidatos a que se 
relere o item ti ficará a Cargo da Diretoria de Ensi­
no dã. M afíriha, relacionando-se os candidatos em 
ordem decrescente de média final obtjda. 

§ 29 Na aplicação do disposto no parágrafo anM 
terior se_rão considerados: 

a) o Concurso de Admissão e o Curso de Adap­
tação ao Oficialato; e 

b) o Concurso de Admissão e o Curso de Adap­
tação feito qüando do ingresso do candidato como 
Oficiar_ na -Marinha, para os OfiCiais dispensados do 
Curso de- Adaptação ao Oficialato, nos termos da 
alínea c, § 29, do artig,o ant.erior~ 
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§ J9 Eni cãso de igualdade de rr{édias, a classifi­
-cação a que se refere o § )9' será estabelecida na se­
Suin"ie seqüência: 

a) Oficiais da ativa, Oficiais da reserva e Praças, res­
peitadas ·_ás respectivas antigüidades; 

b) meiÜbros de Polícias Militares e de Corpo de Bom­
beiros M_ili_tares; e 

c) civis, por ordem cronológica de idade. 
§ 49 A colo.cação na escala hierárquica do ingressan­

te no Corpo de EngenheiroS elécnicos Navais de que 
trata o item 11 será logo após o Oficial mais moderno do 
mesmo Corpo." 

Sala das ComiSSões, 25 de outubro de 1984. -Almir 
Ploto, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Jorgr Bor­
nhausen - Gastio MUIIer. 

PARECERES N .. 708, 709 e 710, de 1984. 

Sobre o Projeto de lkcreto Leglslatii'O D' 4, de 
1982 (n9 119-B, de 1982-CD ), que "aprova o texto da 
ConvenÇio sobre a Proteçio Ffslca do Material Nu~ 
clear, assinado em Viena, a 15 de maio de 1981 ". 

Parecer n' 708, de 1984. 
(Da Comissãó"de Relações Exteriores) 

Relator: Senador Virgfllo Távora 

Esta Ci)mú;são ê chamada a opiniar sobre o texto da 
ConvenÇ~ sobfe.â Proteção Física do Material Nuclear, 
assinado em Viena, a 15 de maio de 1981, remetido ao 
Congresso Nacional com a Mensagem n' 467, de 198~, 
para os fins preVistoS riO artigo 44, inciso I, da Consti~ . 
tuição Federal. 

A Exposição de Motivos do .Senhor Ministro de Esta~ 
do ·das Relações Exteriores esclarece .que "os Estados 
que firmaram a ConvençãQ fizeram-no persua"didos d~ 
necessidade de esthnular a cooperação internacional 
sobre os usos pacíficos da energia nuclear e, ao mesmo 
tempo, de evitar-OsrfsCOS potenêiais decorrentes da ob­
tenção e uso ilícito do material nuclear. Tais objetivos 
poderiam ser promovidos mediante a proteção física dO 
material nuclear utilização com fins pacífícos durante-o 
seu transporte internacional, ou durante o seU uso, ar­
mazenamento e transporte em território nacional.-·--

0 texto da Convenção resultou de uma série de nego­
ciações efetuados entre 1977 e 1979, em Viena. Os países 
exportadores de materiais e equipamento dessa natureza 
desejavam igualmente um compromisso internacional 
sobre a questão que, segundo seu ponto de vista, deve­
riam assuniir um carâter abrangente, incluindo o trans­
porte internacional e domésticO do material nuclear, 
bem como quaisquer instalações em que ele fosse conti­
do. Essa concepção estava em contradição com as r~ 
mendações da AlEA, que reconhecia ser a proteção físi­
ca do material nuclear um tema afeto à soberania de 
cada Estado e precqnizava a negociação de uma con­
venção apenas em relação ao transporte internacional do 
material nuclear. O. Brasil defendeu, desde o início, a 
adoção de um texto que limitasse a aplicaçãó de tal do­
cumento à esfera internacional do transporte, já que ha­
via legislação interna sobre a matéria que, por -sua vez, 
incorpora as recomendações pertinentes da. AIEA. 

O documento afinal aprovado correspondeu aos inte­
resses nacionais, limitando-se seu campo de aplicação à 
esfera inter.riãciOnal do tranporte do material nuclear. A 
título de comprOmisso, estabeleceu-se que a Convenção 
poderá ser aplicada a material nuclear em uso, depósito 
ou durante o tranporte interno, desde que respeitada a 
legilação nacional de cada Estado sobre a matéria. 

O.texto da ConvenÇão- recebeu parecer favorável da 
Comissão. Deliberativa da Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear, assim como a aprovação do Ministério das 
Minas e Energia e da Secretaria-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Sua elaboração tradUz a necessidade do reconheci­
mento do direito de todos os Estados de desenvolver e 
aplicar a energia nuclear para fins pacffiCos. 
, A presente Convenção possui vinte e três artigos e dois 
anexos. E ao analisarmos, um por um os seus artigos, en-

-- tendemos o elevadO espírito. e a consciente neCessidade 
de se estabelecer nun:ta_legislação segura para a proteção, 
tanto -dO material _nuclear, como eficazes ·pre~enções 
para repressão de possíveis delitos. 

Face a importância de qUe se reveste tal matéria e aos. 
interesses nacionais pr.eseivados e garantidos nos seus 
artigos; entendemos que est"ã. Comissão deva aprovar a 
ratificação da matéria nã. fórrna c.o"mo se acha no Projeto 
de Decreto L~gisla_tiv? n' 4, de 1982. 

Sala das Comissões, 27 de abril de 1983.---: Luiz Via­
na, Presidente.- Vlrgfilo Távora, Relator.- Saldanha 
Derzi - Sevtro GOD.es ---Amaral PeiXoto - Gastio 
Müller - Lourival Baptista - Marco Maciel - Pedro 
Simon - Enéas Farlà - Martins FUho - Lomantô Jú­
nlor - Gullhenne Palmeira. 

PARECI!.K N• 709, DE 19114 

(da Comlsüo de Minas e Energia) 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Convenção sobre a Proteção Física do Material Nu­
clear, assinada no dia 15 de ffiaio de 1981, por um repre­
sentante devidamente acreditado do Governo brasileiro, 
na sede da Agência Intern.acional de Energia Atômica; 
em Viena, reconhe.ce, no preâmbulo, o direito de todos 
os Estados desenvolverem e aplicarem a energia nuclear 
para fins pacíficos. 

Os Estados Partes .confessam a necessidade de ser faci­
litada a cooperação internacional para as áj,licações 
pacíficas da energia nuclear. mas desejam evitar os riscos 
e o uso ilícito de tal energia. Por isso, ressaltam a impor­
!ância da proteção fisica do material nuclear durante o 
seu uso, armazenagem ou transporte, bem como desejam 
assegurar proteção física rigorosa do material utilizad9 
para fins militares. 

Dois anexos integram a Convenção. O primeiro diz 
respeito aos níveis de proteção fisíCa aplicáveis ao trans­
porte irlternacional do material nuclear; o segundo esta­
belece a categorização do aludido material. 

PeJo art. I da Convenção é adotada a seguinte termi­
nologia: 

. ) entende-se por "material nuclear" o plutônio, à ex­
ceção do plutônio cuja-concentração isotópica em plutô­
nio.238 superar 80%; o urânio 233; o urânio enriquecido 
em seus isótopos 235 ou 233; o urânio contendo a mistu­
ra de isótopos encontrada na natureza, salvo se sob a _ 
forma de minério ou resíduo de minério; bem como 
qualquer material contendo um ou mais dos elementos 
ou isó~'?POS acima: 

b) entende-se por "urânio enriquecido em seus Isóto­
pos 235 ou 233" o urânio cont~ndo os isótopos 235 ou 
233, ou ainda ambos esses isótopos, em quantidade tal 
que a razão entre a soma desses dois isótopos e o isótopo 
213. seja superior à razão entre o isótopo 23 S e o isótopo 
238 no urânio natural: 

c) entende-se por •·transporte nuclear internacional" o 
transporte do material nuclear consignado por qualquer 
meio de transporte destinado a ir além do território do 
Estado onde o transporte tem início, começando com 
.sua partida de Uma instalação dÕ eipedldoi- naquele És­
tado e terminando com sua chegada em uma iO.-sta,lação 
do d~tinatário no território do Estado de destino final. 

O art. IV obriga ao Estado Par~e só exportar ou auto­
rizar a exportação do material nuclear se houver rece.bi­
do garantias de que haverâ proteção durante o tmnspor­
te 1nJ~fllãCfQri.al, de conformidade com _os nívçis I?.rede­
terniin~dos. 
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De acordo com a categorização, o combustível nuclear 
pode ser irradiado ou não. A categoria I compreende 
dÕis-oti mãis "qUilos de plutônio Ou urânio 233, e cinco ou 
mais quilos de urânio 235. A categoria H inclui de qui­
nhentos gramas a menos de dois quilos de plutônio e de 
urânio "233, e de um quilo a menos de cinco quilos de 

_urânio 235 oU: combustível irradiado (urânio empobreci-
do ou natural, tório ou combustível levemente enriqueci­

-do a menos de 10% de materiais fisseis. A categoria 111 
admite de quinze gramas a_ quinhentos gramas de plutô* 
niÕ e urânio 233; 15 gramas a um quilo de urânio 235 en­
riquecido a 20% ou mais; unl a dez quilos de urânio 235 
abaixo de10%e igual ou superior a 10%, e dez quilos ou 
mais do mesmo urâniO abaixo de 10%. 

O texto do -ato internacional em exame foi submetido 
à consideração do Congresso Nacional por meio de men­
sagem do Presidente da República, acompanhada de ex­
posição de motivos- na qual o Ministro das Relações Ex­
teriores afirma: 

-O documento afinal aprovado correspondeu 
aos interesses nacionais, limitando-se seu campo de 
aplicação à esfera internacional do transporte do 
material nuclear. A título de compromisso, 
estabeleceu-se que a ConvenÇão poderá ser aplicada 
a material nuclear em uso, depósito ou durante o 
transporte interno, desde que respeitada a legislação 

- nacionã.l de cada Estado sobre a matéria. 

No âmbito da competência desta Comissão, nada há 
1ue se possa opor ao ato internacional em estudo. A pro­
:eção física do material nuclear é da maior importância 
para a própria humanidade, motivo por que opinamos 
pela aprovação do presente projeto de decreto legislati­
vo-: 

Sa1a da Comissão, 18 de outubro de 1983.- Gabriel 
Hermes, Presidente - Alberto SOva, Relator. - Hélio 
Gueiros - Carlos Alberto - Luiz Cavalcante. 

PARECER N• 710, DE 1984 
(Da ~omlssio de Segurança Nacional) 

ReJator: Senador Jorge Bornhausen 

No dia 15 de maio de 1981, na sede da Agência Inter­
-nlicional de-"Enúgiã. Atômica, sediada em Viena, foi ãssi~ 
nada a Convenção sobre a Proteção Físicã do Material 
Nuclear. Esse ato internacional - resultado de uma 
série de negociações efetuadas entre 1977 e 1979, na pró~ 
pria CaPital Austrfaca - objetiva estimular .. a coope­
raÇão d.e comunidade mundial sobre os usos pacíficos da 
energia nuclear e, ao mesmo tempo, de evitar os riscos 
potenciais decorrentes da obtenção e uso ilfcitos do ma~ 
teria! nuclear", conforme expressões ·do Ministro das 
Relações Exteriores brasileiro. 

De acordo, ainda com o Chanceler brasi(i::iro, na expo­
sição de motivos que fundamenta o pedido de aprO­
vação, pelo Congresso Nacional, da Convenção referida, 
pelo Presidente da República,, .. os países exportadores de 
materiais e equipamentos dessa natureza· desejavam 
igualmente um compromisso internacional ~obre a ques­
tão que, segundo seu ponto de vista, deveria assumir um 
caráter abra.11g_ente, incluindo o transporte internacional 
e doméstico do material nuclear, bem como quaisquer 
instalações em que ele fosse contido.". 

Sucede que a c-oncepção de tais paises entra em choque 
com as recÕmendações da Agência lnternacioilal de 
Energia Atômica, para a qual a proteção fisica do mate­
rial ~m referênCja é qu~tão diretamente vinculada à so­
berania de Cada Estado. 

A posição do Brasil, desde quando o problema foi sus­
citado, orientou-se no sentido da adoção de.Qm texto li­
mit<ltiVQ à interferência em assuntos de. soberania. As­
sim, a pro~:_ção do material nuclear deveria 
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circunscrever-se ã asfera intern-acíoiiã.l do transporte, de 
vez que a legislação interna jâ~existente incorporara aS 
recomendações da AIEA. Esse ponto de vista acabou 
correspondendo aos interesses gerais e traduzidos no tex­
to ora submetido à conSíderação deste Órgão Técníco. 

Doís anexos fazem pãTte da Convenção, em cujo 
preâmbulo é reconhecido o direito"-de todos os Estados 
de desenvolver e aplicar a energia nüclear para fins pací­
ficos, bem como os seus legítimos interesses nos benefí­
cios potenciais que poderão advir de sua utilização pací­
fica. 

o teXto em exame pretende evitar os riscos do que 
considera "obtenção e uso ilíCitOs do material nuclear". 
Considera urgente a tgmad~_ d~ providências eficazes 
para prevenir delitos de tal ordem e assegurar a proteção 
ffsica eficaz do material nuclear 'utilizado para fins mili~ 
tares, que continua rã objeto de proteÇão física rig~?rosa. 

É de toda conveniência, não apenas para o Brasil, mas 
para todas as nações, a adoção de medidas como as pre­
conizadas na ConveilçãO, Por isso ni.esmo, opinamos 
pela aprovação do presente projeto de Decreto Legislati­
vo. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1984. -Almir 
Pinto Presidente- Jorge Bornhausen Relator- Passos 
Pôrto - Gastio Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Do expe­
diente lido consta o Projeto de Decreto Legislativo n9 20, 
de 1984, que, nos termos do§ {9 do art. 391 do Regimen­
to Interno, após sua publicação e distribuição em avul­
sos, ficará sobre a mesa, durante três sessões-Ordinárias, 
para recebimento de emendas* (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretârío, 

É lida a seguinte 

Brasília, DF, 26 de outubro de 1984 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Moacyr Da11a 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasília- DF 

Nos termos do artigo 33 do Regimento Interno, apre­
sento, nesta data, minha renúncia ao mandato de Sena­
dor pelo Estado de Alagoas~ 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1984. -Joio LúciO 
da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (MoaCyr Dalla)- N_os term_Qs 
do art. 33 do Regimento Interno, a renúncia da senatória 
somente se tornará efetiva e irretratável depois de publi­
cada no Diário do Congresso Nacional. Assim sendo, a 
Presidência, tão logo cumprido o dispositivo regimental, 
fará a convocação- do suPlente para o exercício dõ man­
dato, em caráter definitivo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Octávio Cardo­
so. 

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Presidente, desisto_ da 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

Há poucos dias, o nobre Senador Almir Pinto prõcla­
mou as benesses da descoberta de um produto que pas-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_sou a ser conhecido como prozene. _S. Ex• recordou que, 
em l98I, essa-pesquiSa já vfnha sendo feita no Estado do 
Ceará. Agora, para nossa alegria, já se màterializou,já se 
tornou uma realidade essa descoberta feita por técnico 
brasileiro, numa prova evidente de que o Brasil já cami­
rih-â para a solução doS seus granôes problemas. 

Recebo do Ministério da Aeronáutica uma saudação 
de S. Ex~ o Sr. Ministro "Délio Jardím_de _Mattos; enalte­
cendo esse f~to brasileiro. 

O prozene usado nos aviões brasileiros, pode ser ex­
traído do babaçu, do amendoim; do algodão;-do giras­
sol, da soja e da colza. E a Amazônia ali está, com a sua 
selva como reserva para também atender a essa nova 

-deScoberta. -
O Sr. Ministro Délio Jardim de Mattos, com palavras 

que bem demoStram o seu entUSiaSmo e o seu orgUlhO 
por essa descoberta, no momentQ_ em que o Brasil tam­
bém luta com dificuldades de combustível, divulgou uma 
mensagem que, pelo seu cunho cívico, vou passar a ler 
para COnstar doS Anais desta Casa. 

HOMENS DA AVIACÃO BRASILEIRA 

Iniciava-se o ano de 1980 com a atenção mundial 
voltada para os efeitos do segundo .. choque" dope­
tróleo. 

No Brasil, a estrutura governamental e a inidati­
- v a privada buscavam, de forma conjugada raciona­
lizar o consumo dos energétiCos, aumentar ã pro­
dução nacional de petróleo e, ao mesmo tempo, 
substituir seus derivados por fontes renováveis de 
energia; 

--b uso do álcool marchava para O sucesso atual, 
fundamentado no profundo conhecimento brasilei­
ro da agroindústria canavieira, numa s-ólida indús­
tria autori1obilística e nos diversos centros de pes­
quisas em motores veiculares_, 

Nesse contexto, um_a_ preocupação acompanhava 
ITleus dias: ComO fazer voar a Força Aérea caso 
ocorresse um colápso no suprimento de petróleo? 

Ao contrário da exis~ência dos fatores que con­
duziram à utilização do álcool, não havia no hori­
zonte vislumbre sequer que anunciasse uma alterna­
tiva para o combustível dos motores aeronáuticos, 
principalmente para turbinas. 

No que se refere aos aspectos tecnológicos -da 
questão, o Ministério da Aeronáutica estava s6 e-Só­
a nós pertencia o desafio. 

Entretanto, não nos tardou o prêmio por estar­
mOS atentoS e por não deixarmos fugir o oportuno. 
Foi na tr3nsesterificação doS- óleOs vegetais, proces­
so físico-químico de tratamento, que se delineou 
uma solução: 

Ao submeter o assunto ao Exmo Sr. Presidente 
João Figueiredo, recebi todo o estúmulo e apoio, 
condições que muito nos incentivaram a prosseguir. 

Quatro anos de pesquisas se passaram, desenvol­
_vidas com toda discrição, vis:indo resguardar pãra o 
País algo inédito. 

Hoje posso dizer, toffiado- pelo mesmo orgulho 
que nos traz o primeiro vôo em Bagatelle, que temos 
um combustível inteiramente nacional em tecnolo­

- gia, em equipamentos de produção e, sobretudo, no 
mais diversificado espectro de matérias-primas, ou 
seja, o óleo vegetal de qualquer espécie, 

Durante- esses quatro anos muitos outros brasi­
leiros trabalharam duro, elevando a produção na­
danai de petróleo que associada às medidaS de con­
servação de energia reduziram para 50% nossa de­
pendência externa- em derivadõs. 

Isto nos reativa a esperança de jamais precisãr 
substituir; em nossas aeronaves,- o combustível mi­
neral. Entretanto, se premidos pelo imponderável 
ele nos faltar, já temos uma saída, o PROZENE, 
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que hoje produziremos, sem interesse comercial 
Como uma reserva estratégica. 

Registro o meu Tnais profundo agradecimento a 
todos que conosco percorreram esta jornada. ---:-:. 
Délio Jardim de Mattos, Ministro da Aeronáutica. 

Sr. Presidente, nesta oportunidade, ao dar conheci­
mento à Casa e à Nação, embora tenha sido feito antes 
pelo estimado colega cearense, Almir Pinto, quero 
congratular~me com o seu criador, com o pesquisador 
princip-al, que trouxe mais esse benefício para o Nordeste 
e -para o Brasil. 

Como o Sr. Ministro da Aeronáutica, que exaltou este 
fe_ito, comparando-o ao primeiro vôo de Santos Du­
mont, em Bagate!le- efetivamente, a sensação é a mes­
ma - quero enviar-lhe os meus cumprimentos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

N à o há quorum para deliberação. 
-Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituídas do Projeto de Lei do Se­
nado n9 139/84~ Projetos de Lei da Câmara n_~'s 10/81, 
44/8 I, 53/77, 65/79, 14/84, 211/83 e 79/79; Projetos de 
Lei do Senado n9s 13/80 e 41/82, ficam com a sUa apre­
ci3ção adiada para a próxima sessão ordinária, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

H á oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, quero transcrever nos Anais da 
Casa a notã. da Conferência Nâcional dos Bispos do-Bra­
sil, publicada hoje em toda a imprensa, onde afirmam os 
responsáveis pela Igreja Católica i10 Brasil: 

No esperado e compreensível processo suces­
s6rio, em vista à escolha do futuro Presidente da 
República, é necessário respeitar as -regras coristitu­
cionais, mesmo não sendo elas, como não são, per­
feitas. A Nação quer a eleição direta, como ficou 
patente ilas ma-nifestaÇões populares. Não lhe sendo 
devolvido o direito de eleger o SupremO Magistrado 
da Nação, deve-se agora respeitar, intransigente­
mente, as normas estabelecidas para a eleição do 
Presidente, a fim de não se cair na nutuação dos ca­
suísmos jurídicos, ·que geram incertezas e trazem a 
marca do jogo político de lamentável nível moral. 

;.-É -o mo~~nto de se defender corajos~mente a le­
galidade" e que "qualquer tentativa de ruptura de 
nossa ainda fraca e incipieflte democracia precisa 
ser repelida por patriotismo, por respeito ao povo e 
à lei e por amor à dignidade nacional". 

._.As suspeitas de que os jornais dão notícia, de 
-boiSO-eS-nlillúlre5- e civis desconfiados de possíveis 

- fQ_i:_çã"s --suhversivas, devem ser esclarecidas à luz do 
dia, sem conchavos, sem reuniões secretas, sem 
conspiração. Uma Nação que se pretende civilizada 
não pode aceitar golpes.", 

"As suspeitas de que os jornais dão notícia, de 
~bolsões militares _e civis_ çiesconfiados de possíveis 
forças subversivas, devem ser esclarecidas à luz do 
dia, sem conchavOs, sem reuniões secretas, sem 
conspiração. Uma Nação que se pretende civilizada 
não pode aceitar golpes" ... 
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"Por fim, três apelos nos permitimos fazer". O 
primeiro, .. aos que detêm o poder no Brasil, que 
compreendam que o bem do nosso País exige, nesta 
hora, coerência com as normas que eles mesmos es­
tabeleceram; imparcialidade, que é a dimensão da 
Justiça, e firmeza no cumprimento e execução da lei, 
por amor ao Brasil não permitam nem Promovam 
atos que deflagariam incontrolãvel convulsão so­
cial; segundo, ao Colégio Eleitoral, que escolha para 
Presidente quem for realmente o mais competente, o 
mais honesto e o mais empenhado no bem comum 
e, portanto na definitiva democratização do País; 
terceiro, que o povO brasileiro para manter-se unido 
nas altas idéias políticas em favor do País, não acei­
te nenhum gesto de violência, nem dele participe e 
que se faça exigente defensor da legalidade_ e _da 
Constituição." 

E importante esta nota, porque na imparcialidade de 
quem se preocupa com o inteiesse _do País, está a chamar 
a atenção da Nação para a hora que estamos vivendo. 
Dizem eles, e dizem bem, que o povo gostaria, desejaria 
que as eleições fossem-diretas. Não o serão, mas pedem 
que as nonnas que os detentores do Poder estabeleceram 
sejam respeitadas e que não aconteça que as a1terações, 
os conchavos, as violências praticadas, ou que venham a 
ser praticadas, busquem alterar as regras dojogo. Em re­
lação a esta nota que a CNBB lança à Nação, vemos na 
imprensa de hoje a -tremenda preocupação que hã no 
consenso da Nação, com relação à interrogação sobre o 
futuro do Colégio Eleitoral. 

Sr. Presidente, n6s lutamos até o fim pelas eleições di­
retas. Defendemos, em praça pública e neste Congresso, 
a eleição direta. Lutamos pela Emenda Dante de Olivei­
ra, que por vinte e dois votos não foi aProvada, quando 
se decretou medidas de emergência para a Capital Fede­
ral, quando se impôs a censura ao rádio e à televisão, 
quando o Presidente da República chamou parlamenta­
res ao seu gabinete, no Palácio, e alteroU o voto de mui­
tos daqueles que, imaginava-se, votariam pelas eleições 
diretas. Lutamos pela adoção da Emenda Theodoro 
Mendes que, na opinião da Comissão de Constituição e 
Justiça, pela sua unanimídã.de, deveria ter sido posta, de 
acordo com o parecer vencedor do Senador Hélio Guei­
ros, em Orderit do Dia e·votada imedjatamente;lófeliz­
mente, isso não aconteceu. A Oposição, que lutava pelas 
diretas, aceitou as regras do jogo, identificou-se cOm o 
caminho do Colégio Eleitoral e está dentro das normas 
que aí estão vigorando. 

Sr. Presidente, s~rã que é interrogação da oposição, ou 
será que as manchetes dos jornais d~ hoje espelham algu­
ma espectativa do que há? 

O Estado de S. Paulo: 

"Agora, SENADO QUER IMPUGNAR OS LI­
BERAIS" .. 

A Mesa do Senado prepara-se para o maior dos 
ugolpes" contra a candidatura de Tancredo Neves e 
impor Salim Maluf na Presidência da República. 
Desta vez, ela quer impugnar os delegados das as­
semhléias legislativas estaduais que, indicados pelo 
POS, _estejam abertamente comprometidos com o 
candidato dª Alia[j_ça_ Democrática - ou seJa; o 
Governo pretende acabar de uma vez co_m os_ yotos _ 
da Frente Uberai__d_o PDS, aliada das oposições na 
disputa. A decisão es_tá sendo articulada em segredo 
pelo comando da campanha de Salim Maluf e pelo 
Presidente do Senado, Moacyr Dalla, tentando 
fundamentar-se em uma r;las instruções baixadas 
pela própria Mesa do Senado na segunda-feira pas­
sada: ••A M_esa_reunir-se-ã para deliberar sobre o 
acolhimento das in_dicações, fazendo organizar a 
composição do Colégio Eleitoral, a qual será publi­
cada até 5 de dezembro no Diário Oficial d_a Unlilo e 
no Diário do Congresso Nacional". O que quer di-
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zer: para impugnar os pedessistas comprometidos 
com Tancredo Neves, os malulistas e Moacyr Dalla 
entendem que os delegados estaduais são represen­
tantes de suas bancadas - isto. é, de seus partidos­
e não das assembléias. Por isso, estariam obrigados 
a votar no candidato de seu partido - que é o 
prinCípio da "fidelidade partidária". 

Aqui está, Sr. Presidente, Tran-screvo esta nota de O 
Estado de S. Paulo, onde, na quarta página. "Dallas tra­
ma a impugnação de delegados e o e_ditoríal do Jornal do 
Brasil, de hoje, onde diz; "'Questão de_honra", argumen­
tando que a Mesa do Senado deve cumprir os seus deve­
res -e não legislar em nome do Congresso, não 
transformar-se em uma Mesa que alterará o pr6prio"tex.­
to da ConstituiÇãO, não alterar as normas tradicionais 
que funcionaram na_ e:leição indireta de todOS _os presi-
dentes -depàiS de- 1964 -até esta data. -

Se valeu para Castello Branco, se valeu para Costa e 
Silva, se valeu para Garrastazu_ Médici, se valeu para Er­
nesto Geisel, por que não vale para as eleições que esta­
mos fazendo agora? 

Esse edit~rial apfesentado pelo Jornal do Brasil, essas 
manifestações apresentadas pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, esta nota lançada pela CNBB chamam realmente 
a atenção para a hora e o momento em que estamos vi­
vendo. 

O Sr. GastAo Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Gastão Miiller- Senador Pedro Simon, eu, por 
vocação, vamos dizer assim, confio piamente, honesta­
mente, no Senador Moacyr Dalla. A minha convivência 
com S. Ex• como Deputado Federal durante dez anos na 
Câmara dos Deputados, o seu comportamento até hoje 
na Presidência do Senado, a sua elegância, a sua inteli­
gência, a maneira cativante com que nos trata e nos re­
peita, como é também respeitado e o seu passado de no­
tável político do Espírito Santo, me levam a crer piamen­
te, Voca:Cionalmente, que Moacyr Dalta jamais será ins­
trumento de casuísmos que venham prejudicar ou atra­
palhar o andamento do processo da eleição do Presiden~ 
te da República. Confio em Moacyr Dalla, tenho absolu­
ta certeza de que S. Ex• não servirá, repito, de instrumen­
to para casuísmos e outros fatos semelhantes que ve­
Jiham querer trazer para o Congresso Nacional, para os 
membros da Mesa do Senado, e, ~pedalmente para o 
seu coitiandante, Senador Moacyr Dalla, uma posição 
irrelevante e trágica na História do Brasil. Moacyr Dalla 
tem um compromÍ§SO com o povo do Espiríto- Santo, 
tem um compromisso com a sua família, tem um com­
promisso no que diz repeito ao seu nome, e q-ue ascendeu 
à posição de comando do Congresso Nacional. Então, 
eu confio, repitO, com absoluta certeza, que jamais -o Sr. 
Moacyr Dalla será instrumento dos causuísmos que se 
preparam aí nos bastidores do atual Governo Federal. 

O SR. PEDRO SIMON - Acho importante o pro­
nunciamento de V. Ex•, nobre Senador Gastão MUller. E 
acho-o realmente importante no sentído de chamar a 

-_atenção da éspectativa que n6s temos para esta hora que 
n6s estamos. viv~ndo. A grande verdade é que a Opo­
sição recebeu com profunda estranheza a .. decisão da 
Mesa do Senado, com relação à escolha dos delegados 
estaduais. Recebeu com profunda estranheza porque, na 
verdade, a Mesa inovou, ao determinar que a votação 
fosse se_creta. 

O Sr. Gastão Müller- Mas o Senador Moacyr palia 
não teo,.:e voto de decisão. De modo que ninguém pode 
prejulgar, como ele votaria._Se ele tivesse que votar, eu 
tenho c~rteza que ele votaria com a ética, com a moral e 
os bons princfpios que dev~m reger a sua mentalidade de 
um grande político do Espírito Santo. 

Outubro de 1984 

O SR. PEDRO SIMON - Confiança à qual nós nos 
solidarizamos. Mas, a grande verdade é que a Mesa do 
Senado inovou, porque as votações nas Assembléias Le­
gislativas deveriam ser pelo voto aberto. Não houve alte­
ração -nenhuma. Não temos nenhuma preocupação e 
nem tínhamos preocupação no sentido de que alteração 
haveria na escolha dos delegados. O que nos preocupava 
_era o precedente_, Primeiro: Se a votação era aberta, e 
tradicionalmente era aberta, por que fazê-la secreta? Ba­
seado em quê? 

O Sr. Lomanto Júnior- Pennite-me V. Ex• um apar­
te? _ 

O SR. PEDRO SIMON - Eu chego lã. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex.• me atinge diretamen­
te, p~rq_ue eü ·votei, e votei co~scientemen~e. 

O SR. PEDRO SIMON - A Lei Complementar que 
nós votamos diz o_ seguinte: 

"Recebida a comunicação, as assembléias escO~ 
!hem os delegados e mandam para a Mesa do Sena­
do." 

O art. 8\" da lei que regulamentou o Colêgio Eleitoral 
diz: 

"Recebida a comunicação, a Mesa do Senado_ Fe­
deral publicará, atê 5 de dezembrp, no Dlarlo do 
Congresso Nacional, a composição do Colégio Elei­
toral." 

O Presidente da Assembléia, ou o Líder da bancada 
majoritária, comunica à Mesa do Congresso,' -e a Mesa 
do Congresso publica. 

Esta foi a regulamentação do Colégio. 
O que fez a Mesa do Senado? 

"Ultimada a instrução, a Mesa reunir-se--á para 
d~liberar sobre o acolhimento das indicações, fazen­
do organizar a composição- do Colégio Eleitoral, o 
qual será publicado até o dia 5." 

Mas, quem deu autorização a Mesa para deliberar se 
aceita ou não aceíta?A Mesa, na regulamentação do Co­
lé_gio, recebe e publica no Diário do Congresso Nacional. 

A Mesa, na instrução que ela baixou, ela indica rela­
tor, e ela decide se aceita ou não aceita. Mas, de onde 
essa modtficação? Baseada em quê? Há dúvida no texto? 
Não, não há dúvida no texto. O texto é claríssimo: rece-­
bida a comunicação, a Mesa publica no Diário do Con­
gresso Nacional. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - O que ê que faz a Mesa? 
Recebida a comunicação, nomeia relator, e vai decidir se 
aceita ou se não- aceita. Onde é que n6s estamos? 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Moacyr Duarte- Estou ouvindo o discurso de 
V. Ex• com a atenção que me merecem todos os pronun­
ciamentos qi.Je faz neSta Casa. Quero apenas me referir a 
uma notícia de que a imprensa de hoje divulga, uma de­
claracão do Presidente do egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral, afirmando que a Mesa do Senado tinha competên­
cia e prerrogativa para editar o ato normativo disciplina­
dor que editoLL .. Não fui eu que fiz esta afirmativa, foi-o 
Ministro Cordeiro Guerra, Presidente do co lendo Supre­
mo Tribunal Federal. V. Ex~ contesta a competência da 
Mesa para editar atos normativos dessa natureza, lendo 
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artigos da regulamentação do Colégio Eleitoral. Eu gos­
taria apenas que V. Ex~ dissesse se nessa regulamenfação 
se encontra inserido qualquer" parágra:ro ou qualquer ar­
tigo disciplinando e normatizarido -aquilo que foi disci­
plinado e normatizado pela Mesa. Ou, então, se no do­
cumento que V. Ex• está analisando, com muita proprie­
dade, se nesse documento consta alguma proibição à 
Mesa do Senado para agir da foima -que agiu. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. Eu res­
pondo. 

Ora, nobre Senador, aprovada a regulamentação do 
Colégio nesta CaSa, o·projetõ- foi para a Câinara dos De­
putados. Na Câmara dos Deputados, um Deputado do 
PDS apresentou emenda--ãtravés da qual o voto seria se­
creto. Essa emenda não foi aproVada. Significa que a Câ­
mara dos Deputados não admitiu o voto secreto. Esta 
Casa, votou a Lei Complementar, cOmo Casa Revisora, 
e essa emenda também não foi votada. Logo, poderia a 
Mesa fazer aquilo que o Congresso não quis? 

O Sr. Moacyr Duarte- Porque não quis fazer. 

O SR. PEDRO SIMON- A emenda foi api'eselltada, 
o Congresso não ãceítou. _Â MCsa vã i aceitar aquilo que 
o Congresso não quiS aceitar? 

O Sr. Moacyr Duarte- Foi apresentada, mas não foi 
votada. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas quem é a Mesa para 
se pôr acima do Congresso N acionai, se a effiCnda não 
foi votada na Com-isSão de Constituição e Justiça, se a 
emenda não foi votada na Câmara? 

O Sr. Moacyr Duarte;.::,; O Congresso, não,- perdão. A 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex•. deu o aparte, 
perdoe-me, deixe-me falar. Depois darei o iiparte, se v: 
Ex' me pedir, com a maior -gentileza. 

A emenda foi apresentada. Poder-se-ia dizer: não, mas 
é uma matéria que ficou Vagá, -ningu-ém falou sObre ela. 
A Mesa preencheu uma lacuna, mas ela não ficou vaga-. 
A emenda foi apresentada, rião foi ãpioYada -na Comis­
são de Coilstituição 'e-jUstiÇa: Por causa dessa emeridã; o 
projeto ficou parado nà Comissão de Constituição e)us­
tiça. E foi feito um acordo de Lidei-ança entre os oej)uta­
dos, Nelson Marchezan e Freitas Nobre, para que o pro­
jeto saissse da Comissão de cOOSi:itUlção e Justiça. o que 
fazia parte, do acordo? Não aprovar a emenda de que o 
voto seria secreto. E saiu da Comissão de ConstituiÇío-é 
Justiça, e foi votada na Câmara, e fOi votada -no Pterlârio 
do Senado, sem o voto secreto. E vem agora a Mesa e 
violenta o acordo das Lideranças e legisla sobre aquilo 
que o Congresso negou? Isso- é um absurdo. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex~ me permite um aparte 

O SR. PEDRO SIMON- Deixe-me falar. Depois eu 
darei o aparte a V. Ex~ 

O Sr. Moacyr Duarte- Agradeço a atenção de V. EX• 

O SR. PEDRO SIMON -Já: darei o aparte a V. Ex•, 
com o maior prazer. 

Agora, Sr. Presidente, o que eu acho é que nesse aspec­
to, repito, a Oposição não teve nenhuma preocu-pação 
no sentido do resultado das votações. A Oposfção teve 
preocupação com relação ao precedente. Porque a Mesa 
inovou, lã? E não foi à toa. Por que O Estado de S. Paulo 
publica uma manchete deste tamanho? Duas: na primei­
ra página e na quarta página. Na primeira: "Agora, o Se­
nado quer impugnar os liberais". Na quarta: .. Dalla tra· 
ma a impugnação dos delegados". Por que O Jornal do 
Brasil publica um editorial dessa natureza?: "Questão de 
honra". A que atinge o Presidente do Senado, e atingin-
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do o Presidente do Senado atinge a nós todos, atmge a 
instituição, atinge o Congresso Nacional. Por que se co­
menta? E é só o que se fala. 

Carlos Chagas, na sua coluna em O Estado de S. Pau· 
_ lo, e cuja transcrição nos Anais do Senado solicito, diz: 

•'N o desespero, Maluf espera fatos novos." 

Nessa sua coluna, ele também argumenta a mesma 
coisa. 

Aceito a_ -~ese d_o_ companheiro Gastão Milller, ma_s a 
grande verdade é que em todo esse noticiário se argu­
menta que o Sr. Maluf se considera derrotado e que ê 
preciSo um f aio novo para alterar este quadro. E o fato 
novo seria as disposições que a Mesa do Senado apresen­
t~ria para a coordepação, a regulamentação das nonnas 
_9o Colégio Eleitonil. A Mesa vai ter que baixar normas 
para o funcionamento do Cólégio Eleitoral, claro que 
sim. -Vai ter que dizer a hora cJ.Ue o ColéS:ici Eleitoral vai 
se reunir, digamos, às 10 horas. Dia 1~ de novembro, às_ 
10 ho"iãs da maÓhã, o -Colêgio Eleitoral Se reúne. Vai Íer 
que dizer como é que começa a votação, do Norte para o 
Sul, do Sul para o Norte, por ordem alfabética. B claro 
que vai ter que dizer. Vai ter que dizer como é que será 
feita a votação. Por exeinplo, se pOr Estado: v-Ota 0 Seila­
dor, Deputados Federais, Deputados Estaduais por Es­
tado. _Ou se primeiro votam os Senadores, depois votam 
os Deputados Federais e, finalmente, os Deputados Es~ 
taduais. Isto ela tem que fazer. A Mesa do Senado vai ter 
que dizer se tem segunda votação. Vai ter que dizer. Tem 
a primeira votaÇão, depois tem a segunda votação. Isto é 

· b __ explícito. 
Agora, corllpete a Mesa do Senado decidir sobre se o 

voto vai ser secreto? Ou se o voto será assinado? Quer di~ 
zer; a Chamada é nominal, mas o voto será com assinatu­
ra, depositado na urna com assinatura embaixo. Foi a­
sim_ na __eleição do Presidente figueiredo'r Foi asSim na 
eleição do Presidente Geisel? Foi assim na eleição dO 
Presidente Médici? O que mudou? Mudou, porque tem 
um_ candidato de Oposição que pode ganhar. Agora, po­
que tem um candidato de Oposição que pode ganhar, 
quatro Senadores vão decidir- pelo Congresso?-

Acho; __ S~. Presidinte, que, nestâ questão, a Mesa do 
Senado se transforma num legítimo Tribunal Superior 
Eleitora~. -Porque, se é a Mesa do Senado que vai presidir 
.a eleição do Presidente, a Mesa do Senado tem que se 
transformar em Poder Judiciário. Q Presidente do Con­
gresso age como se fora o Presidente do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. Se ele ê tancredista, se ele é malufista, se 
ele é PMDB Ol!_ se el_e é PDS, não é nessa condição que 
ele vai presidir. Não é nessa condição que ele vai presi­
dir. Ele v ai presidi~. não como um homem de partido,. 
mas como _homem r_epresentante_de uma Justiça Eleito­
ral. 

Será que pode a Mesa do Congresso reunir-se e baixar 
normas que-interessam ao candidato .. a" ou ao candida­
to "b"? Será que isso é viãvel? E a ímPrenSâés~á Publi­
cando isso todo o dia, e os noticiários estão aí se repetin­
do: "f: um fato novo", diz Carlos Chagãs;- .. t a ma­
nobra", que diz o Estado de S._ Paulo; "É a questão de 
honra", diz o Jornal do Brasll. Mas -Sirá que pode? Será 
que isso ê viável? Será que a Mesa do Sei:tado vai inovar, 
no sentido de facilitar para o candidato "a" ou para o 
candidato "b"? Eu sou uma das pessoas· que acompa­
nham co_!p ~uito cuidado ess~ noticiário com relação 
aos_ candidatos e_ com relação ao Co!êgio Eleitoral. Acho 
que essas denúncias que estão ai, acho que esse noticiário 
que está aí não é bom para a classe POlítica. O ideal é que 
cada candidato apresente o seu pensamento, represente o 
espírito daquilo que ele defende e nós marcharmos, tran­
qUilamente, para vencer essa etapa. 

Temos uma encrUzilhada pela frente. A nota da 
CNBB fala el"l"\insurreição social. Há muito tempo que 

- -se fala Isso neste País. A encruzilflada que temos pela 
frente é de sairmos desse processo, do estado de força 
para o estado democrático, mas oela via pacífica, sem a 
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violência e sem a convulsão social. Parece-me que é uma 
oportunidade e nós temos o compromisso histórico de 
levá-Ia adiante. 

Defendemos a nossa candidatura. Achamos que é o 
melhor candidato. Achamos que é o homem que está a 
altura do momento que estamos vivendo, que é o Gover­
nador Tancredo Neves. Mas queremos lutar com as ar­
mas que temos. Queremos luiar de que foi-ma? Trazendo 
a nossa colaboração e trazendo os nossos votos. Vamos 
para o Colégio Eleitoral contristados, tendo que prestar 
conta ao n-osso eleitorado da mudança de posição: Como 
é que o Senador Pedro Simon, que semPre foi pela 
eleição direta, que sempre combateu de maneira mais 
acre o Colégio Eleitoral, está participando do Colégio 
Eleitoral? t um'! explicação que tem que ser dada. Te­
mos um desgaste pessoal na nossa imagem participando 
desse gesto, mas é algo que achamos que deve ser feito, 
porque, na atual conjuntura, 6 a fórmula através da qual 
venceremos a barreira que aí estã. Se perdermos, perde­
mos. Mas, se ganharmos, que nos respeitem. Afinal, o 
que vem fazendo a Oposição senão perder ao longo des­
ses vinte anos? E aceitamos praticar o processo. Partici· 
pamos do processo das maneiras mais injustas, mais 
cruéis; participamos do processo quando não havia 
eleição para governo do Estado. Eu, particulannente, no 
meu Estado, Rio Grande do Sul, participei do processo 
quando queria eleição direta para governador. Não nos 
davam eleição direta para governador. Duas vezes nós 
tínhamos maioria na Assembléia Legislativa, a eleição 
era via Assembléia Legislativa; tínhamos maioria na As­
sembléia Legislativa e caSsaram tantos mandatos quan­
tos fossem necessários para que a Oposição não elegesse 
o Governador. ConünuamQS participando do procesSo ... 

_O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Um instante. Já darei o 
aparte a V. Ex• 

Continuamos participando do processo, buscando o 
aprimoramento e a normalização da vida democrática. 
Ago:ra, o que estamos assistindo? Estamos assistíndo a 
um pleito onde a Oposição tem o seu candidato e o Go­
verno tem o seu candidato. Os militares estão aí, a decla· 
rem, permanentemente, que deverá tomar posse aquele 
que for eleito, que deverá tomar posse aquele que receber 
a maioria do Colégio Eleitoral. Que tipo de noticfario é 
esse? Por que esse tipo de noticiário? Por que essa inver­
são das normas tradicionais? Por qUe falai~se em voto se­
creto no Colégio, se ele nunca existiu? Por que falar-se 
nessas questões, se elas, absolutamente, nunca existiram? 
Por que falar-se que a Mesa vai se reunir e irá fazer isto, 
irá fazer aquilo, se não hâ razão para isso? Regulamentar 
o Colégio? Já foi regulamentado. As normas de como 
funcionar o Colêgio? Isto é uma rotina. Qualquer Sena­
dor, sozinho, poderá ir para Casa, trazer o seu processo e 
apresentá-lo. Duvido que um vá ter muita diferença com 
relação ao outro. Um pode marcar às 9 horas e o outro 
pode marcar às 14 horas; outro pode dizer que começa 
pela letra alfabética e o outro pode dizer que começa dQ 
Norte para o Sul ou do Sul para o Norte, mas, em espíri­
to, é a mesmíssima coisa. 

Ouço, com todo o prazer, o aparte de V. Ex•, nobre 
Senador. 

O Si. OCtávio Cal-doso - No-bre Sefiador Pedro Si­
mon, V. Ex• fez referência às oportunidades em que não 
houve eleição direta e lamentoU_ que o seu Partido não 
chegasse ao poder. Quero dizer que cada vez que se fe­
riam essas eleições indiretas, V. Ex•, como Presidente do 
MDB do Rio Grande do Sul, dizia: Qua-ndo hoUver 
eleições diretas, chegaremos ao Palácio Piratini. Elas 
ocorreram e o PMDB não chegou ao Palácio Piratini 
perdeu as eleições. O PDS fez o Governador do Rio 
Grande do Sul por eleição direta. 

O -SR. PEDRO SIMON- No meio deste debate, re­
cebo com surpresa o aparte de V. Ex• Se V. Ex• pensa em 
me atingir não foi feliz. 
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O Sr. Octlivio Cardoso- Não é um problema de atin­
gir, Ex' 

O SR. PEDRO SIMON- V_. Ex• já deu9 aparte e CcU 
o recebi. Se V. E~' pensa em atingir-me, não o canse-
guíu. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não. É uma contestação 
política, nobre Senador. 

O SR. PEDRO SIMON - Se pensou em atingirw~ile, 
não o conseguni. As Oposições, no Rio Grande do Sul, 
nobre Senador, fizeram mais de 700 triil votos do_que o 
candidato de V. Ex• Eu perdi, em 4 milhões e 500 mil vo­
tos, por 22 mil votos, num resultado sobre o qual, lamen­
tavelmente, pela primeira vez, dúvidas tivemos que 
lançar. ExigimoS a -recantàgem. e o Tribunal não nos deu 
porque cédulas com assinaturas dos mesários e com o_ 
risco no -nome do Senador Pedro Simon apareceram em 
todos os cantos do Rio Grande do Sul. Lamentavelmen­
te, estou dizendo aqui O que disse ao Presidente do Tri­
bunal e que a imprensa do Rio Griiilde d_o Sul toda 
publicOu. Mas perdí por 22 mil votos. O candidato do 
PDT fez600-e t:üüO mil vOtoS e o candidato do PT fez 55 
mil votos. Então, quando dizia que a ·oposição era am­
plamente majoritária no Rio Grande do Sul, o resultado 
da eleição deu. Veja-se a Assembléia Legislativa: a Oj,-õ-,; 
sição tem 33 DePUtados, enquanto o GovernO tem 23. 
TriÍlta e três cOntnCVüi.te e tiêS. E, Dlgil-se de passãge:m, 
desses vinte- e três,- quatrO São independentes, são contra 
o Sr. Paulo Maluf. Dezenove niaildaram seis deputados 
para votar no Sr. Paulo Maluf, numa assembléia de 56. 
Dezenove de um lado e o resto, a imensa maioria,-do oU­
tro; e os dezenove é que são representados. 

Então, quando_el,l_ diz;i_a que a Oposição era ampla­
mente majoritãr_ia, no Rio Grande do Sul, o resultado 
provou; aliás, aprovou, ri obre Senador, na eleição de 
1978, onde fiz um milhão e setecentos mil votos, em que 
setecentos mil foram a mais do que o candidato de V. 
Ex• V. Ex• veio para esta Câsa, em 1978; somando o que 
o candidato de V,_ Ex• fez para o Senado da República, 
fizeram menos setecentos mil votos do que nós fizemos 
no PMDB. Em 1974, Paulo Brossard veio para esta Casa 
com quatrocentos e cinqUenta mil votos a mais do que o 
candidato da ARENA. Então a minha afirmativa, abso­
lutamente, não tem nada de novo. Agora, volto a repetir 
duas vezes, não nos deram a eleição direta, e sim a indi­
reta, as assembléias é que elegiam; nós tínhamos maioria 
na assembléia, casSã-ram tantos mandatos quantOs Tos­
senl necessários para que, então, a ARENA elegesse o 
governador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com todo o prazer, o-

não infringe e não afronta a Constituição Federal. Ela 
não- põde inovar; ela não pode chegar e dizer - porque o 
problema da eleição é com ela --que está eleito o Sr. 
Maluf, ou então até dizer que o Senado -não vota ... Não 
pode ser assim, é um absurdo a tese do poder absoluto 
Que se quer atribUir à Mesa do Senado. Na verdade, ela 
usurpou poderes que não tem. Participo, entretanto, da 
confiança já expressa aqui pelo nobre Senador Gastão 
Miiller e, por sinal, aceita por V. Ex•, quanto à integrida­
de e correção do Senador Moacyr Dalla, porque, na ver­
dade, S. Ex•, naquela altura, não pronunciou nenhum 
voto. Mas, como o representante é quem responde por 
toda a Casa, S. Ex• está sendo alvo predileto de todas as 
severas críticas, injustas críticaS, que se têm feito na-im­
prensa. O autor do ato da Mesa não é nem mencionado, 
e não pensam que seja o Senador Lomanto Júnior que, 
às vezes, se acusa, se ã.preseiita como voluntário, porque 
não o foi. O Brasil não sabe, mas quem está cãrregando a 
cruz sozinho é -o nobre Senador Moacyr Dalla. A.cho que 
S. Ex• deve ter O maior cUidadO quanto ao pTOcedímento 
da Mesa, porque não interessa que eventualmente seja 
uma questão numérica:, aritmética..~ Na verdade, quem 
ser~ o r~ponsável pera_!] te à História vai ser o n_obre se­
nâ:dor Moacyr Dalla. S. Ex• ê que vai encarnar essa Me­
sa, S. Ex• é- Que vai encarnar O Seililâo:-Daí a alta respon­
sabilidade dç S. Ex• nesta atuãl conjuntura, pQr_que O 
Brasil está de olhos voltad_os para o Congresso. Fala-se 
em Mesa do Sinado, mas na hora da notícia rião é a 
Mesa do Senado, é o Senador Moacyr Dalla. Mas quero 
me associar à confiança e à expectativa, já expressas aqui 
pelo S_enador Gastão Müller. Acho que o PMDB, tam­
bém, reitera esse <i preço a S. Ex•, na certeza de que Sà.be~ 
rá cum~rir com o seu devei. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu acrescendo ao impor­
tante aparte de V. Ex•, Senador HéliO Gueiros, um as­
pecto de grande significação: em últinia análise, como 
díz V. Ex•, nós não temos eleição direta, pelo menos não 
se- deu a perspectiva de ter eleição direta, por causa do 
Senador Moacyr Dalla, porque a decisão da Comissão 
de Constituição e Justiça ao parecer de V. Ex•, por una­
nimidade, disse que a Emenda Theodoro Mendes deve­
ria ser posta em votação imediatamente. E _foi o Sendor 
Moacyr Dalla que decidiu que ela não seria posta em vo­
tação. Bom não saiu a direta, poder-se-á dizer: ela não 
seria aprovada, mas não se deu chance do Congresso vo­
tar a Theodoro Mendes. Vai-se ao Colégio Eleito la!, e a 
grande responsabilidade por estarmos no Colégio é do 
Senador Moacyr Dalla. Por iSso, a sua responsabilidade, 
na qual V. Ex• chama, é redobrada porque poderíamos, 
nesta altura, não estar vivendo esse episódio; poderia~ 
·mos estar nas ruas, cada um com o seu candidato, bus­
cando o apoio popular. 

nobre Senador Rélio GueiroS. -'i;. 

_ _,__ -~;__,~g;~ra,_. nesta hora e neste momento, diz bem V. Ex•: 
.w-Lcw_e _qua,tro Sepadores vão decidir pelo povo brasi­
leii-.o, ~lO congresSo Nacional? É isso possível? ~ isso 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Pedro Simon~;­
acho que V. Ex• não deve se- distrair com o aparte âõ'-­
ilustre Senador Octâvio Cardoso •.• 

O SR. PEDRO SIMON --:- Surpreendeu-me apenas. 

O Sr. Hélio Gueiros ... que quis levar V. Ex• para outro 
tema que não o que V. Ex• se propôs na tribuna. Não es­
tamos discutindo agofa o problema do resultado da 
eleição do Rio Grande do Sll_l, ~té porque V. Ex• disse 
muito bem: as Oposíções--venCefam lá por uma larga 
margem de votos. Mas, vamos__continuar no assunto que 
V. Ex• trouxe a esta tribuiia. Não há a menor d6Vida, 
nobre Senador Pedro Simán, a decisão da maioria--da 
Mesa do Senado é uma "decisão usurpadôra, ela nllo ti­
nha poderes para fazer issõ~ Esse negócio de contar quC 
um ministro tal ou qual do tribunal tal ou qual declarou 
que não, quanto à eleição, a Mesa do Sénado é que vai 
decidir tudo, isto tem Que _ser entendido em termos, por­
que era só o que faltaVa a: Mesa do Senado poder tudo 
contra todos e contra a Constituição. Ela pode até onde 

v)ãvêi? ti:, 
:~~::_~--..'· 

O .SJ. Hélio Gueiros- Não é nem a maiOria à a Mesa. ··--- .... ,_W_·_ --
o"SR. PED~O SIMON- Será isSo viável? Vê V. Ex• 

. qüe ba.stam 3 X 2 e· o Presidente não vota. Será isso viá­
vel? será isso incrível? Parece-me que não. 
-Si. Presidente, o Senador Moacyr Dalla- não estou 

aqili Orientando, não é meu feitio, nem tenho esse direi­
to, cã"da um i:nede o seu comportamento e devemos res­
peitar os outros para sermos respeitados - o Senador 
Moacyr Dalla é hoje, além de Senador pelo Espírito San­
to, o Presidente do Congress-o Nacional e, na medida em 
que ê o Presidente do Congresso N acionai, nós todos es­
tamos atingidos na sua representatividade de Presidente 
desta Casa. E na medida, também, em que essas manche­
tes falam do Presidente Moacyr Dalla _e falam da Mesa, 

· eStão falando de todos nós, porque na verdade é a Insti­
tuição que eStá sendo atingida. 

Acho que tudo isso merece uma resposta. Estou dando 
a nossa, a do PMDB. Os nossos membros, na Mesa do 
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Senado, os nossos membros, nesta Casa, na Câmara e no 
Senado, não querem, nas medidas, nas instruções abso· 
lutamente normativas do Colégio Eleitoral, não querem 
uma vírgula que favoreça o nosso candidato. Queremos 
que as norritas e os costumes vigentes sejam seguidos 
para o Colégio Eleitoral. Não é novidade, se fosse a pri­
meira vez. .. Se fosse para discutir desde quando se elegeu 
Castello ou-quando se elegeu Costa e Silva, poder-se-ia 
discutir. Mas, há tradição. Se há tradição, vamos respei­
tar essa tradição. Apenas queremos isso, que as regras 
estabelecidas, que as normas estabelecidas, que o uso e o 
costume sejam mantidos. Serâ que é querer demais? Serã 
que é querer demais? Parece-me que não. Acho, portan­
to ... 

O Sr.- José Frafelli - Permite V. Ex• um aparte?" 

O SR. PEDRO SIMON -Já lhe darei o aparte. 
Acho, portanto, que diz muito bem V. Ex• Agora, não 

sei se V. Ex• deiXãrá de concordar comigo -que, em vista 
de todo esse noticiário, o Presidente do CongressO deve 
responder, deve dizer que isso tudo é uma infâmia, que 
não é ·verdade, que isso é absolutamente incorreto, que é 
uma i~].venç_ão, que estão af a fazer uma série de afirmati­
vas que não correspondem à realidade, até protestar, e 
ãté-ProCessaf essã gente que estâ fazendo uma calúnia 
tão grave contra o Presidente do Congresso e contra à 
Mesa do Senado. Dizer, enfim, que vai ter o procedimen­
to de magistrado. 

A grande verdade é que na hora que se disser: é a Mesa 
do Congresso Nacional que vai presidir o Colégio_l~leilo­
ral, e apurar o Colégio Eleitoral, a mim me paréCé-q-ue 
não é o Senador_do Espírito Santo nem o eleitor do Sr. 
Paulo Maluf, nem o_ eleitor do Sr. Tancredo Neves; é al­
guém que tenha a responsabilidade no destino deste País, 
de_,es_colher Q_futuro mandatário deste País. 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Fragelli, 
Com todo o prazer. 

O Sr. José Fragelli - Nobre Senador Pedro Simon, 
quando a Mesa deu a sua decisão, sobre a questão do 
voto secreto, e acho que devia ser dado pelas bancadas 
majoritárias nas assembléias legislativas, eu não senti ne­
nhum alarme, porque achei que essa era uma arma de 
dois 8:umes, podia cortar tanto de um lado como de ou­
tro. Eu disse a todos os companheiros aqui de bancada, 
no mesmo instante. Então, não é a questão de nos preju­
dicar ou não ... 

O SR. PEDRO SIMON - Correto! 

O Sr. José Fragelll - Mas a questão é o precedente 
que criou, e há mais uma colocação do alto órgão que 
preside o Congresso Nacional no conceito da opinião 
pública. Porque mesmo que redundasse essa decisão da 
Mesa em inteiramente a favor do PMDB, do candidato 
das Oposições, ·mesmo assim, aquela intenção maliciosa 
de prejudicá-lo, ninguém tiraría da opinião pública. Se, 
agora, saem essas novas notícias atribuindo à Mesa a in­
tenção de interpretar a legislação eleitOral, surrupiando, 
assim, uma competência que sempre foi, pela Consti­
tuição, do Poder Judiciário; o povo todo acredita, por­
que o maU Precedente já foi estabelecido. E vou dizer que 
até eu acredito. Não_paffiCipo do otimismo dos meus 
nobres colegas. Hoje, lenhO me4o de tudo da Mesa do 
Congresso Nacional. PorqUê SOU po~o. estou misturado 
com o povo. Aliás, sou um SeÕador tã-o simples quanto 
qualquer homem da rua; vim de uma-provfncia longín­
qua. E nisso, rião ofendo de maneira n-enhuma a Mesa 
do Senado, porque os meUs SCilliri:I~QtO$ são os sentimen­
tos do povo, que a imprensa lú)j~~ddiurdo. Se o Sena­
do, possivelmente amanhã, arrogar-se. o direito, ressusci­
tando aquela velha prática da primeira República, de fa-

-_zer uma conferência dos títulos dos candidatos, essa prá­
tica estará, repito, surrupiando uma competência priva­
tiva do Poder Judiciário. E é isso que nós tememos. V. 
Ex~ disse muito bem que o procedimento _que vem tendo 
a Mesa do Congresso tem colocado mal o próprio Con-
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gresso Nacional, mas vai alem, coloca mal toda a classe 
polítiCa, que já não tem um conceito tãO elevado naopi~ 
nião pública, porque dizem que os políticos usam de to­
dos os recursos para atirigirem os seuS finS. Como, aliãs, 
o próprio candidato_ oficial disse outro dia que .. o feío é 
perEfer",. O que quer dizer que usar mesmo de instrumen­
tos ilícitos oii, simplesmente, impróprios, p3ra gaflhar, é 
vãlido. Eu queria ressaltar, sobretudo isso, que atribuir­
se à Mesa essa interpretaÇão da lei, que um delegado de 
Assembléia Legislativa, de um Partido, não poderá votar 
no candidato de outro Partido, é surrupiando uma atri­
buição_ privaÚva do Poder Judiciário. 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex•, nobre Senador Jo­
sê Fragelli, nãO é só um· dos Senadores mais brilhantes 
desta Casa, mas ê um dos mais tranqüilos. Vejo que V. 
EX•, apesar de sua tranqüilidade, 'está esgotando a sua 
paciência. Não há que se dizer Que -o Senador José Fra~ 
gelli é um homem ra~ícal, não há que se dizer que o Se­
nador José Fragelli é um homem de juízo precipitado. Se 
V. Ex• chega a esta conclusão, com a ponderação que o 
caracteriza, qual é a expectativa e qual ~ a interrogação 
que existe hoje em todo o País? 

Eu faria, nobre Senador José Fragelli, apenas uma sin~ 
gela sugestão: que o Presidente do Congresso· Nacional 
convidasse, para o seu gabinete, os jornalistas que fazem 
a cobertura do Congresso todos eles, de todos osjorriaís, 
e que eles lhe dissessem, com fiinqileza, ó que si com-en~­
ta nos corredores desta Casa. O qUe eles dizem nos corre~ 
dores do Congresso Nacional? Dizem que os atos já es­
tão feitos, dizem que os ·~i.irfs1as" do Sr. Paulo Salim 
Malllf já -estão elaborando como devem_ser as_nonm~ª' 
dizem que a estratégia já estâ_ estabelecida. 

E a Mesa silencia, e a Mesa não fala, e o Presidente 
não diz nada. __ 

O Sr. José Fragellf --Não vai falar! 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex• acha que não vai 
falar? 

O Sr. José FrageUI- Não vai falar. V. Ex• me dá li­
cença para mais um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. José- Fragelli- Não vaí falar, como também até 
hoje o Presidente da República não deu a explicação; 
que devia dar, sobre aquela publicação do Correio Brazi­
Ue11S2, que eu comentei aqui, asSim como outros Senado­
res, que Sua Excelência-, falando com um alto político do 
PDS, tinha dito estas coisas: primeiro, que_ o Sr. Paulo 
Salim Maluf já estava derrotado; ___ ieguiido, que o S,r. 
Tancredo_ Neves já estava eleito, e que na cúpula do 
ExércitO havia duas correntes, uma que defende a idéia 
de que deverá_se dar posse ao eleito. A segunda, dita por 
Sua Excelência, de acordo__com :i_quela publicação, seria 
a de que, se eleito o Sr. Tancredo Nev_es, ~le não poderia 
tomar posse, pelas suas ligações com a esquerda. Essas 
declarações que safram no Corteio BrazUiense, atribuí­
das a um alto dirigente do PDS, e que hoje toda a gente 
sabe que não foi um alto dirigente do PDS, maS fÓram 
declarações transmitidas por S. Ex• ao Sr. Henry Kissin­
ger, o Senhor Presidente da República não veio dar à 
Nação nenhuma explicação. Por quê? Porque não quer 
se comprometer com a lei, com a Constituição, com a de­
cência polítíCa. Eu também acredito que na mesma linha 
do Senhor Presidente da República, nenhuma anteci­
pação tranqãilízadora dará a Mesa do Congresso à 
Nação brasileira, sobretudo, e particularmente, a nós 
Congressistas_. · 

O SR. PEDRO SIMON- Lamentavelmente, o Presi­
dente da ReP~blica ~dota um procedimento or}ginal. 
Todos os que vão falar com Sua Excelência, falam em 
nome do Presidente, menos Sua Excelência. Aliás, as ve­
zes que Sua: Excelência falou atê nós gostamos de ouvi~lo 
falar, princiPalmente quando C(Stava na ÃfriCã. Mas é: es-
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tranho esse procedimento do Presidente. Há dois porta­
vozes que falam pelo Presidente: o Presidente disse ísso, 
o Presidente disse aquilo, o Presidente pensa isso, o Pre­
sidente pensa aquilo. V. Ex• tem razão neste aspecto. 
-Quando Sua Excelência vai falar parece que numa 

série de program-as de televisão- já fez um e, dig"a-se ~e 
passagem, muito bonito, muito berÉt_ armado, muito beffi 
estruturado, falando sobre petróleo, falando sobre ener­
gia - sobre políiica ilão fala e nós temos que ficar na 
base das p_essoas que com Sua Excelência têm au_diêneia 
ou de Seus porta-vozes. 

S6_sci_de __ uma coisa nobriSenadOi', õ- Brasil inteiro foi 
às ruas clamando eleições diretas. Na verdade, o povo 
queriá eleiÇão direta, mas, mais do que eleição direta, o 
povo deseja mudanças, porque a Nação não aceita mais 
isto que está aí. 

Não é a CNBB que está aqui, é a Federação das Indús­
trias, Conf@eração dos E'mpresãriós, São os trabalhado­
res, são os estudantes, são os íntelectuaiS, Por quê? 

Os governadores do PDS eleitos pelo voto popular, 
por que na sua esmagadora maioria se identificam com a 
Candidatura tancredo Neves ou não aceitam a candida­

. tu r a do Sr. Maluf'? 
Será_ que é como disse, o Presidente ou os seus porta­

vozes, por oportunismo? Ou será que esses governado­
res, que foram eleitos pelo voto popular, identificam-se 
com suas bases e se preocupam com o seu futuro políti­
co, e querem representar o pensamento dos seus Esta­
dos? 

Mas serã que toda essa gente está toda errada? A 
Nação quer mudar, a Nação exige- mudariçal 

Na votªção do Colégio Eleitoral, Tancredo Neves· vai 
ganhar; na eleição direta, Tancredo Neves ganharia. Por 
quê? Por que esses Deputados do PDS estão votando em 
Tancredo Neves? h aventura? Mas o Sr. Paulo Maluf es­
tá oferecendo todas as vantagens. Ele diz que vai gover­
nar com a classe ·polftica, que se ele for eleito Presidente 
vai tirar os tecnocratas dos ministérios que eStão aí, e só 
vai governar com os políticos. Essa frente ampla e ini.en­
sa que apóia o Sr. Tancredo Neves, com quem vai gover­
nar O Sr. Tancredo Neves? Quem é que pode se assegurar 
que tem algum cargo, alguma Vantagem com o Sr. Ta:n~ 
credo Neves? Pratic11mente, !i esmagadora maioria de 
governadores e políticoS do Brasil estã com o Sr. Tancre­
dQ NevC::s, Era muito mais cômodo e muito mais tranqai-.: 
lo Cs"tar corri o Sr. Paulo-Sã.litri Maluf. Por que essas pes­
soas se identificam com o Sr. Tancredo Neves? Por que 
as,bases populares estão com o Sr. Tancredo Neves? Por 
que o Sr. Jair Soares, no Rio Giande do Sul, não quer 
aceitar, e diz-que rião sobe na mesma tribuna que o Sr. 
Paulo Salim Maluf? Por oPortunismo? Não me parece. 
Foi Ministro do Sr. Figueiredo e teve todo o apoio do Sr. 
Figueiredo para ser Governador do Rio Grande do Sul. 
~ porque as-pesquisas mostram que o Sr. Maluf tem 5% 
da preferência do Rio Grande do Sul, o resto ê Tancredo 
Neves. ~evidente, é lógico, é natural isso que está acon­
tecendo. 

Eu diria atê que, depois de 20 anos na expectativa de 
uma abertura o..povo quer mudar. Não JJ:efinitir a mu­
dança Por ato de arbítriO da Mesa, pelo a'inor de Deus! 
Ora, Sr. --Pesidente, -é arrO-star uma responsibilidade, e 
nãõ sei o que poderá acontecer. A outra perspectiva, e aí 
eu discordo do meu "ilustre colega, Senador José Fragelli, 
argumentar que" Tancredo ganhando não toma posse? 
Eu não acredito. Sinceramente não acredito. Acho que 
Tancredo Neves ganha no Colégio e toma posse, porque 
n povo deseja isto, a Nação deseJa isto; hoje há umil ân­
sia de todo o País nesse sentido, à exceção de algumas 
minorias. - - -

Realmente, hoje existem minorias que estão·' apavora­
das, vamos ser claros: as pessoas que desde 1965, 1966; 
de 1970, por exemplo, estão nesses altos cargos nas esta­
taiS, que iiem lembramos mais. Outro dia, alguém pensa­
va: ~·mas o fulano morreu". Não, ele está numa estatal. 
Essas pessoas consideram aquela estatal sua proprieda-
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de, o imóve_l em que eles moram, em que eles vivem, 
aquilo é proPriedade deles, até o usucapião essas pessoas 
estão com medo de perder. Realmente estão agitando, 
estão preocupadas, porque afiilal pensavam que morre­
riam naquelas -posições. Queiii mais pode ter preocu­
pãçã.o em não dar -:Posse ao- Sr. Taricredo Neves? As 
Forças Armadas? Será que as Forças Armadas vão inter­
vir num processo contra toda a Nação? Eu ft.ii Contra 64. 

-Mas a &faride verdade é que em 64 havia um clima de 
pefspectíva no País; e havia nas ruas urna mobilização 
do~ pov_o, clamando -por coisas novas ~-Deus, Pátria, 
família, tr3.díção-- não me lembro mais daquela mobili­
zação toda, em meio aquele amplo debate, refonna 
agrária, reformas de base e tudo mais. Veio. Chaniãm de 
Revolução ou de golpe o Movimento de 1964. Mas, ago­
ra, em nome de quem? Em ilome de quem se haverá de 
travar? Não, eu acho que o Sr. Tancredo Neves ganha no 
Colégio e leva. E o que é iffiportante é que o Colégio pas­
sou a ser urp_a passagem, porque, na verdade, a candida· 
tura de TanCredo Neves está legitimada na rua, nas bases 
popUlares. o· povo assim quer. 

Reparem que- até agora ficou com· o Sr. Maluf o Go­
vernador de Mato Grosso, o Governador nomeado de 
Rondônia e o QQvei-nador da Paraíba com problemas 
sérios com a esposa e com a filha. E lá na Paraíba o Go­
vernador ficOu d_e um lado, e segundo consta, o Senador 

· que foi eleito como eu, ficará do outro lado. Será que 
essa gente toda, Governador do Rio Grande do Sul, o 
Governador da Bahia, o Governador de pernambuoo, o 
Governador do Ceará, será que esses Governadores do 
PDS tomaram essa posição, por quê? Porque representa 
a vontade popular. Será que a CNBB lança wna nota 
como esta, exigindo cumprimento à lei? Diz a CNBB: o 
povo queria eleição direta; não deu, o povo quer o res­
peito, pelo menos às nonnas que o próprio regime esta­
beleceU. Será que a CNBB vem com uma nota como es­
ta, representando o quê? Representando que a CNBB es­
tá sentindo a vontade da _Nação. 

Olhe_, Sr._ Presidente, a Oposição brasileira, ao longo 
desses 20 anos lutou o tempo todo. Momentos difíceis e 
momentos duros; uns exilados, outros cassados, outros 
presos, outros nas_ suas tribunas discordando do que es­
tava aí. Houve momento, Sr. Presidente, em que até nós 
mesmos nos questionávamos se seria certa a nossa con­
duta. Os extremados, de um lado, achando que nós está· 
vamos coonestando o regíme, e que, na verdade, dáva­
mos uma aparência de democracia àquilo que nada era; 
uns partindo para a luta armada, o_utros partindo para o 
voto em branco, outros partindo para a sua vida particu~ 
lar, defendendo até a auto-extinção do MDB. Nós conti­
ilüãmos. A Oposição continuou, passo a passo, levando 

--a sua tese. Houve um rUOniento em que parecia que o 
modelo econômfco havia se transl(irmado - e nie 
lembro, Sr. Presidente- quando Delfim era consídera­
do um gêni~J!l1ernaci0nal, na época do milagre. Ou seja, 
em 1970, quail.do os índices de crescimento do Brasil­
as manchetes anunciavam -eram maiores do que o_s da 
Alemanha, do que do Japão, e o Brasil dava exemplos ao 
mundo inteiro. Parecia que o modelo tinha dado certo. 
Mas a verdade, Sr. Presidente, é que os números estão af. 
Olhe para o coeficiente da inflação; olhe para o coefi­
ciente da dívida externa; olhe para o coeficiente do esva­
ziamento do nosso empresariado; olhe para o avanço do 
capital estrangeiro; olhe para o drama da luta social. Ou­
tro dia, disse, desta tribuna, o que é grave: que lá no Rio 
Grande do Sul fala-se na form~o de uma geração da 
fome e da miséria, coisa_que até ontem s6 se falava no 
Nordeste. Mas será possível iss_o depois desses vinte e 
tantos anos, onde o sistema fracassou, onde os equívocos 
estão aí, Sr. Presidente, para não fal.ar nas manchetes das 
Coroa-Brastel, das Delfin, das Polonetas e tudo maisL 
das comissões que andam por aí, dos "cas"os Saraiva'' e 
tudo mais, sobre as quais não se responde, sobre as quais 
não se diz nada, sobre as quais nada se afirma! 

Ora, Sr. Presidente, se eu viesse para esta tribuna eles­
se aqui o chamado ''Mar .de lama", de64, quando Lacer-
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da atacava o Governo do Dr. Getúlio_; se eu viesse para 
cã ler as manchetes dos jornais de 64, do que se dizia do 
Sr. João Goulart, e comparar aquilo que se falava, àque­
la época, com as manchetes de hoje, do Governo -qút ai 
estâ, Vargas e Jango teriam que ir para os altares da Igre­
ja. Na verQ.ade, isso foi um pirig_o _d'água insignifiCã"Rte 
diante da monstruosidade 4e afirmativ;:ts sobre o Gover­
no que aí está. Mas que em meio a tudo isto, quanto o 
povo está na expectativa - a grande verdáde é que ao 
longo desses vinte anos a palavra da Oposição nunca foi 
uma palavra de incentivo à luta, à violência, ao radicalis­
mo. Mas de confiança, de lutar pelo método tradicional, 
de lutar para mudar este Brasil pela via convencional, e a 
via convencional indica o Colégio Eleitoral, e a via cOn­
vencional indica a mudança em 15 de janeiro- será que 
alguém vai alterar essas regras? Alguém vai mudar isso? 
QUal será a resposta popular? Violentar as regras para 
fazer uma conta de chegada para ganhar o Sr. Ma_l_u~ Ou 
alterar todas as regras para impor um nome de fofa? 
Qual será a reação -popular?_~ isso que querem? A nossa 
palavra não resolverá nad~. VOltamos rlóS Para o povo e 
dizemOs:-"Ora, fomos golPeados de novo, mas vamos es­
perar até 1990". O povo vai aceitar isso, Sr. President_~? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr: Dalla) - Eminente 
Senador Pedro Sirn.on, o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. PEDRO SIMON -Encerro, Sr. Presidente. 
Permita-me apenas conceder o aparte ao nobre Senador 
Gastão MUller e já encerro. -

O Sr. Gastio Müller- Senador Pedro Simon, V. Ex• 
quase que abrangeu toda a problemâtica brasileira_ no 
seu brilhante pronunciamento, como, aliás, é o nornlal. 
V. Ex• se esqueceu de assinalar_ um ponto somente, não 
contestar. b o problema da coerência. Falou-se tanto na 
coerência para atacar aqueles que constituíram a Frente 
Liberal etc., mas o candidato de uma facção do PDS, o 
eminente Deputado Paulo Maluf, tem se vangloriado na 
televisão e nas declarações, que conta com muitos votos 
da Oposição··..;,;.;. do PMD6, do PDT, do PT, do PTB 
mesmo, parece que a maioria está indo para lá. Para es­
ses não hã íri"fidelidade partidária. Ele$ podem votar no 
eminente Deputado Paulo Mafuf sem nenhuma conse­
qUência-. Agora, os do PDS, que pretendem ·votar no fu­
turo Presidente Tancredo Neves, para esses a incoerência 
funciona e o voto não seria válido. De modo que ê uma 
curiosidade, apenas para ilustrar para a história, inffO:­
duzida no brilha_nte discurso de V. Ex• 

O SR. PED~O SIMON - Muito obrigado. b muito 
importante o Pronunciamento de V. Ex•, que coroa o 
meu discurso. -

Sr. Presidente, a Oposição b-usca a tranqüilidade. De­
sejamçs que o debate aqui seja em alto nível, que o deba­
te na rua seja em alto nível,_ cada um expondQ $> suas 
idéias. -- -

Sr. Presidente, nessa madrugada, dezenas de pessoas 
foram presas no Brasil inteiro- São Paulo, Rio de Ja­
neiro, Bahiã, Minãs Geraís. Forãm presas Sr. Presidente, 
sem mandato judiciial_, se_m abso)utamente nada. Houve 
alguma agitação no dia de ontem? Houve_ algum tumulto 
no dia de ontem_? O que aconteceu? Por que essas pessoas 
foram presas?--A Verdade é que o Partido nos informa de 
São Paulo, nos informa da Bahia, nos informã-de Minas, 
nos informa do Rio que nessa madrugada, nos seus lares, 
surpreendidos foram e levadas presas, também, foram. O 
que o Governo quer com isto? Qual é o objetivO do Go­
verno em meio -a-este processo. Quer agitar? Pessoas pa­
recem identificadas com as esquerdas. Por quê? Por que 
este tipo de prísão, Sr. Presidente? Qual a razão? Não_ há 
dúvida que não podemos negar que pessoas devem exis­
tir, desejosas de tumultuar o quadro. Acredito até que o­
Presidente da República vâ tomar conhecimentO dessas 
medidas, amanhã, pelo jornal. Mas pessoas estão que­
rendo tumultuar o quadro político. Tumultuar o quadro 
coruo aconteceu, ontem, no Maranhão, Sr. Presidente, 
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onde, ao vivo, ila TV Globo, no Telejornal .. Hojen, ao 
meio-dia, o Presidente da Assembléia, questionado pela 
repórter, respondeu: "Eu sou favorável". É verdade, S. 
Ex•-disse: ''Eu sou favorável". É uma coisa fantá$tica o 
Presidente da Assembléia dizer que é favorável às forças 

~federais; cOm . met'ralhadoras, estarem dentro da As­
sembléia, e S. Ex• disse que era favoráve_l :- .. Eu sou fa­
vorável". Mas, questíonado novamente: "O Sr. pediu?" 
S. Ex• resPondeu: "Não, eu não pCdi, mas sou favorá­
vel." K noite, o Ministro da Justiça disse: "O Presidente 
da Assembléia pediu e eu mandei." Os dois falaram ao 
vivo. Às 13 horas, falou o Presidente da Assembléia: «Eu 
não pedi"; às 23 horas, falou o Ministro da Justiça: "Ele 
pediu e eu mandei." 

O Sr. José Fragelli- E se isto acontecer no dia 15 de 
jàneiro~ 

O SR. PEDRO SIMON - ~ uma pergunta. 

O que essas pessoas querem, Sr. Presidente? 
-Engraçado é que no mundo inteiro a Oposição é que 

agita, que tumultua e é o Governo que quer normalizar. 
No Brasil, é a Oposição que quer normalizar e são os 
participantes da candidatura oficial que querem tumul­
tuar. 

Sr. Presidente, nós fãzemos um apelo a V. Ex• Esse no· 
ticiário não pode continuar porque a pecha sobre o Pre­
sidente do Congresso atinge a Instituição. -A grande ver­
dade é esta. 

O Sr. José Fragelll - E a classe política. 

O SR. PED.RO SIMON - Este noticiáríá não pode 
continuar. 

O apelo que faço, Sr. Presidente, é que V. Ex• ponha 
fíriiã iSto, que V. Ex• fale à Nação, como-Presidente des­
ta Casa_ e responda a isto tudo, porque os apartes dos Se­
nadores, inclusive, dando a simpatia ao seu comporta-. 
menta são muito respeitáveis, mas cada Um fala por si. 
Não ê o Senador Gastão MUller, nem o Senador Hélio 
GU:eír-oS que poderão falar e interpretar, a nível na-Cional, 
o pensamento de V. Ex• -

Agora, chegando aO ponto que chegou, com os edito­
riaiS que saíram, com a amPla e farta perspectiva de que 
a Mesa fará isto e aquilo, entendo que a Nação tem Q di­
reito de saber, como acreditamos nós, _que V. E:t' des­
minta e protesta contra isto _que vem sendo dito ·ou, en­
tão,-que tenha a coragem de dizer que tudo isto _é verda­
deiro e que V. Ex• assumirá- a responsabilidade. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Pronun· 
-cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SfS:1fCriB.dõ­
res: 

O falecido Presidente John Kennedy, dos Estados 
Unidos da América certa vez disse que daquilo que fa­
zem os candidatos, do que fazem os políticos para terem 
uma imagem e para aparecer na imprensa, seguramente 
a metade constitui desperdício, coisa desnecesária. O 
cruel, disse o Presid_~nte, é que nunca se sabe qual é a me­
tade que se está desperdiçando. 

Ouve uma pesquisa e por ela duas instituições não 
apareceram bem: o Parlamento e a Imprensa Constatou­
se, Sr._ Presidente, que numa e noutra dessas instituiÇões 
o povo confiava e confia pouco. - _ 

Espero que ninguém venha fazer intriga da lninha afir­
mação sobre a imprensa, porque fiz ao lado do Paria­
meti to a que perteflço e que procuro não ~dêsiU.strãr. 

tyias, preocupa-me, Sr. Presidente, o momento em que 
vive o Congresso Nacional, Câmara e senado, neste mo­
m.ento em que é grande a sua responsabilidade, a respon­
sabilidade cj.o debate político· e- a responsabilidade da 
eleição do futuro Presidente da República. 
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Pªrece que al_g_umas vezes a paixão toma conta dos ho­
mens e marginãliza o jufz;o, a razão e o bom senso. Pª're­
ce que essa ânsia de aparecer, parece que essa sede de 

. publiclóade, parece que essa voracidade pela popularida­
de, que conduz à reeleição, trasntorna algumas pessoas e 
cbiaS fica-in quase· C,.ue fora de si e continuam ansiosas da 
suã: dfgilidade, do seu respeito, daquilo que os romanos 
chamavam a sua existimatio, mas não têm a menor con­
sideração pela honra, pela dignidade, pelo orgulho, pela 
boa fama, pela existhnatio dos outros. Então o processo 
político complica-se. Complica-se, não agora. porque o 
processo ê- por eleição indireta. ~ possivel que isto com­
plique, também. Mas tivemos dias de grandes agitações, 
de grandes paixõ_es, de cenas violentas na República sem­
pre que se cogitou da sucessão do Presidente da Repúbli­
.ca. A agitação não constitui, portanto, um fato novo 
nesta face. Constitui novidade, sim, pretender atribuir-se 
a determinadas pessoas, a determinados Partidos, a de­
terminados grupos, coisas que não fiieranl. 

O nobre Senador Pedro Símon comentou da tribuna a 
nota _Qa CNBB. O meu Partido, Sr. Presidente, tembém 
considera que -o processo suceSsóriÇl' deve dc:s~nvolver-se 
dentro dos quadros legais_ e c_onstitucionaiS, que a políti­
ca precisa ser exercida deníro da razão e do bom senso. 
Nós também repelimos, Sr. Presidente, tod_o ato de 
força, toda coação e toda corrupção. Agora temos de diM 
:zer que, na nota da CNBB, existe uma passagem capcio­
.sa, onde se diz, por exemplo: 

"Ero -Q_Ome da ética e da lei de Deus, o suborno, 
as promessas interesseiras, as compras de votos, de· 
vem ser repelidos, devem ser rejeitados." 

Concordamos. Agora; não vemos por que a CNBB te­
nha de falar nas "equívocas alegações de fidelidade par­
tidária". Em declarações nosjorn~~s,li que Dom Aloísio 
Lorscheider disse que a fidelidade partidâria era Indecen­
te e pecaminosa. Ora, um alto dignitáriO da Igreja, que 
pede respeito à lei, que pede o respeito à Constituíção, 
que pede o respeito à moral e à ética, insurge-se contra a 
discíplina partidária, contra a observância dos princí­
pios, contra a observância do programa partidário, 
como se os seminaristas pudessem se rebelar contra seus 
professores,· e os padres e os cônégos contr·a os seus bis. 
pos, e os bispos contra a autoridade do Papa. O Papa 
que quer vê-los afastados da política e envolvidos com 
assu_ntos da fé, da alma e da eternidade. 

O SR. Jutahy Magalhies- Permite V. Ex• um apar­
te'? 

··O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO -Com muito prazer. 

b Sr. JUtiaby Magalliies~- V. Exf está faZendo uma 
coilté-siaÇão à Palavra de D. Aloísio Lorscheider sobre o 
problema de fidelidade partidária e condena os conceitos 
emitidos por Sua Excelência Rev:erendíssima. Mas, não 
devemos mais nos surpreender com essas atitudes, por~ 
que chegamos, hoje, a yer que no seio da Igreja, infeliz~ 
mente, também se procura condenar a fidelidade parti­
dária dei~. que hoje já se quer contestar a autoridade do 
Papa. Já se· aceita como uma contestação- válida a falta 
de respeito à autoridade do Papa. Isso é triste de vermos. 
Mas, o que eu queria di:zer a V. Ex• é c_om relação ao ini­
cio do' pronunciamento, quando V. Ex• fala nas duas ins­
tituições, da imprensa e do Congresso. 

Fico muito feli;!:, Sr. Senador OctáviO Cardoso, quã.il­
-dÕ--~e"jo "ijue nós podemos conviver pacifícameitte !in­
prensa e CongreSsõ, como consta hoje de um artigÕ da 
Jornalista Ruy Lopes, quando ele faz uma análise sobre 
o problema dessas denúncias que estão surgindo contra 
os paflãmentares e que procuram ferir a honorabilidade 
dos ·parlamentares, denúncias que nós sentimos que fa­
zem parte de um jogo de cena que está se expandido pelo 
Território Nacional, procurando desmoralizar um can-

-~didã:t-o é verdade, mas que, na realidade, Cstã_ qUerendo 
desmoralizar, não apenas o Colé&io Eleitol-al, mas cõmo 
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a atividade parlamentar, considerando que os' parlamen­
tares são venais para irem trocar seu voto pOr qualquer 
benefício pecuniário. Mas esse Jornalista, o Sr. Ruy Lo­
pes, faz uma análise dessa questãoe mostra que., ao.con­
tráriO do qeu parece, perante a opiniãO pública, este 
Congresso é feito de homens de bem, em que nós, aqui, 
podemos nos orgulhar da atividade que nós temos no 
nosso dia a dia, que não vendemos nossa consciência e 
saberemos fazer respeitar a nossa vontade. 

O SR. OCI'Á\'10 QARDOSO- Sou muito grato ao 
aparte de V. Ex~, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Vejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, _com muita 
apreensão, uma certa onda de descrédito nas nossas ins­
tituições ... 

O Sr. Gaslio MUUer- Senador Qctávio Cardoso_! an~ 
tes de V. Ex' saísse para outro asSunto, há uma angústia 
minha em fazer~lhe uma pergunta. 

O SR. OCI'ÁVIO CARDPSO ~Pois não! 

O Sr. Gastio Müller- Eu sei que V. Ex• a responderá 
com a maior honestidade que o caracteriza. Hã infideli­
dade partidária, se elementoS do PMDB, do PTB, do 
PDT e do PT, votarem no eminente Deputado Paulo 
Ma lu f'? 

O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO- V. Ex• acaba de me 
prestar uma preciosa colaboração. 

O Sr. Gastão Müller- Tenho muito prazer em ajudá~ 
lo, 

O SR. OCTÁ V lO CARDOSO - Observados os re· 
suitados da eleição de 82, somando-se o_s votos dos Sena~ 
dores de PDS, dos Deputados Federais do PDS, dos de-­
legados do PDS nas Assembléias, onde o PDS é majori­
tário, pelos resultados de 82, nós tínhamos uma dife-­
rença de 36 votos. Falecendo o nobre Senador ~ilo COe-­
lho e assumindo um correligionário de V. Ex•, a vanta­
gem passou para 35 votos, ou_34, corrige-me o nobre Se­
nador Pedro Simon._Sendo assim, se cada um se manti­
ver na seu Partido, o PDS fai"ã o Presidente da Repúblí~ 
ca. Então, nós podemos dispensar os vo_tos da Oposição 
que fomos busc~r em compensação daqueles que come­
teram infidelidade. Não sei se respondi a V. Ex" 

O Sr. Gastão Müller - Não entendi bem esse fim, 
porque nesse ínterim, surgiu a Frente Liberal, um grupo 
do PDS, que, não aceitando a orientação partidária, não 
quero ·discutir o por quê- diz o Vice-Presidente Aure­
liano Chaves que por questão de ~tica- e de convicção, 
criou a chamada Frente Liberal, que seria ou que se afir­
ma que é um embrião de um novo Partido. De modo_que 
estariam esses cidadãos enquadrados na lei de infide_Uda­
de, ou de fidelidade. Eu prefiro chamar de fidelidade 
partidária do que infidelidade partidária. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Eu prefiro situar­
me na terreno do compromi~so, no terreno do compro~ 
missa político. Acho que esses ilustres brasileiros, eleitos 
pelo meu Partido, estão comprometidos com o meu_Par~ 
tido, eticamente, moralmente. E ê esse o entendimento 
que tenho. Não tenho condições de discutir com V. Ex• e 
não faria, neste discurso, porque não era o meu propósi~ 
to, sobre esse intricado problema de o parlamentar, De­
putado Federal ou Senador, ser obriS;ado à fidelidade, 
exercendo o seu direito no Colêgío Eleitoral. 

O Sr. José Fragelll- V. Ex• me dá licença. 

O SR. O C!' Á VIO CARDpSO - Agora penso que 
quem vem para o Cõlêgio Eleitoral, munido de um man­
dato do Partido majoritário, ele é mandatário âo seu 
Partido e não eleitor pe-Ta sUa voniadé. 

O Sr._Gastão Müller- Então, quer dizer que os pee­
medebistas que dizem e ameaçam que vão votàr no emi­
nente Deputado Paulo Maluf tambêm estão errados? 
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O SR. OCI'ÁVIO CARD,OSO- Mas eu disse isso a 
V. Ex~: que fomos buscar a éompensação, no Partido da 
Oposição, no momento em que perdemos alguns campa· 
nheiros e reconhecemos que podemos fazer. Agora, eu só 
gostariâ. de tocar ... 

O Sr. Jutahy Magalbiles- O Senador Gastão MUller 
. -declarou que ele também acha _que eles estão errado_s. 

O SR. OctÃVlO CARDOSO - Eu só gostaria de 
fa~er •. neste ponto, uma ligeira digresSão": o nobre ex:: 
Senador Tancredo Neves tem o di!"ej_to de abordai-- os 
nossos compãnheiros, tem o direitO ·de com eles se en~ 
contrar, tem o direito de pedir-lhes o voto, mas ao nossó 
candidata negam esse direito. (Não apoiado!) 

O Sr. José Fra"gelli- E: o modus facfendf de abordar. 

O SR. O C!' Á VIO CARDOSO - S a isso que vou 
chegar, ao modus faclendi. Estarrece à Nação que ho~ 
mens responsáveis atribuam.~ detenninada pessoa a 
compra da cons-ciência e ·dos votos, sem prova, 
utilizando~se atê de um parlamentar que não tem um 
nlvel que deveria ter, não sou elitista, não é esse o prob1e· 
ma, eu acho qUe cada um deve fazer as coisãs segundo a 
sua competência e o seu preparo, eiltão, usam um pobre 
homem, como o Deputado Mário Juruna, para fazer 
uma acusação. 

O Sr. José Fragelli- S. Ex• se apresentou, ningu~m o 
usou._ V. Ex-~ está colocando mal a questão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Há mais de uma semana 
que jâ se sab~a q1:1e S. Ex• ia f<!_zer_ isso, há mais de uma 
semana que já se sabia que S. Ex~ estava preparado par'a 
esse show. Há mais de uma semana que S._ Ex• já tinha 
sido _àenUilctado, 

O Sr. José FiaKeUI- Ninguém o usou, S. Ex• se apre~ 
sen-tou volu-ntariamente. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Sr. Presidente, eu 
requeiro a V. Ex• que me assegure a palavra, porque terei 
imenso prazer em conceder aparte a todos os campa~ 
nheiros. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. EXf- um aparte? 

O Sr. José Fragelll - V. Ex• fez praticamente wna 
~fe~sa, 

O SR. O C!' Á VIO CARDOSO - Eu o concedereL 

O Sr. José Fragelli- Essa ofensa precisa ser repelida 
e eu a estou repelindo no momento. 

-O SR. PREsiiJENTE (Moacyr Dalla) - SoliCite o 
aparte, nobre Senador Josê Fragelli. 

-0 SR. OCI'ÁVIO CARDOSO- NobreSenalfor Jo· 
sê Fragelli, V. Ex• não pode se sentir of6Idido, porqUe 
nenhuma ofensa irroguei a V. Ex• ou ao-Pártido'de v: 
Ex~. 

O nobre Deputado Juruna sequer ê do partido de V. 
Ex•, pelo menos a que eu saiba. O que eu vi, ontem, fOi 
esse pobre homem exibir, Sr. Presidente, um recibo do 
seu depósito na sua própria caderneta de poupança, seri· 
do depositante o mesmo, o próprio Deputado Juruna. 
Eu pergunto: que prova constitui um Deputado Federal 
depositar em sua conta 30 n1Hhões de cruzeiros, especial­
mente, Sr. Presidente, se a esposa desse Deputado _tem, 
segundo noticia a imprerisa, quatro empregos um na Câ· 
mara, um na FUNAI, um do _Riõ-de Janeiro e um qUarto 
que eu não sei qual é, mas a imprensa notiCia. Então, se a 
esposa_ dele_ tem_ quatro empregos, ê possível que ele te­
nha feitO uf!1a poupança de_ 30 milhões de cruzeiros, e 

1que ele próprio vá depositá-la na sua conta, _ 
O que n-ós precisamos ... 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex' um "ãparte? 
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O SR. O C!' Á VIO CARDpSO - Eu só quero reto­
mar, nobre Senador M oacyr Duarte, o- fio do meu pensa­
mento, se não, involuntária ou deliberadamente, serei 
desviado da minha rota, e eu me propus a tecer algumas 
(Considetações :>.9bt.!! _Q pronunciamento que fez o meu 
nobre coÕ.teiTâneo e ilustre- par desta Casa, o Senador 
Pedro Simon. -

Fala-se, Sr. Presidente, numa onda de violênCia poli~ 
cial, numa onda de coação, numa onda de desrespeito 
que avassala _este País. Na verdade, eu afirmo perante 
este Senado que, no Estado de São Paulo, que é governa­
do pelo ilustre Governador Franco Montoro, do 
PMDB, no Estado do Paraná, governado pelo PMDB, 
no Estado de Goiás, no Estado do Espírito Santo, no Es· 
tado de Mato Grosso do Sul e no Estado do Pará~_os de­
legados do Partido do Movimento Democrático Brasilei- -
ro ou forani ou serão escolhidos pela bancada do 
PMDB, sem nenhwna interferência de quem quer que 
seja, e O goVernO-não faz nenhum favor niss-o, ê um direi~ 
to que tem o PMDB, é um direito que tem a oposição, e 
ninguém obstarâ o exercício regular e legítimo desse d,i~ 
rei to. 

Agora, o que não se pode, Sr. Presidente, é censurar 
que nwn Estado, onde grassa a desordem, a fufidelidade, 
o caciquismó, a arbitrariedade, veículos da polícia doEs-. 
tado, jagunços armados rondem a Assembléia Legislati­
va do Estado, quebrem os vidros dos ônibus, furem os 
pneus dos ônibus, onde se deslocam. os Deputados do 
PDS, a Polícia FCderal tenha de ficar de braços cruza~ 
dos, contemplando o arbítrio, a desordem a ilegalidade, 
a imoralidade. E em homenagem a quem? Àqueles que, 
por infidelidade, sai de seu Partido, abandona a_ Presi­
·dência do seu Partido, assume a candidatura da Vice~ 
Presidên~ia dà Óposição, e desej~ mostrar serviço, rrios~ 
trar que ele leva alguém para as hastes da Oposição, o 
que não aconteceu. 

O Sr. Gastão-Müller -:Tudo bem, Senador, só que V. 
_Ex• ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - No Rio Grande do 
Sul, onde o meu Governadof não_ deseja apoiar o Candi~ 
dato do PDS, não se cometeu violência desse quilate. 
Porquê? Porque -houve respeito à decisão da Bancada 
Majoritária da Assembléia Legislativa. 

O Sr. Pedro Slmon - Houve outro quilate, Senador 
OctáVio Qudoso? 

O SR. O C!' Á VIO CARD9SO - Não responderei, 
nobre Seilãdor Pedro Símon, às provocações de V. Ex•. 
V. EX.' que: se sentiu ofendido com uma ofensa que eu 
não lhe fii, quando eu falei que o meu Partido ganhou a 
eleição_no Rio_ Grande d_o Sul, não fiz nenhUillã obser­
vação maldosa a V. Ex•, apenas disse o que todo mundo 
sabe e o que toda a imprensa noticiou. Os homens maül 
ituStreS já perderam-a eleição o, usei a expressão deste 

-:-quita~, porque dessas violências estamos nos ocupando. 
Já se fizeram outras, em outros tempos, mas que nãO: 
vem ao casq referir, inclu~ive, certamente em governo& 
de correligionários d~ V. Ex•. 

O Sr. Gastáo Müller- Mas, Senador Octávio Cardo· 
so, responda-me uma pergunta que é oportuna agora. V. 
Ex• falou bonito· aí, com ênfase, mostrou bem o seu 
espírito gaúcho ... 

O SR. OCI'ÃVIO CARDOSO ~ Eu atl: agradeço 
que V. Ex• tenha gostado. 

O Sr. Gastilo Müller- Gosto. V. EX• é um bOm -ora~ 
dor,_fala bem, entusiasmado, tomou embalo. 

O SR. OCI'Á VIO CARDOSO - Eu não quero 1: fa· 
zer titn discurso que não agrade ninguém. Se eu agradei a 
V. Ex• estou recompensado n_essa parte. 

O Sr. Gastílo Müller - Ag-radou, a oratória, agfadou. 
Ma~. pergunto a V. Ex•, em que lei- eu não conheço-
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estriboU-se V. Ex• para afirmar e aplaudir a intervenção 
federal no problema maranhensc? Qual~ a lei que permi­
te que a PoJfcia Federal entrar na Assembléia com me­
tralhadoras e aquelas coisas todas? 

O SR. OCI' Á VIO CARDOSO - Responderei a V. 
Ex' por negação geral. Não hOuve intervenção no Mara­
nhão. 

O Sr. Gastio Miiller - Ah, não! Não houve. 

O SR. OCI' Á VIO CARDOSO ::::.. Houve um policia· 
menta ... 

O Sr. Gastio MWier- Polícia Federal, dentro do ple­
nário, com metri:t.Jadora, como se viu na televisão, on­
tem, não é intervenção federal?! 

O SR. OCI' Á VIO CARDOSO - ~ que a televisão 
não mostrou as pessoas armadas que estavam do lado de 
fora. 

O Sr. Gutio MUiler - Então, V. Ex• argüi suspen­
são ... 

O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO- As pessoas que es· 
tavam do lado de dentro e~am agentes da autoridade, 
podiam andar armado. As pessoas que estavam no lado 
de fora não podiam andar no veículo da poHeia e nem 
podiam andar armados, porque eram jagunços, eram 
pistoleiros; 

O Sr. José Fngelli - Mas nenhum foi preso. 

O SR. OCI'Á VIO CARDOSO -Mos~ claro ,que ne­
nhum foi preso, pois- o GoVernador era o mandã.nte! 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla) - Os nobres 
Senadores âevem solicitar o aparte ao -orador. 

O Sr. Jutahy Magalbies-.V. Ex• permite. sobre esse 
assunto, um esclarecimento? 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Daiia)- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, peço a V. Ex• que solicite o apar~ 
te. 

O Si'. José FrageDI- A Polícia Federal estâ.va lá para 
prender os baderneiros. -

O Sr. Gastão MüDer- V. Ex• argUi que telCviSãO é 
parcial. 

O Sr. Jutahy-1\faga.lhies- Estou solicitando_o aparte, 
para esclarecimento do assunto . .(Assentimento do ora­
dor) - Nobre Senador Octávio Çardoso, sobre este as­
sunto eu gostaria de dar um escfarccimento a Y. Ex•, se 
V. Ex' me permitir. Quando o Deputado Federal ou o 
S,enador solicita garantia de vida ao Ministro da Justiça, 
o Ministro da Justiça atende imediatamente. Vamos fa­
zer justiça e.o Ministro da Justiça. E sem citar nomes, 
n~ quero no momento citar nomes, nias V. Ex•s. sabem 
qtíf um companheiro _de V. Exts. solicitou garantia de 
vida e, durante meses e meses, dois elementos da Polícia 
Federal o acompanhavam em todos os locais inclusive 
aqui dentro. Armados sim não com metralhadoras mas 
de revólver do lado. A diferença entre metralhadora e re­
vólver não é tão grande assím, no caso. Apenas para 
mostrar a V. Ex's. que o Ministro da Justiça atendeu a 
solicitação de gara-ritia -dC vida de: parlamentar, segundo 
eu-~scutei S. Ex• falar na televisão. Eu escuteij se V. Ex• 
não escutou é que V. Ex• não prestou atenção. 

O Sr. Pedro Sfiuon- Na televisão ele disse que~ .. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Pedro Simon, o orador é o nobre Senador Oêtâvio 
Cardoso. -

0- Sr. Jorge Kalome - Permite um aparte, Dobre Se­
nador a título de colaboração, exatamente neste inomen~ 
to1 
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O SR. ÓCfÁVIO CARDOSO_- Darei _o aparte a V. 
Exf. 

O Sr. Jorge Kalume --Deputã:dci denuncia Governa~ 
dor: 

Deputado denuncia Governador 

O Presidente da Assembléia Legislativa doMara­
nhão, Deputado Celso COutinho,_ d,o PDS, __ eiiviou 
telex a diversas autoridades federais alertando con­
tra atos de perseguição política por Parte do gover­
nador daquele estado. 2 a seguinte a íntegra do te­
lex: 

"Cumprindo o que acho um dever, comunico-lhe 
implantação revanchismo político Maranhão sob 
patrocítJ.io Governador Luís Rocha e Senãaor José 
Sarney como odiosa perseguição nossos correligio­
nários que preferiram manter coerência partidária 
processo sucessão Presidente João Figueiredo. Im­
plantado terror policial e- administrativo com demis­
sões sumárias servidores públicOs e substituição des­
.tacamentos pOlíCia municípios influência- polítiCa 
nossos correligionários fiéis CoerênCia partidária, re­
presentando tal procedimento indiscutível ameaça a 
todos nós, especialmente minha pessoa Presidente 
legislativo Maranhão. Comunico-lhe, ainda, justo 
receios minha segurança pessoal e meus familiares, 

. diaote revanchismo político implantado nosso Esta­
do, evidenciando o que seria o comand o político 
Nação brasileira mãos desses que se dizem justicei­
ros. Não me afastarei cumprimento meu dever sem~ 
pre orientado lealdade partidária, responsabilizan­
do Governador Luís Rocha e Senador Josê Sarney 
por qualquer ato de agressão física ou mOral minha 
pessoa, meus familiares e nossOs correligionários 
coerentes orientação partidária, Deputado Celso da 
ConceiÇão Coutinho, Presidente da- Assembléia Le­
gislativa Estado do Maranhão." 

_Passo o recorte de jornal às mãos de V. Ex•, que pode­
rá ilustrar a sua defesa. 

O Sr. José Fragelll - Isto se chama preparação do 
terreno. da intervenção. 

OSR. OCTÁVIO CAJ!D()SO- Sr. Presidente e Srs. 
~énadores, desejo prosseguir para dizer que, no meu efi­
ipnder, as suspeitas, o temor, ou que palavras sejam, dos 
Cjue imaginam que haverá quebra da normalidade consti­
tucional não procedeu, 

O -Sr. Gastio MüUer- Muito bemt 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO -Não creio, nem de­
sejo e se soubesse também me alinharia entre os que não 
se conformam. Posso até admitir Sr. Presidente, gostaria 
que registrassem com fidelidade. Posso até admitir, Sr. 
Presidente ... 

OSR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla)- A Taquigra' 
fia está regiStrandO e o Serviço de Som, tambêm. -

O-SR. OCTÁVIO CARDOSO- Não me refiro. Ta­
quigrafia. Desculpe-me. Agradeço a colaboraçãO de V. 
Ex• Eu gostaria de registrar que é possível que nem todas 
as afirmações do Senhor Presidente da República ou de 
quem diz falar por e'e tenham sido as mais felizes, mas 
devo admitir que o· seu procedimento, que os seus·- atos 
têm sido coerentes, desde que assumiu a resPOnsabilida­
de de fazer desta Nação uma democracia. 

O Sr. Gastão Mfiller - À moda dele. 

O SR. OCI'ÁVIO CARD()SO- ~o l're;idente da 
aniStia, Sr. Presidente, Presidente da Iibefdade de im­
prensa, da imprensa que censura, que critica o SC:Ilho!­

- Presiaente da República. e. ri Presidente que tem-CWDpri-
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do com determinação o seu compromisso com o País e 
-com o poVo brasileiro, e espero -que prossiga. E espero 
também, Sr. Presidente, que este Parlamento pelas suas 
duas Casas repila com veemência todas essas tentativas 
de desmoralização das pessoas envolvidas no processo 
eleitoral. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex" Um aparte? 

O SR. OCT Á VJO CARDOSO - Porque nós não po­
deremos estar empenhados em nomes que não mereçam 
o respeito da' Nação ou que não correspondam ao cargo 
para o qual desejamos conduzi-los. Ouço V. Ex•, nobre 
Seruidor Moacyr D~arte, 

O Sr. Moacjrr Duarte - Eminente Senador Octâvío 
Cardoso, de:sejo reportar-me à análise que V. Ex• fez da 
nota_divulgada pela Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil. Apenas para que fique registrado no discurso de 
V. Ex• que:, dentro do conflito de idêias e de opiniões em 
que se debate a Igreja nos dias de hoje, mUitos dos seus 
dignatários estão mais preocupados com o poder tempo­
ral do que com_ 9 poder espiritual; estão mais preocupa­
.dos c_om o que carrega o alforje do pastor âo que pro­
priamente com ãs ovelhaS que ele vigia. E jUstamente por 
esta razão é que a Igreja hoje se divide em correnteS bi­
polares, tendo uma delas como representante, talvez, o 
autor ou o inspirador da nota que V. Ex• comentou com 
muita propriedade. Desejo ainda, alongando meu apar­
te, lançar um protesto veemente contra algumas insi­
nuações, que foram assacadas por alguns representantes 
da Oposição, contra a pessoa do eminente Presidente 
Moacyr Dalla, envolvendo sobre S. Ex• um véu da sus­
peição. Sabemos nós que a Mesa, ao editar atos normati­
vos de disciPlinii, o faz atr8v.ês da maioria dos seus co-m~ 
ponentes. t;: _cediço lembrar-se isto. No entanto, por mal­
dade ou por má fé, querem imputar, singularmente, ao 
Presidente da Casa uma responsabilidade que não é de S. 
Ex• mas, sim, dos integrantes da Mesa Diretora. E, para 
concluir, quero dizer bem alto e bom som que, enquanto 
alguns le_guleios da Oposição se insurgem contra a vali­
dade do ato da Mesa, o próprio Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, o Sr. Ministro Cordeiro Guerra vem, 
de público, através da Imprensa, e ofúece o seu arrimo à 
decisão da Mesa, qualificando-a de constitucional, de 
jurídica e de legal. O que existe, nesses instantes de ex-, 
pectattva nacional, quando a Imprensa assesta os seus 
refletores sobre aqueles que mais falam e que mais blaso­
nam, o que está existindo, em verdade, neste__ Plenário e 
no Plenário da oll~ra Casa do Congresso é a sfndrome do 
_complexo de Narciso. 

O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO - SoU_ milito grato, 
-nobre SenadOr Moacyr DuaTte. -

Vejo três miáofones levantados na Bancada da Opo­
sição, e terei muito prazer em conceder o aparte ao nobre 
Senador José_Fragelli, se S. Ex• aínda o desejar, senão 
prossigo. 

O_ Sr. José Fragelll- V. Ex" pode prosseguii. Franca­
mente, o aparte que solicitei a V. Ex• era sobre determi­
nada passagem do seu magnífico pronunciamento ... 

~O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO - Muito obrigado a 
V. Ex•. 

O Sr. José Fragelll-... e que agora me escapa. Voltan­
do, eu recorrerei à generosidade de V. Ex• para um novo 
aparte. 

O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO- Sr. Presideote, Srs. 
Senadores, dizia eu que acho que importa sim é o com~ 
portamento, são os atos do Senhor Presidente da Re­
pública determinados para o aperfeiçoamento do reginie 
democrático, o regime que nós desejamos e que, nesta 
Casa, nos empenhamos por alcançar. 

Devemos terfé, Sr. Presidente, em que a I~ se_rá cum­
prida e respeitada, -mas não podemos negar, especial-
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mente ao meu Partido, o direito de cobrar daqueles que 
se elegeram sob a sua legenda, o dever de acompanhar o 
Partido, ou à Bancada majoritária o direito de eleger os 
seusTepresentantes, como delegados partidários ao Co­
légio Eleitoral. E é assim, explico, Sr. Presidente, os atos 
que lamentamos, mas que não provocamos, no Estado 
do Maranhão, e noticiados pela Imprensa. 

'Agora, eu gostaria de chamar atenção para um fato. 
Assistindo um noticioso; de televisão, ontem, ouvi quan­
do o Presidente da Assembléia Legislativa disse ao re-­
pórter; '"'Registre, rC:g'istie_q_ueaí fOra estão os jagunços, 
os capangas, nas viaturas- da Polícia Estadual, rondando 
a Assembléia Legislativa. Se o senhor não fizer isso~ de­
cairá da minha confiança. Não fez nenhuma am~ça fJsi­
ca, foi uma advertência moral- o Senhor decairá da mi­
nha confiança, se não fizer este reg'istro." E não foi feito 
o registro, Sr. Presidente, e deveria ter Sido feito, dos fa­
tos que ocorreram na rua, pode ser que já tivessem pas­
sado, pode ser que já não estivessem maiS ali as viaturas. 
O que quero dizer é que houve a afirmação do Presidente 
da Assembléia, de que os Deputâcfos estavam ·sob o 
constrangimento de forças eStrinh.as e ilegítimas, ao livre 
direito de desempenharem o seu voto. 

O Sr. Jorge Kalume --Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço V. Ex•, nobre 
Senadoi Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Não sei se o moriiento é _opor­
tuno, porque no momento exato eu não tive oca,si_ã_o de 
me reportar ao- assunto que_ irei- ferir neste momento. 
Mas, por que esse temor das Oposições com_rel@ção_ao 
ato justo, dos rnaisjusto, da Mesa, do voto secreto, se as 
OpoSições defendem, e sempre estão defendendo, alar­
deando eleição direta, que equivale dizer voto secreto? 
Por que não pode ser a escolha através do voto secreto? 
Como o foi agoia, através das Assemblêias:- E por que 
nãcr- poderá ser pelo voto secreto, nobre Senador pelo 
Rio Grande do Sul, a escolha do futuro Presidente da 
República, no Colégio Eleitoral? Por que esse temor, se 
estão alardeando, com muita antecipação ... 

O Sr. José Fragelll- Olhe onde V. Ex• quer chegar. 

O Sr. Jorge Kalume- ... a vitória do candidato que S. 
Ex•s mesmo lançaram monologamente? 

O Sr. Jutahy M_agalhies - Democratas de ocasião._ 

O Sr. José Fragelll -Temos o direitO de desconfiar. 
V. Exf está provando isscr. 

O SR. OCTÁVIO CARDpSO - Nobre Senador J or­
ge Kalume, a resposta ao aparte de V. Ex•, que muito me 
honrou, não deve ser dada por mim. 

O Sr. Gastão MfiUer - Permita-me, então, Ex•, que­
eu dê a resposta ao nobre Senador? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO -Não. Dê fora do 
meu discurso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero concluir para 
diZC::r que tenho fê na democracia, que confio no cumpri~ 
menta da lei, e que espero qu1;; esta Casa e a Câmara dos 
Deputados estejam à altura das suas altas responsabili~ 
dades, quer no debate político quer na ultimação do pro­
cesso eleitoraL Muito obrigado. (MuitQ bem! Palmas.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr ·Dalla)- Concedo a 
palavra ao eminente Senador José Fragelli. 

O SR. JOSll FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Começo por agradecer a V. Ex• a oportunidade de fa­
lar sem ter me inscrito cotn a devida antecedência. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O meu propósito, Srs. Senadores, não era o de tratar 
dos ~ssuntos já debatidos, mas não posso deixar de me 
reportar ao aparte do nobre e estimado Senador Jorge 
Kalume, quando chegou até àquilo que nós justamente 
tememos, e agora, pela manifestação de V. Ex•, temem.os 
comprovadamente, que é a adoção do voto secreto no 
Colégio Eleitoral. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Perguntamos ao nobre 
Senador por que não se reivindicou essa medida nas 
-eleições de Castello BrancO, de Geisel, de Costa e Silva, 
de Médici e de Figueiredo que af se encontra? 

O Sr-:Jubi.hy Magalhães- V. Ex•, que fazia parte de 
nosso Partido, deve saber por quê. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

Ç)_ SR~ J9S.t FRAGELLI- E só agora V. Ex'S que-­
rem o voto secreto, que eu, aliás, não temo, como não 
temi o que veio da Mesa, senão pelo mau precedente que 
se abre. 

O Sr. Moacyr Duarte - V~ Ex' me permite? 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Não temos. eu, particu­
larmente_gão tenho esse temor, mas é porque esses expe­
dientes são usados como recursos esc!JSOS para torcer a 
vefdade eleitoral de 15 de janeiro._ 

Q Sr. Moacyr D_uarte- V. Ex_• me permite um apaite, 
nobre Senador Josê Fragelli? 

O SR. JOS:t FRAGE_LLI - Pojsnão, como muito 
prazer. 

O Sr. M()_acyr D~Ulf1~- Os temores de V. Ex~ são in­
fundados. 

O SR. JOS'E: FRAGELLI- Deus ouça V. Ex• ... 

O Sr. MQ.acyr Duarte- Porque a adoção do_ voto se­
creto só pÕderâ ser feita com a participação de V. Ex• -

O SR. JOSt FRAGELLI- Talvez até participe, mas 
não queremos que se Yenha com essa ... 

O Sr. Moacyr Duarte-- V. Éx• é um douto advogado. 

O SR. JOS'E: FRAGELLI- Não sÕu~ 

__ Q Sr. M_oac_yr Duarte- V. Ex• é um hermeneuta da __ 
ConstituiÇãO: E sabe V. Ex~. perfeitamente, ... 

O SR. JOS'E: FRAGELLÍ - Sou um advogado pro. 
vinciano. \ 

O Sr. Moacyr Duarte- ... que9 voto secreto só p_o4e­
rã ser adotado, na eleição pelo Colêgio EieitOi:ãl, me-­
diante alteràção dO texto cOristitucional. --

O Sr. Pedro Simon- Muito bem! Muito bem, é ver­
d_ade! 

-o Sr. Moacyr Duarte - V. Exf, Senad_or Pedro_ Si-. 
mon, é outro advogado tão bril_hante quanto o Senador 
José Fragelli. -

u SR. Jos.t FRAG_ELLI - Agora quem agradece 
sou eu, a comparação. 

O Sr. Moacyr Duarte- Tão doUto quantO S_._Ex, o é.·­
E V. Ex• não é um aprendiz de Direito, nobre Senador 
Pedro Simon, mas um professor de DirC:ito_e-o .. muito 
bem" de V. Ex•, que a principio alguém pode·entender 
como fina ironia, em verdade, é efetivamente o seu pen­
samento, como é o meu pensamento. Todos nós sabemos 
que a_adoção d_o voto secreto só poderá ser feita atravês 
da alteração do texto constitucional. Conseqüentemente, 
os temores de V. Ex• são totalmente infundados. 
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O Sr. Pedro Simon- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOS:ft FBAGELLI - Só um minuto Senador 
Pedro Simon. Mas, V. Ex• há de concordar, ... 

O Sr. Moacyr D~;~~rte- V. Ex• há de convir que para 
se chegar ao modos faciendi, precisar-se-á tambêm se 
chçgar ao modus operandi. E V. Ex•, eu sei, apesar de ser 
um adepto, de ser um apologista do voto secreto, jamais 
d<Ú-á a sua contribuição para que a Constituição seja ai~ 
terada, alterando-se conseqilentemente as regras do jo&o 
que estão sendo atê hoje, e serão, respeitadas. Os seus te­
mores são infundados. V. Ex• está vendo fantasmas nos 
corredor_es 99 Senado. 

_O sR. Jost FRAGELLI- Agradeço a opinião aba­
lizada do professor de Direito e concordo com ela. 

O Sr. Moacyr D~rte- V. Ex.• apenas me honra com 
uin título que eu-não tenho. Eu não sou professor de Di­
reito. 

O Sr. Pedro Simon - Mas poderia ser! 

o- Sr. Moacyr ~arte - V. Ex' me honra com esse 
título. Professor de Direito é o nosso eminente colega Se~. 
n"ãdor PedrO SiriiOn. S. Ex• sim, poderá dar liçõCs; eu me 
limíto apenas a aprendê-las. 

O SR. JOS'E: FRAGELLI - Então, hoje, V. Ex• ga­
nha o título de Professor de Direito pelas lições admirá~ 
veis que nos teffi preleciona4o nesta Casa. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOS.t FRAGELLI - -Concedo o aparte ao 
nobre Senador Pedro Si_mon. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador, esta tarde é de 
um sigriificado muito importante aqui no Senado. O 
aparte que foi dado pelo ilustre Senador do Rio Grande 
do Norte, que o honra sobremaneira, realmente veio es~ 
clarecer de maneira clara essa posição. 

O SR. JOS'E: FRAGELLI_- Exato! 

- O Sr. Pedro Simon- Diz S. Ex•: "O voto secreto no 
Colégio Eleitoral, a alteração sobre a forma de votar no 
Colégio Eleitoral, só pode ser feita com o nosso voto, ... 

O Sr. Jutahy Magalhies- Já está ampliando o pensa~ 
menta do Senador M oacyr Duar~e! 

O Sr. Pedro Simon- ... com o voto dos congressitas 
desta Casa. 

O Sr. Moacy~-:Duarte- O meu pensamento não pode­
ser distorcido! 

-O Sr.Í'édi'o Slmbn- EstoU perfeitam(lnte de aco(<10 
Com S. EX~ A votação _ê nominal ... 

O Sr. Moacyr Duarte - Exatamente! 

O Sr. PedroSimou- ... e S. Ex• haverá de convir que 
hâ tradição: como votamos em Castello Branco, como 
votamos em: Costa e Silva; como se votou eri1 Médici, 
como se votou em Geísel, como se votou no General Fi~ 

,--8ueiredo, é- como o Colégio Eleitoral vqtarâ no sucessor 
do General Figueiredo. _ 

O Sr.~.M:o;cyr Duarte- Efetivamente! 

O Sr. Pedro Simon - Aparte aa maior importância e 
significado! 

O Sr. Moacyr Duarte - v. Ex.• me permite apenas 
para um esclarecimento, Senador Josê Fragelli! 

· p SR. JOS'E: FRAGELLI - Pois não, Ex•! 

O Sr. Mº--.~çyr D~rte- O meu pensamento não pode, 
nem eu permito que seja distorcido. Disse e redi~o, afir~ 
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mei e reafirmo: o -voto seCreto no --eoléSlo Eíeitofãl só 
pode ser adotado mediante alteração do texto constitu­
cional. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Agora, a forma do vo-
to ... 

O Sr. Moacyr Duarte- Afirmo também .que o Colé­
gio Eleitoral terá qÜ.e adotar o voto nominal porque hoje 
é cânone constitucional, consubstanciado no art. 74 da 
nossa Lei maiOr, do nosso diploma maior. Também con­
cordo com o nobre Senador Pedro Simon. Afirmo e rea­
firmo: o voto no Colégio Eleitoral deverá se processar 
através da votação nominal. Quanto à práxis-adotada 
nos períodos governamentais anteriores, temos que levar 
em consideração que ViVíamos Sob o quante das leis de 
exceçâo. 

O SR • .JOS~ FRAGELLI - Lamento que V. Ex•, 
nesse novo aparte, tenha desfeito toda a beleza. 

O:Sr. Gastio-MüUer- Estragou tudo. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Lamento profundamen­
te, porquê V. Ex• está agora advogando não o voto aber­
to, o voto falado, mas o voto mudo, escrito numa folha 
de papei. 

O Sr. Moacyr D.~rte- Apenas não é agora, jã Venho 
advogando hã muito tempo; não é agora. 

o SR. JOSt FRAGELLI- Não~ o aspectojuridieo, 
mas o aspecto político e o aspecto moral. 

O Sr. Jutahy Mae-lhies- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Por isso, acho que toda a 
beleza do seu primeiro pronunciamento se dCsfez como 
fumaça. t uma pena. 

O Sr. Moacyr Duarte- O visual, às vezes, muda sob a 
luz dos refletores._·_. __ 

O SR. JOst FRAGELLI- É uma pena que V. Ex• 
venham confirmar aquilo e neste particular é verdadeiro 
-,-da palavra do nosso candidalo, que neste caso, é o 
voto escrito num papelzinho do_brado colocado na urna, 
é o voto dos covardes. 

O Sr. Moatyr D~arte- Uma cédula, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite um aparte, nobre 
Senador, sobre esse assunto? 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador, respeitando a voz da Bahia? 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI.!... Sr. Presidente, eu queria 
só completar que quando nós falamos em chegar até o 
voto secreto, nós o fizemos baseados no aparte do nobre 
Senador Jorge Kalume. Ele chegou até lã. Mas, hoje, 
acho que a mistificação de todas as regras, inclusive as 
constitucionais, rioS podereS que -se qUef para a Mesã., 
poderes infinitOs e limitados. .. 

O Sr._ Moacyr Dwarte - Queih quer dar? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Tudo o que se noticia é 
nesse sentido: a Mesa do Senado pode tudo em matéria 
de Colégio Eleitoral. ~o que se apregoa hoje: a Mesa do 
Senado pode tudo em matéria de Colégio Eleitoral. ~ a 
doutrina que V. Ex'S estão defendendo hoje em dia, e 
que foi defendida agora pelo Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Moacyr Duarte- Existe um poder dirimTdóf-de 
dúvidas, que é o Poder Judiciário. _ 

O Sr. Gastão Müller- Mas V. Ex' diz que o Presiden­
te declarou ... 

O Sr. Moacyr Duarte- Existe um poder dirinildór de 
dúvidas e controvêr.::i~s. _ _ 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(SeÇão 11) 

O SR. JOSE: FRAGELLI- ~por isso mesmo, nobre 
Senador, que qu<tndo a Mesa quer interpretar a legis­
lação eleitoral, dizendo que o voto de um delegado de 
um partido não pode ser dado a outro, ela estará queren­
do se substituir ao Poder Judiciário. Acho ·que V. Ex• 
concorda. 

O Sr. Moacyr D~arte- Acho, apenas, que quem ad­
voga tese contrária está fzendo a apologia da traição. 

O SR. JOSt FRAGELLI - A questãO, então, Sr. 
Presidente, não será da Mesa disciplinar o vóto no Colé­
gio Eleitoral, mas interpretar a legilação eleitOral sobre a 
validade de um voto. 

O Sr. Jorge Kalume - V. Ex• permite um apaite, 
nobre Senador? 

O SR. JOSE: FRAGELLI- Aí, já, irá muito além da 
competência da Mesa do Senado e portanto, do Con­
gresso, competênCia que ê apenas do Poder Judicfãrlõ. 

O Sr. Jorge kalwne- V. Ex• me permite Um aparte, 
Senador? 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Concedo o: aparte ao 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Já que fui citado por V. Ex•, 
aliás, lisonjeado, graças a um aparte que dei ao nobre Se-
nador Octávio Cardosh. -

O SR. JOS:I!: FRAGELLI - Eu me sinto honrado 
sempre que pronuncio o nome de V. Ex•. 

O SR. Jorge Kalume- V. Ex• usou a tribuna para res­
ponder. Estou lisongeado esta tarde, mas em abono à 
tese da Mesa e do nobre Senador do Rio Grande do 
Norte, Moacyr Duarte, diz um grande jurista, no Jornal 
do Brasil de hoje: 

nuuve, na eleiçãO do Presidente Figueiredo, uma 
interpretação do Caput dó Art. 74 da Constituição, 
que não for questionada, embora não corresponda 
ao que aliestã. Explica-a o ambiente revo.Iucionário 
que· perSistia. Agora, porénl, com a liberdade políti­
ca reinante, cabe argüir o texto daquele artigo, prin­
cipalmente em face do Art. 75, § 2~'. 

E agora concluiu o grande jurista, seu cOlega: 
Em conclusão: pelo texto constitucional, a 

eleição para Presidente da Repú:blica se faz Por 
meio de um colégio eleitoral que se reúne, em sessãO 
pública, para que cada um de seus membros deposi­
te em urna seu voto, em que indica gratificadamente 
o nome do candida.l9 de sua preferência. Parte desse 
colégio é constituída de delegados das Assembléias 
estaduais escolhidos _da mesma forma. 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Aquelas também eram 
em sessão pública e gratificante, quer dizer ocultamente. 

o· Sr. Jorge Kalume- :to Jurista JOsé Ariel Castro, 
da Universidade Federal c!.o Rio de Janeiro. Veio em 
abono à tese do ilustre Senador pelo Rio Grande -do 
Norte; ... 

O SR. JOS:I!: FRAGELLI - Pode ser uma interpre­
tação jurídica ... 

O Sr. Jorge Kalume- Por que não podb ser pelo voto 
secreto~ nObre -Senador?" Por que, se já eStão proclaman­
do a vitória com tanta antecipação? 

O Sr~ Morcyr Duarte- V ç Exfffie permite um aparte? 

O Sr. Pedro Simon- Por que o medo dO voto aberto? 

O SR. Jost FRAGELLI-:._ Um moffiento que já vou 
responóer. Pode sei uma interpretaçãO jurídica; mas é­
uma interpretação que ·ofende ã todos aquelCs que vota-
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ram naqueles colégios eleitorais, porque é o mesmo que 
dizer que, sendo o ambiente revolucionário, àquela épo­
ca, um e, hoje, o aberto é outro, eles votaram covarde­
mente, porque votaram sob coação ... 

O Sr. Moacyr D!JArte- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOS:I!: FRAGELLI- É uma ofensa que se faz 
a todos aqueles que votaram em todos aqueles colêgios 
eleitorais ... 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador JoSé Fra8:elli? 

-O Si-. Gastão Müller - Eu já havia solicitado o-aparte 
anteriomente. 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Permita-me, primeiro, 
conceder o aparte ao nobre Senador por Mato Grosso, 
que havia solicitado anteriormente. 

O Sr. Gastão Müller - Senador, fico impressionado 
ao ver um homem da categoria do Senador Moacyr 
Duarte dizer-que é a apologia da traição. Então, quer di~ 
zer que aqueles que estãO ameaçando dizer e que afir· 
mam que vão votar, sendo peemedebistas não são trai­
dores porque vão votar no Maluf. 

O Sr. Moacyr Duarte - Eu não faço exceção para 
ninguém, acho que iodos aqueles que não votam no can .. 
didato de seu partido renegam a fidelidade a que· devem 
estar sujeüos. Eu acho! 

O Sr. Gastio Müller- Então V. Ex• concorda quene· 
nhum peemedebista deve votar no Paulo Ma lu[ E o emi .. 
nente candidato Paulo Maluf declara em alto bom som, 
fala grosso na televisão que terá, pelo menos, 50 votos 
das Oposições. Sr. Presidente, eles não são traidores? 

O Sr._ jutahy Magalhães - Terá mais de 50_ votos. 

O Sr. Moacyr- Duarte - Eu acho- qu.e são traidorc:a 

O -SR. jQSJ!: FRAGELLI - Sr. Presidente, quero 
cont_inuar ... 

O SR. PRESIDENTE- (Moacyr Dalla)- Peço aos 
Srs. Senadores que solícítim O aparte ao orador que está 
na tribuJla.__ --

O SR. JOS1: FRAGELLI- O pronunciamento que 
eu desejava fazer, e que é em torno das declarações lúci­
das, Sr. Presidente, Srs. Senadores, .. 

O Sr. Jutahy 1\faz:alhies- Permite V. Ex• um aparte, 
antes de entrar na lucidez do declarante? 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI- Pois não. Do seu correli .. 
gionãrio. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Estamos aqui discutiriâo 
esse problema do voto no Colégio Eleitoral. Fala-se em 
vo~o se,Çre.to. mas acho que o debate não ê a respeito do 
votO- _secreto .. O problema se situa que é voto aberto. 
Preocupa-se com o fato de que alguém talvez tenha 
medo de declarar o seu voto. Não é uma questão de ter 
medo de declarar em alto e bom som o nome do seu can .. 
didato. 

O SR. JOSl: FRAGELLI- A questão é exatamente 
essa! 

O Sr. Jutahy Magalhiles- V. Ex• quando vota no Se-­
nado tem medo de dar o seu voto'? O que se faz aquí 
quando de votação nominal? Cada um dos Srs. Senado .. 
res toma assento na sua cadeira e todos nós votamos ao 
niesm<rtenlpO. Isso eStâ fugindo a alguma regra de. vo .. 
tação nominal? 

O Sr. Pedro Slmon- E aparece o nome do Senador 
no painel eletrônico.--
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O Sr. Jutahy Magalhães- Exato, e lá, também, vai 
aparecer o nome na cédula. E daí? 

O SR. JOS!i: FRAGELU- Então, por que V. Ex•s 
não defendem esse voto, um voto de homem, de m'acho, 
de dizer em quem vai votar? 

O Sr. Jutahy Magalbies- Esse negócio de macheza, 
vamos deiXar ... _ 

O SR. JOS:f: FRAGELLI- Então, por que defendem 
esse voto covarde, de colocar graficamente o nome do 
candidato? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não estou aqui discutindo 
marcheza, estou aqui discutindo outra coisa. 

O SR.JOS!i: FRAGELLI- f; porque V. Ex• sabe que 
há covardes que não vão ter coragem de pronunciar o 
nome de Paulo Maluf no Colégio Eleitoral! V. Ex•s sa­
bem disso e é por isso qi.JC: qUere-m o voto gráfico! 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• permitiu e agora es­
tá cassando o_ aparte. Se V. Ex.• não me premite o aparte, 
está bem. Mas se é para gritar~ V. Ex• me desculpe, mas 
não estou com voz para ficar- gritando aqui não. Se V. 
Ex• quer debater normalmente, vamos debater. Agora 
gritar ... f Vamos fazer de outra maneira, porque senão 
não adianta. 

O SR. JOS&_FRAGELLI- V. Ex• pode terminar o 
seu aparte. Pode continuar. 

O Sr. Jutahy Magalhães - O que desejo é dizer que 
poss-o defender esse aparte. Já declarei milhões de vezes 
que vou votar no Deputado Paulo Maluf. Posso dizêw)o 
agora, em 15 de janeiro, ou em qualquer época. Agora o 
que defendo não é pelo fato de alguém deixar de falar 
alto e bom som o nome do seu candidato, o que não que­
ro é que a votação de um determinado Estado possa in­
fluenciar na votação de outro. O que não quero ê.que na 
hora da pessoa votar ... 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Ah! É uma outra interw 
pretação. 

O Sr. Jutahy Magalhies - Eu penso dessa maneira. 
(Risos.) Sr. Senador, V. Ex• permite ou não que eu conw 
clua o aparte? 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Permito, mas V. Ex• tem 
que reconhecer que foi um moniento de bom humor! 

O Sr. Jutaby Magalhães --Agora, não posso aceitar 
como certo, como correto, V. Ex• chegar, faltando três 
Estados, vamos dizer, faltando Acre, Amazonas, Ronw 
dônia, jã com_ uma tc;:ndência de votação, Cori:ió-é que V~w 
mos saber que essa tendência não vai irifluenciar num de­
terminado voto? 

O Sr. Pedro Slmon - Essa é uma ofensa séria aos 
membros do Colégio Eleitoral. 

O Sr. Jutaby Mi.&RlliãeS- O que é que se ouve dizer 
hoje? Eu _só irei votar se depender do meu voto. Então 
fica esperando o resultado da votação para depois dizer 
se vai votar ou não? V. Ex• acha que essa é a posição 
mais correta? Pois eu acho que não, Cada um de nós 
deve ir para lá sabendo o que fazer e votar consciente­
mente no seu candidato, sem medo, sem preocupações 
outras. 

O SR. JOS!: FRAGELLI - V. Ex• disse tudo! Sem 
medo! 

O Sr. Jutahy Magalhies - ~ o que eu acho. Nós, 
aqui, quando votamos vemos nossos nomes no painel, 
em conjunto. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. Ex• um aparte? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. JOS!: FRAGELLI - Com múito prazer. 

O Sr. Pedro Simoo - Está provado, neste niomento, 
com _os apartes dos Senadores Moacyr Duarte e Jutahy 
Magalhães, ... 

O SR. JOSfl FRAGELLI- Sobretudo o do Senador 
Jutahy Magalhães! Eu defendo essa tese e sei que V. Ex• 
nãO, Defendo e defenderei. Se gostarem ... 

O Sr. Pedro Slmon - ••• que realmente a preocupação 
da imprensa é correta, que realmente está se armando ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães solicite o aparte ao orador; ames­
ma coisa o nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. JOS!i: FRAGELLI - Eu concedi o aparte a S. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sendo asslln 
tem V, Ex• a palavra, nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Por parte de V._Ex• ou por parte 
do orador? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O nobre Se­
nador José Fragelli estã esclarecendo ã Mesa que conce­
deu o aparte a V. Ex• 

O Sr. Pedro Simon - Realmente jâ havia -concedido 

O SR. JOS!i: FRAGELLI- O Presidente tem o direi­
to de disciplinar. O aparte estã concedido a V. Ex• 

O Sr. Pedro Simoo- Lamentavelmente constatamos, 
a esta altura, que os apartes dos dois ilustres Senadores 
estão a demonstrar que o editorial do Jornal do Brasil, e 
a preocupação de O Estado de S. Paulo, são, absoluta­
mente, corretas. A Mesa do Senado deve estar urdindo 
alguma coisa com relação a essa matéria. Até aceito a 
tese de que esse assunto deva ser discutido; mas é a Mesa 
do Senado que vai decidir? São os quatro Senadores que 
o PDS tem- õ.a Mesa do Senado que vão discutiressamaw 
têria? Ou essa matéria deve ser discutida no CQngresso 
Nãcional? A lei complementar que disciplinou o Colégio 
Eleitoral, disciplinou na base do que é tradiconal. A 
Mesa pode inovar ou a votação deve ser como sempre o 
fái, nominal, com a chamada de cada um, como sempre 
foi no Congresso Nacional. Realmente temos que estar 
preparados, porque infelizmente, neste fim de tarde, aqui 
no Senado da República, demonstrou-se que as manche­
tes dos jornais e as críticas que são feitas ã Mesa do Se­
nado, têin crivos de veraciáade. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. ~x• um: aparte? 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite, nobi"e 
Senad_or? Nã-ó poSSo aceitar essa declaração do Senador 
Pedro Simon; E V. Ex' vai me peimitir refutar ... 

O SR. JOSE; FRAGELLI - Tenho o direito de res­
ponder ao aparte do Senador Pedro Simon; depois con­
cederei os apartes a V. Ex•s 

O Sr. Jutahy Magalhies ~V. Ex' vai me permitir re­
futar esSa df:clar:iÇãO,- do SenadOr PedrÔ Simon, que é 
muito grave. Eu não aceito! Não posso aceitar! 

O SR. JOSlt FRAGELLI - V, Ex• peça a palavra e 
refute de:Pois. 

O Sr. Jutahy Magalhies - Estou pedindo a V. Ex• 
que_ permita que eu refute agora. Se V. Ex' não quiser, te­
rei de curvarwme, já que V. Ex• é o dono da palavra. 

O SR. JOS!i: FRAGELU - Como é de praxe 
permita-me primeiro, V. Ex• que eu responda ao aparte 
do nobre Senador Pedro _Simon. Depois, darei o aparte a 
V. Ex• 
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O Sr. Jutahy Magalhies- V. Exi é o dono da pala­
vra, cu não tenho nada a fazer. 

O SR. JOSt FRAGELLi- Apenas, faço um peque­
no reparo às palavras do nobre Senador Pedro Simon, 
meu c_olega de Bancada. Porque, pode ser que isso não 
esteja sendo urdido pela Mesa do Senado, ... 

O Sr. Moacyr D~- Não esteja sendo o quê? 

O SR. JOS!i: FRAGELLI- ... mas, estejam urdindo 
p.Jia que a Mesa do Senado venha a adotar. Permita-me 
V. Ex• esta retificação .. 

O Sr. Pedro Simon - Estou plenamente de acordo! 
Eu aceito! 

O SR. JOS!i: FRAGELLI- A Mesa do Senado pode 
não estar urdindo, mas que estão urdindo para a Mesa 
do Senado, não hã mais dúvida diante desses pronuncia­
mentos. 

o-sr. Moacyr D!Jarte- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Jutahy Magalhies- Permite V. Ex• um àparte? 

O SR. JOS!i:,FRAGELLI- Ouço o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador'Jutahy Magalhães.~ 

O Sr. Jutahy Maga:lbies - V. Ex• me permita: essa 
questão de urdir, a Mesa, isso eu não posso aceitar. Em 
primeiro lugar, jamais conversei com o nobre Senador 
Moacyr Da_lla a resPeito desse assurito. ~ um assunto 
que está sendo discutido na imprensa, e como Senador, 
tenho o direito de dar minha opinião aqui no Plenãrio, 
na presença de todo mundo e na presença da imprensa. 
Portanto, nãO estou urdindo nada, estou dando uma opi­
nião e a minha opinião é esta. Podem achar correta ou 
não, mas não venham coin isto querer dar ínterpretações 
de que se estão tramando golpes para isto ou para aqui­
lo. São interpretações que eu não aceito, e quem quiser 
pode falar com a responsabilidade que tem. Mas esta ~ 
uma questão de opinião minha. E a minha opinião é es­
ta. 

O Sr. -Pedro Simon- Responda ao jornaL Responda 
ao jornal. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• um aparte? 

O-Sr. Jutahy Magalbies- A minha opinião é exclusi­
vamente esta. Agora, não conversei com ninguém da 
Mesa sobre o assunto; não estou preocupado qual vai ser 
a posição da Mesa, não estou aqui para dar orientação a 
ninguém, e não tfago orientação de ninguém para isto. 
Eu estou debatendo um assul')to que está público e no­
tório e que fõi levantado aqui nesta sessão. Somente isso. 

O SR. JOS!i: FRAGELU- Mas V. Ex• sabe que são 
conhecidos certos grupelhos do PDS que procuram urdir 
estes golpes. 

O Sr~ Jutahy Magalhães ...:.... Diga quais são os grupe­
lhos então, 

-0 Sr. Pedro Slmon - Dê o aparte e ouça a resposta. 

O Sr. JutahY Magalhães - Deixa de gritar, Senador 
Pedro Simon. o"eixa de gritar, V. Ex• só quer gritarr 

O SR. JOSf: FRAGELLI - 'Permita-me, agora, res­
ponder a V. Exf: todos nós sabemos, e a.cho que y. Ex• 
Sabe, que há grupos especializados em urdir tramas 
como estas. 

O Sr. Jutahy Magalhiles- Ah! É? Eu não sei. Se V. 
Ex' sahe, declare-os, eu não seí. Eu não sei. Eu não os 
conheço. 

O Sr. Moacyr Duarte- Pe.rmita-me V, Ex• um apar­
te? 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - (Fazendo 
soar a campainha.) A Mesa encarece aos nobres Srs. Se­
nado~s que solicitem ao orador o aparte. Continua ·coni 
a. palavra o nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSE: FRAGELU - Sr. Presidente, eu vou 
'passar para outro assunto. 

Sr.· Presidente, quero fazer algumas consideraçõ~ ... 

O St:._ Moacyr Duarte- V. Ex• me perm-ife uffi aparte? 

O SR. JOst FRAGELLI- V. Ex• jã falou mais do 
que eu! E w quero entrar em novo asSunto. 

O Sr. Moacyr Duarte- 1:. sobre este novo assunto que 
V. Ex• vai falar. 

O SR. JOSl!: FRAGELLI- Veja só, Sr. Presidente, 
aparte antes de eu abordar o assunto! 

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex• estã encerrad_o. 

O Sr. Moacyr Duarte - Peço o aparte por anteci­
pação. 

O SR, JOSl!: FRAGELLI - s, Eii• quer pôr o carro 
adiante dos bois! 

O Sr. Moacyr Duarte- Exato,.V\Ext.saQoqueeu sou 
um homem do meu tempo e teabO _ pressa. 

O SR. JOSl!: FRAGELLI- V, Ex• pode atê saber do 
assunto, mas não sabe o que eu vou dizer sobre ele e o 
aparte tem que ser sobre o meu pronunciamento e não 
so_bre o assunto que eu vou falar. 

Pennito-me--íniCiãr~ Sr. Presidente. 

O Sr. MoãCYf Duarte - Dentro de dois minutos V. 
Ex' me dará a honra de um aparte. 

O SR. JOst FRAGELLI- Bom, eu não posso mar­
car o prazo. Pode ser dois, pode ser um e pode ser vinte 
minutos. --

É sobre a entrevista de um jovem GoV"erõador, que co­
loca essa questão da fidelidade nos seus devidos termos. 
~aquela que já se disse ... deve-se ser mais fiel ao Partido 
ou mais fiel ao Brasil?" O Governador de Alagoas-mos­
tra muito bem que ele quer se comprometer com a fideli­
dade da sua consciência de brasileiro e não de partidário, 
que deu problema da sucessão presidencial, na sua agre­
miação, rumos que ele não aceita como político, ·como 
partidário e, sobretudo, como brasileiro. 

A tese de S. Ex• é que o Brasil só conseguiiá superar a 
fase de transição política se o futuro Presidente for uin -
nome de conciliação nacional. e afirma que esse nOme ê 
Tancredo Neves. 

E diz, textualmente: 

"Uma vitória eventual do Sr. Paulo Maluftraria 
a ruptura do pacto social. 

A candidatura Maluf- e af vem o primeiro fun­
damento da decisão de S. Ex•, o Governador de 
Alagoas - não conta com o respaldo popular." 

Foi isso que, agora mesmo; procurou mostrar o nobre 
Senador Pedro Simon da tribuna. E eu acho que esse é 
um fato incontestáVel, nem V. Ex•s podem contestar que 
o candidato Paulo Maluf até hoje mal contou, em todas 
as pesquisas realizadas, sequer com 20% da opinião 
pública nacional. E a conclusão do jovem Governador 
de Alagoas, é de que um Presidente que não conta com o 
apoio do povo, não poderá manter a paz sõcíal neste 
País, não poderá governar com tranqüilídade, não pode­
rá administrar com eficiência. :1:. a tese de S. Ex• Quer di~ 
zer que esse nobre correligionário de V. Ex;s aponta uma 
razão do mais alto significa-do político e social, para jus~ 
tificar a sua atitude, colocando-se contra o seu próprio 
partido, que é como quem diz~ entre essa fidelidade par­
tidária, abusivamente colocada pela legislação eleitoral 
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revolucionária, eu prefiro ser leal ao meu País. Todos os 
interesses desse Governador, como dos outros, em per­
manecer no PDS, seriallt lnuíto rriaioies do que saindo 
dele. E a esses homens é que se chamam de traidores, 
porque eles preferem uma solução alta para a Nação, em 
vez de uma solução menor para o seu Partido. 

Mas vamos continuar na análise de&sa lúcida manifes­
tação do Governador Suruagy: 

"Tancredo conseguiria manter o pacto social?" 
Pergunta o repórter." 

"Sim, e prova dissso é a própria heterogeneidade 
das forças que apóiam o ex-governador de Minas 
Gerais •. e que o _transformaram no candidato de_con­
ciliação nacional." 

Além disso ele ainda conseguiu, segundo o Governa­
dor Suruagy -, unir forças políticas heterogêneas, vin­
das dos :Jllais diversos setores das agremiações pãrtí­
dárias mlpionais, ãlém de estar fundamentado no apoio 
por,ular,,.foanifestado atrav~ ~e !odás as pesquisas até 
agora realizadas. Ele conseguiu unir forças políticas re­
giorlais qUe tradicionalmente se opõem umas às outras. 

''1"odos se assustaram com a visãõ do que põdúia ocor­
rer, caso o País não atravessasse, com êxito, esta fase de 
transição .• e decidiram unir-se em oposiçãO- a Maluf. 

"Não é possível governar o Brasil, hoje, contra a 
opinião pública." 

Isto é a convicção de um homem público que foi sem­
pre segundo as informações que tenho, um partidário até 
apaixonado. Nunca transigiu na defesa aos interesses do 
seu partido e dos seus partidários, mas; agora, pensando 
dessa maneira, que um candidato é de dissociação Políti­
ca e da opinião pública nacio:nal, um candidato que não 
conseguiu unir aqueles que respondem mais diretamente 
pelos governos das diversas regiões da País~ ele preferiu 
um outro candidato que conseguiu, como -diz ele, conci­
liar, unir as forças regionais, tradicionalmente -opostas 
u111as às outras. 

Essa é a convicção de um jovem Governador, que ago­
ra ê chamado de traidor, como se ele não tivesse o direito 
e até o dever, aquele dever categóriCO de que falava 
Kant, que se impõe a um hOmem sem as evii:sivas d_as- tç,r­
giversações; esse imperativo categóriCo da consciência de 
um homem, de ter a coragem de abandonar o Partido_~m 
que até então militou e no qual teria todas às vantagens 
para continuar, porque vê que o quadro nacional não 
comporta mais aquela decisão, em arrepio- à opinião 
pública e os interesses regionais diversos, aquele candi­
dato ql!e não une edesunee-queê o candidatO do Gover­
no. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JO.sf: FRAGELLI- Dou o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O assunto jâ estâ urit pOu­
co ultrapassado, porque foi no início do pronunciamen­
to de V. Ex•, mas, V. Ex• falou so_bre o Governador Su­
ruagy, e eu não chamo ninguém de traidor, ... 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Folgo em ouvir isso de 
V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães- ... cada um toma a posição 
de acordo com sua consciência, acho apenas errada a Po~ 
siÇão:- Mas quando uma pessoa vai Para uma Con­
venção, disputar uma Convenção, não pode ir somente 
para acatá-la se vencê-la. Iss_o_ é apenas uma outra ques­
tão, não chamo de traidor, é apenas um posiCfoiuirilento 
ético~ Mas, S. Ex• foi, disputou como candidato a Vice­
Presiden-te--âe uma das chapas e depois resolveu que não 
tinha a obrigação étiCa de acatar o resultado da Con­
venção. De nlan~ira q-ue S. Ex• dá a explicação do por-
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quê. Porque as pesquisas de opinião consideram que o 
Sr. Paulo Maluf não i: um homem popular. Mas S. Ex• 
foi candidato a Vice-Presidente do Ministro Mário An­
dreazza, que é pessoa do mais alto gabarito e do maior 
respeito, porque nós temos por S. Ex• unla grande admi­
ração pelo trabalho qll:e executa, mas que nas pesquisas 
de opinião sempre esteve abaixo do Dr. Paulo Maluf. 
Então,_ V. Ex' vê_que, infelizmente, no Brasil não hâ uma: 

- preocupação com a coerência de posições e com coerên­
cia de declarações. Eu respeito muito aqueles dos quais 
divirjo, aqueles que têm opiniões contrárias às minhas, 
mas que são coerentes nas suas opiniões. Apena:S eu la­
mento que, aqui, se fale um coisa, hoje, e, amanhã, se 
faça completamente o oposto daquilo que se declarou na 
véspera. E ê o que está ocorrendo. Não posso aceitar, 
não sei se V. Ex• acata isso, mas eu acho que aqueles que 
foram à ConvençãO" do- meu Partido, disputá-la demo­
.craticamente, tinham a obrigação ética de acatar o seu 
resultado. É claro, V. Ex• pode achar o contrário, pode 
achar que não, mas eu oonsídero assim. 

O SR. JOS.t FRAGELLI- Q1,1ero fazer uma decla­
ra_,ção. Tenho dois amigos a quem quero como a um ir­
mão, do PMDB. Os dois vão votar em Paulo Maluf. a_ 
um direito que lhes reconheço, de votar no candidato da 
sua escolha pelas razões que eles tiverem, razões que êu 
conheço mas não vêm ao caso discutir. Como-quero di­
zer claramente, que eu poderia ser, hoje, um Senador 
pelo PDS. 

O Sr. Octávio Cai-doso- E nós lamentamos__ que não 
seja. 

O SR. JOS.t FRAGELLI- Mas se eu fosse um Sena­
dor pelo PDS eu sairia do Partido para não votar em 
Pa,ulo Maluf e para votar em Tancredo Neves. 

-O Sr. Jutahy Magalhães - Mas V. Ex• iria à COn­
venção? 

O SR. JOS.t FRAGELLI- Não digo issO j:lorqU-e es­
teja hoje na posição em que estou, mas pelas mesmas ra­
zões de Divaldo Suruagy porque eu não tenho confiança 
num e tenho confiança no outro. Então eu não critico. 

O Sl_'. Jutahy Magalhies- Mas V. Ex' iria à Con­
venção? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Mas o que não está certo 
é V. Ex•s os chamarem de traidores." 

O Sr. Jutahy MagaJhies- Eu quero dizer que não o 
chamei. Quando estava debatendo com V. Ex• declarei 
Jogo de antemão que não os chamo de traidores. 

O SR. JOSl!: FRAGELLI - ... como eu não os cha· 
mo. Está bem, V. Ex• não o chama, mas quantas vezes 
tenho ouvido -da excelsa Bancada. Quantas vezes! 

O Sr. Jutahy Magal&iles- Agõi'a, eu só faço pergun~ 
tas a V. Ex• V, Ex' iria à Convenção e deixaria de acatar 
o resultado da Convenção? 

O SR. JOS! FRAGELU - Eu iria tei).tar -não acei~ 
tar, não ser adotado pelo meu Partido, aquele que eu re­
pifo, que eu não aceito. 

O Sr. Jutahy Magalhies- V. Ex', então, iria à Con­
venção? É uma opinião, Eu acho uma posição errada 
mas_é uma posição. 

O SR. JOS.t FRAGELLI- Se derrotado, eu tomaria 
esta atitude que o Sr. Dívaldo Suruagy está tomando e 
que os outros estão tomando, porque eu julgaria, como 
eles, que este candidato só pode desservir e não servir ao 
Brasil. E eu, como eles, colocaria o Brasil acima do nieu 
p-ar-tidarismo. 

O Sr. Pedro Simon -O Governador Di vil.! do Surua­
gy,~IYão queria ser candidato à Vice-Presidente. A im-
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prensa toaa publicou isso. Foi 'indicado pelos GoVemã­
dol-es do PDS do Nordeste, como representante deles, na 
cliapa do PDS. Esses GOvernadores estiveram na pre­
sença do Senhor Presidente da República e aírrmaram; 
uNós não aceitaremos a candidatura do Sr. Maluf por­
que ela não pode ser aceita pela Nação, vamos fazer a úl­
tima tentativa; derrotados queremos deixar claro que 
não aceifamos". Têm mais; foram aO-Coronel Andreaz­
za e o Coronel Andreazza disse que retirava sua candida­
tura se o Sr. Maluf tamb~m retirasse, em busca de um 
nome de consenso. O Sr. Maluf não retirou. Então eles, 
foram na última tentativa, à Conven:ção, para buscar um 
entendimento que visas-se uma solução. Então, não-fo.: 
ram eles para a Convenção, buscando um resultado; pet­
dendo, n~o aceitaram. Eles foram numa últfma tentati"'a 
para buscar o entendimento interno dentro do Partido, 
par.a_ Q qUe ~Ies aChavam, ljyitai' o caos~ -

O SR. JOSt FRAGELLI - Eu_ vou prosseguir, Sr. 
Presidente, com esta mã.nifestação _do- Go-verriâdor· de 
Alagoas. 

Respondendo à pergunta do repórter, de que a vitóría-­
de Tancredo leve a esquerda ao Poder. Temor de muitos, 
e temor Sr. Presidente, artificialmente criado por alguns. 
Artificialmente criados por alguns e por uma pequena 
cúpula militar que não representa a grande opinião das 
Forças Armadas do País. 

" ... Tancredo, por vários motivos, reúne todas as 
condições para neutralizar radicais de ambos _os la­
-dos. Ele, hoje encarna a vontade de mudança mani­
festada pelo povo, mas se trata de um legftinici- re­
presentante das classes conservadoras brasileiras ... •• 

" ... Tancredo faz parte da S• ge.ração dos Neves, 
de São João Del Rey; uma cidade conservadora~ de 
um Estado conservador. Acho muito importante 
lembrar o papel históricO de Minas como agente de 
equilíbrio ... " 

Está dado, portanto, m:a.ís um dos motivos pelos quais 
S. Ex• apóia o candidato a Presidente da República, das 
Oposições. 

" ... e que essa exploração que se faz de que ele vai 
se entregar às esquerdas. Não acredito que o Sr. _ 
Tancredo Neves faça um Governo não apenas con­
servador mas, vamos dar uma classificação progres­
sista social..." 

O Sr. Jutahy Magalhães - Onde está o programa? 

OSR.JOSJl FRAGELLI-0 programa, V. Ex• sabe 
que se V. Ex• sãii-daqui e for a um escritório qualquer, 
desses especializados em assessoria politica, depois de 
amanhã eles darão o programa. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Qualquer um tem que ter a 
assinatura do candidato. Queremos saber o que o candi­
dato pensa. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- A questão não é o-pio, ... 
grama, a questão é o homem que vai cumprir o progra­
mal f: a confiança, a confiabílidade ciue o -candidatO des­
perta. O Sr. Pau) o Maluf não ~ confiável a ninguém, a 
não ser àqUeles que hoje intere-ssa estar- a seu lado. 

Essa é que é a verdade. 

- O 5r; Jutahy Magalhi.es - V. Ex• está falando em 
·TRftÇTede; conservador. O Senador· Pedro Simon nãO 
deve estar muito satisfeito •.. 

O SR. JOSll FRAGELLI- Não sou eu quem o diz; é 
a Nação toda que diz que esse homem não merece con­
fiança. V. Ex• sabe muito bem disso. 

E está dito por quem? Por um do PMDB? O que se ex~ 
piora, portanto, é que o Sr. Tancredo Neves queria en~ 
tregar o Governo às esquerdas e que admitiria o revan­
chismo. 

Ora, estou de corpo e alma ao lado do Sr. Tancredo 
Neves. Talvez eu seja riiaís do que conservador, em certa 

oposição ao meu querido coblpanflCiro, Senador Pedro 
Siinon. Eu sou um latifunàíário reacionário-Quero che­
gar numa classificação menoS favorável e, Sr. Presidente, 
não alimento e nem nunca aqui, nesta Casa, darei um 
voto-no sentido do_ r,evanchismo. Não sou eu apenas; são 
inó.meros Senadores e, aliáS, acredito que toda a Banca­
da do P.MDfl:,_desta Casajamilis votará qualquer medida 
revanchi~~a. -~!_a-~- que é a verdade. 

6. Si~ OctáviO Cardoso - Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Portanto, essa explo­
ração que se faz., e que é aqui repelida pelo QQvernador 
de Alagoas, é o que reflete a verdade da situação atual e 
só aqueles que não conhecem a estratégia do Partido Co­
munista e das esQ.uerdas que, em todas as nações, em é­
poca de transiÇão de uma ditadura para uma democra­
cia, as esquerdas sempre colaboram para a consolidação 
democrática. Elas não fazem as badernas que estão sen­
do feitas aí, qu~ eu acredito que seja por extremistas da 
din::ita e por a8entes policialescos, muito mais do que 
por homens de esquerda, porque essa jamais foi a estra­
tégia do Partido Comunista. E acho que V. Ex• conhece 
muito bem isso. E nós temos aí os exemplos de duas 
nações como _ilós, latinas, mais do que latinas ibéricas, 
que são a Espanha e Portugal. Lá estão essas duas 
naç-ões-que fizerani -a- transição para a democracia, e não 
são as esquerdas que têm agitado nem Portugal e nem 
Espanha, sobretUdO esse último país que viveria em in­
teira paz soCial se não fosse a questão regionalista dos 
bascos. 

Então, por que esse temor? Até esses povos que conos­
cO têm a mais profunda afinidade de caráteC de formação­
e psicologia, nesses países, com esses povos, a democra­
cia se consolidou cõm as esQuerdas, que não são agenteS 
sub1lersivos mas estão hoje aceitando todas as regras do 

_ jogo democrático~-

0 Sr. Jutahy Magalbies- Quem está sendo" processa­
do em Portugal? 1:. o ex-Major Otelo que está sendo pro­
cessado como subversivo. 

O SR. JOSt FRAGELLI- b a resposta que damos a 
essas explorações. 

O Sr. ÓcUvio Cardoso - V. Ex• é devedor de um 
apa_rteoou e_~'"~ou___gre~or de ~ aparte? 

O SR. JOSll FRAGELLI - Até de dois V. Ex• tem 
direito. 

O Sr. Ocdrio Cardoso - Muito obrigado. Acho que 
V. Ex• comete dois equívocos pela generalização. V. Ex• 
diz·que o DePutado Paulo Maluf não merece a confiança 
de ninguém, a: não ser daqueles ... __ 

O SR. JOSll FRAGELLJ - Eu não disse de ninguém 
da maioria da Nação, falei até em 20%, dei um dado es­
tatístico. 

O Sr. Ocbí:rio Çardoso- Agora, uma das últimas fra­
ses de V. Ex_•; ''Não merece a confiança, a não ser daque­
les que têm "interesse. 

O SR. JOSll FRAGELLI - fl claro_ 

O Sr. Octávio Cardoso- Quero·dizer a V. Ex• que tal­
\1eZ- eu não seja tão patriota quanto V. Ex• ... 

USR. JOSll FRAGELLI- Não. Os gaúchos, em ge­
ral, são muito patriotas. 

O Sr. O'CtávfO Çlu-doso _:..._ ... nem ienha um Cãráter t~o 
bom quanto o de V. Ex• 

O SR. JOSJl FRAGELLJ - Não apoiado! 

O Sr .. Octávio Cardoso - Mas quero dizer que me ani­
ma apoiar o Deputado Paulo Maluf, talvez pelas mes-
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mas circunstâncias que V. Ex•_ apóia o Dr. Tancredo Ne­
ves. V. Ex• pensa que ele será o melhor Presidente. Eu 
penso, também, que o Deputado Paulo Maluf serâ o me­
lhor Presidente que podemos eleger. Eu acho que nós 
"não devemos fazer esse _tipo de generalizações com,o V. 
Ex• está fazendo. De minha parte, eu quero refutar essa 
declaração que eu acho que não corresponde ao estilo, 
ao carãter e aO temperamento de V. Ex• 

O SR. JOSt FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. OCdVio Cardoso- Afirma V. Ex• que os atos 
de violência, de distúrbios são da direita, que a esquerda 
não faZ isso. Acho qtie V, Ex• comete uma generalização. 

O SR. JOst FRAGELLI - Eu falei no partido co­
munista, pode ter anarquistas, terroristas ... 

O Sr. Octávio Cardoso - Eu só queria concluir. 

O SR. JOSt FRAGELLI - ... -como há direitistas 
que também são subverSivos, que têm mais interesse no 
momento em subverter o quadro político social. Esses é 
que têm interesse hoje. 

O Sr. Jutahy M.qaJhies - Exatamente. 

O Sr. OcUvlo Cardoso - Eu só quero dizer a V. Ex• 
que, no comício do seu candidato no Amazonas, o Go- -­
vernador daquele Estado, atribuiu aos comunistas terem 
feito isso; São sempre os mesmos. Lá, eles têm uma dife­
rença, não si:"i qual é. Então, V. Ex• não pode pôr a mão 
no logO pOl-cetes; é que- pode ser que realffienf:-e tenbarlt si­
do. Eu não os acuso, realmente, eu não sei, não tenho in­
formação de quem está fazendo ~ta perturbação, eu só 
acho que a generalização de V. Ex• é perigosa. Somente 
isto. 

6 SR. JOSE FRAGELL(- Quanto à generalização, -
referente à confiabilidade do candidato eu tenho um 
dado estatístico que está em todas as pesquisas.~ a única 
resposta que posso dar a V. Ex•. 

Quanto à outra, me referi à estratégia do Partido Co-
--munista em todas as- naÇões, sobretudo nas épocas de 

transição. Acompanho isso desde de estudante, desde 
quanto, na França, se fez aquela aliança que se chamou 
AÇão Popular da França, Com Léoil Btum. As es.qÚerdas 
se uniram num paCtõ social parã. Colocar a França em si­
tuaÇãO de, inclusive, poder responder a ameaça nazista. 
Pena que esse pactO tenha sido feito tão tarde. E eu me 
rç:feri a essa estratégia do Partido Cómunista, e o gover­
ho sabe dissq_. Q:--goterno sabe que não é o Partido Co­
munista quem.·} faz baderna, que não é o Partido Comu­
nista quem vai intranqüilizar e colocar óbices ao desen~ 
volvimento de um programa de Governo do Sr. Tancre­
do Neves. Sabe disso o Governo, mas mistifica para-po~ 
der explorar, sobretud!J, a boa fé de cer~os círculos mili­
tares e de uma parte de reacionários do Pais, da qual eu 
poderia ser incluído, mas 9ue me excluo apesar das mi­
nhas qualidades sociais ilegãtivas ... 

O & • Octávio Cardoso -V • Ex• se arrolou há. pouco e 
jâ está s~ exCluindO? 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Pois é, estou-me excluin­
do porque a minha posição é essa que V: Ex• está vendo, 

_quando eu teria todas as razões para estar do outro lado. 
E aqui vem a declaração, a que se referiu o nob~ Se­

nador .Pedi-o Simon, do Governador Suruagy, dizCndo 
qu~ "antts aa -convenção ele dissera ao Presidente que, 
de forma alguma, apoiaria o Sr. Matur•. Esse homem 
não pode ser apontado como traidor. 

Leio, aqui, na revista Veja o seguinte: 

VeJA - Se Tancred_o Neves é um candida"to de 
co-nciliação nacional, por que o senhor não apoiou 
sua candidatura logo depois de lançada? 
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• 
Suruagy - A candidatura de TancredQ ganhou 

essa força_ que tem hoje porque seu opositor é Ma­
luf. Tancredo sempre quis Maluf como adversário, 
porque tudo seria dift:rente se o cándidato do_F_I)S 
fosse outro. Caso fosse Andreazza, por exemplo, o 
PDS certamente não estari_a tão dividido' quanto ho­
je. 

E, ainda, lembra os nomes de Rubem Ludwig, do Ge­
neral Danilo Venturinl, de Jarbas Passari~ho, de Costa 
Cavalcanti e mesmo de Leitão de Ab1eu- os malufistas 
não gostam desse nome--- do"Goy=eroador Rqberto M'!-­
galhães e do Deputado Nelson Marchezan~ _ 

O PDS chegou à candidatura Maluf como? Pelas ma­
nobras que o Sr. Maluf veio fazendo muito antt;S, aliás, 
de ser Governador de São Paulo. Quando distribu(a 3!J.- _ 

tomóveis aos jogadores naquele ano em_ que o Brasil foi 
campeão mundial, ele jã estãva com olho no Governo de 
São Paulo e na Presidência da República. Quando ele 
distribuía ambulâncias por todo o Norte e No~:_deste, ele 
não fazia por benemerência, mas para ganhar apoios iso­
lados de setores do PDS~ 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• nesta-época-era Gover­
nador do seu Estado? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Toda essa manobra foi 
feita pelo Sr. Pauto Maluf. 

São esses- métodos do Sr._PaulQ Maluf que o alienaram 
do cons_enso _do seu Partido. Se não fossem essas ma,_­
nobras do Sr. Paulo Maluf, ele não teria a r_epulsa, de, 
talvez, metade dos homens responsãveis do PDS. A ver­
dade é esta. 

O Sr. Moacyr Duarte - Só se fala nes$e assunto. 

O SR. JOSli: FRAGELLI -Não, o assunto jã variou 
do discurso do Senador Pedro. Simoo até Q rp_eu,- só que 
estou abordando sobre um outro aspecto. 

O Sr. Moacyr Duarte- Pe;rmite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Moacyr Dome---:- _Fiz esta declaração e julgava 
que o microfone nãO estava ligado, porque somente um 
assunto tão intereSSante-e tão oportuno como este que V. 
Ex• estã ventilando, poderia fazer com os seus pares per­
manecessem silentes quase e atentos até esta hora, numa 
sexta-feira. 

OSR. Josr. FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex•, 
mas isso eu devo à generosidade dos representantes dos 
dois Rio Grandes, .. 

O Sr. Moacyr Duarte - Porque o assunto empolga. 

O SR. JOSt FRAGELLI- ... que são grandes em tu· 
do, inclusive, na gene!Cisiâade. 

O Sr. Moacyr Duarte- Do grande Rio Grallde- e do 
pequeno Rio Grande. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Vou terminar, Sr, Preif- _ 
dente, lendo mais uma passagem que julgo intereSSãnte, 
para esclarecer essa questão das motivações dos_ Gover­
nadores do Nordeste, em _apoiando a candidatura Tan­
credo Neves. Pergunta o repórter se ele iria ao palanQUe 
com os políticos do PM_DB._ "Não estou pensando em 
palanques," responde o Govet:na_dor, "e o grupo político 
a que pertenço", diz ele, '"do qual faz parte o Senador 
Guilherme Palmeira" ... 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Datla) --::- fazendo 
soar a campainha) 

O SR. JOSt FRAGELLI - Eu jã vou terminar, Sr .. 
·Presidente, e muito obrigado a V. Ex• pela advertência. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

. .. "Não pretende vincular~se a adversários tradicio­
hais". Vejam bem! "Esses_ problemas regionais serão de~ 
cididos nas eleições de 86. Para que o País chegue até lá, 
sem s_obressaltos, precisamos de um Presidente em con­
dições de_ convocar a NaçãQ- para-enfrent~r uma situação 
difícil." 

_Portanto, eles não são adesistas, eles não passaiam de 
lfril PartidO para outro. Eles estão formai-ido um novo 
partido que vão, aliãs, formar, desde logo, para enfren­
tar esse golpe que se prepara de anular os votos dos dele­
gados do PDS no Colégio EleitoraL.. 

O Sr. Octávio Cardoso --0 argumentO de V. Ex• não 
é bom. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Não vamos discutir esse 
ãrgumeO.to, vamos deixar para outra vez. 

O Sr: Octávio Cardoso- V. Ex• tem duas horas para 
concluk 

. O SR. JOSE FRAGELLI - Se nós entrarmos nesse 
.assunto, as duas horas não bastarão. Então, -vanios dei­
xar que V. Ex• nos encante com seus conhecimentos jurí­
dicos a repeito, em um debate, queserã muito interessan­
te, aliás. 

Mas, eles estão apOia-ndo um homem em quem con­
fiam, um homem que eles julgam que é um candidato de 
união nadórial, um homem que eles acham que estã 
apoiado pela vonta<k: da grande_ maioria do povo brasi­
leiro. S_ão c!ssas ~s raiões daS atitudes desses goyemado­
res. 

Um homem, que vai fazer, pacific"irriente"~esSa tran­
sição do autoritarismo parã a democracia e não é adesis­
ta, deve formar um novo Partido. Nós todos sabemos, de 
acordo com a tradição política brasileira, como vai ser 
amanhã abolido esse famigerado princípio d_a fidelidade 
partidária, abolida a vinculação partidária, dando aque­
la liberdade que os políticos brasileiros sempre tiveram 
de compor as suas siiuações nacionais e estaduais? (0 Sr. 
Presidente faz soar a campainha.) 

Vo.u terminar, Sr. Presidente. 
É essa liberdade democrãiica de organização e for­

mação partidária e de deliberarmos sobre os destinOs do 
Brasil, num momento, e de cada Estado, num outro ins-· 
tante. t:·isso que nós queremos e V. Ex•s sabem que, em 
torno disso, abolidos esses Casuísmos, ·vão se fOrmar 
alianças partidárias nos diversos Estados. 

~ por isso que essa heterogeneidade de forças não 
preocupa a Tancredo Neves e nem a nós. Preocupa a al­
guns que usam do fato como argumento de que ele não 
te-rá o apoio suficiente p-ara governar. -Qu3.ildo _eu já ~is~e' 
aqui uma vez que, inclusive na guerra, a heterogeneidade 
de forças .. têm somado para vitórfas eVitando derrotas. 
Quanto maís em política, que a meu ver, a política é mui­
to mais instá:vel do que a guerra. De sorte que essas de­
clarações oportuníssimas do jovem Governador do Esta­
do de Alagoas põem, Sr. Presidente, Srs-. Sendores, a 
questão da fidelidade parti~áriaa _e da chamada traição 
partidária nos seus devidos termos. Depois de 2Q anos, 
nessa transição de uma ditad_ura para Uma democracia, 
pretendei que tudo corr~ria nO leito tranquilo das lutas 
políticas, sería até uma ingel!u_ídade. S~mpre, nessas oca­
siões, nessas oportunidades, houve aqueles que qeixaram 
as suas agremiações partidãrias,e se passaram à outras. 
Eu lembraria tantos, como João Neves, que. foi a voz da 
Revolução de 30, foi com GetúliO Vargas somente até 
1932, e lutou por São paulo. Oswaldo Aranha, o segun­
do homem de Getúlio Vargas, na redemocratiZaçãã de 
19451 ele se formçm.com a UDN, e !'J.ãO COO?- p_?TB em 
nem com o PSD. Isso é da tradição política do nosso 
País, Sr. Presidente, o hoje querem chamar de traidores 
esses brasileiros que, ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex• está _esgotado. 
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O SR. JOS!t .FRAGELLI - Coloca_ndo Q interesse 
nacional acima do falso interesse partidário, nesse mo­
mento, fazem a sua opção pelo Brasil e não pelos desvios 
do seu partidarismo. (Muito bt-""'' Palmas!}.__ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Claurlionor Roriz- Galvão Modesto 
- Carlos Alberto - Carlos Lyra -_JosÇ Ignácio Ferrei­
ra - Mauro Borges._ 

_ O SR. PRESljlENTE (Moacyr Da!la) 7 Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 

S. Ex~ não estã presente. 
ConcedO a palaVra ao nobre Senador Moacyr O_uarte. 

OSR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS· 
. CURSO Q_UE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE . 

o Sr. Pedro Sim~n- sr: Presidente, peço a palavra, 
como Uder, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon, como Líder, 
para uma comunicação. 

()o SR. PEDRO SIMON - (PMDB - RS. Como 
Líder, para uma comunicação. Sem revisão do orador.) 
- sf. Presidente, Srs. Senadores: 

Âó final desta Sessão, eu não poderia deixar de fazer 
alguns esclarecimentos que me parecem importantes. 

Em primeiro lugar, nós, do PMDB, temos o maior res­
peito pelo Deputado Juruna, indígena sim, homem que 
tem dificuldades imensas para se adaptar, sim, mas me 
parece -que o eleitorado brasileiro cometeu um ato de re­
paração muito importante, permitindo que ele tivesse as­
sento no Congresso Nacional. 

Acho que para nós todos é muito sifnilicativa estaLe.­
gi;latura que tem um representante indigena aqUi, no 
Congresso Nacional. Parece-me, Sr. Presidente, que as 
dificuldades que ele enfrenta, de adaptação ao nosso 
meio; são muito inferiores à- sinceridade e às convkções 
que ele busca acertar nessa adaptação. Não vemos nada 
de mais, absolutamente. Pelo contrário, muito importan~ 
te, muito respeitoso e muito honroso para todos nós a 
p[eslmça do Cacique Juruna como Deputado Federal. 
Não pertence ao nosso Part_ido mas, mesmo assim, não ê 
por isso que não aplaudimos o povo do Rio de Janeiro 
em tê-lo trazido ao Congresso Nacional. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, me parece impor­
tante, nós, do PM-DB, vimos, ao longo do tempo, muitas 
pessoas abandonarem ri osso barco e irem para o Partido 
OfiCial, quer para a ARENA, quer para o PDS. Alguns, 
inclusive, hoje são ilustres pares nesta Casa, Senadores 
da República, eleitos pelo Partido Oficial, integrantes, 
duiarite muito tempo, nos caminhos da OpoSição. 

Jamais ocupamos esta tribuna para chamá-los de trai­
dores, para dizer que por esta ou aquela razão para lã fo­
ram e foram para lá numa êpoca difícil, numa êpoca em 
cfue a exceção era total, numa época em que não se podia 
nem imaginar regime de abertura, quanto tempo duraria 
para. nele chegar. No entanto, respeitamos essa intenção. 

Por isso, Sr. Presidente, me parece que julgar os ho­
mens no sentido de que se estão do nosso lado são heróis 
e se estão contra nós são bandidos, não me par~ce a for­
ma mais correta. 

NUnCa-tive amores p-elO-Senador Josê Sarney, pelOs 
-governadores do PDS, nunca tive predileção por eles. 
Tive uma posição antagônica, às vezes viril, beirando in­
clusive a paiXâo, mas respeitava neles, lã rio GovernO, o 
desejo que tinham de acertar. Não me parece que pelo 
fato deles terem trocado, não vindo para o PMDB, mas 
de buscarem a formação de um novo_ partido poHtico, 



Outubro de 1984 

não nos parece que sejam homens que, de uma hora para 
outra, a eles tenhamos que atirar pedra. 

O-Sr. José Sarney foi Presidente do PDS durante mui­
to tempo: o homem da confiança, eleito por unanimida­
de, sem chapa de oposição, o homem que mereceu a 
confiança dos homens do PDS. Não sei qual a situação 
do Maranhão. Sei que durante muito_ tempo ele teve o 
apoio, o estímulo, a colaboração, o incentivO dos ho­
mens hoje do PDS, quando ele era Presidente do Partido 
Oficial. Acho que, a essa altura, dizer que a situaÇão do 
Maranhão é de jagunços, é de desrespeito, é de traidores, 
de caciquismo, eu não sei, Sr. Presidnete. Eu só sei qUe a· 
situação do Maranhão é composta daqueles homens que 
ontem integravam o PDS e tinham os louvores e aplau~ 
sos por parte do PDS. 

A hora, Sr. Presidente, que a CNBB lança uma nota, 
que não tem o sentido de ser partidária, que 'não tem o 
sentido de ser uma nota de oposição, mas é uma nota de 
chamamento cívico- à toda_ a Nação, não posso aceitar 
que se queira, neste momento, debater ou discutir 
problemas que poderemos debater ou discutir com re­
lação aos posicionamentos da nossa Igreja. Parece-me 
que, nesta altura, debater e analisar que a Igreja, que os 
bispos da Igreja se colocam mais no sentido temporal 
que espiritual, posições e divergências que possam ter, 
não é esta a hora e nem é este o momento. O momento ê 
que a CNBB lançou a Nação um chamamento no senti~ 
do da paz social, no sentido de entendimento, no sentido 
do respeito, chamando a atenção de todos nós para que 
escolhamos_o mais capaz, que escolhamos o mais inte­
gro, que escolhamos o mais competente, no sentido de 
dirig"ir este País. 

Parec_e-me _que essa nota, deveria ser aceita Por todo 
este Poder, deveria ser acatada por todos nós, porque 
nós achamos que o_ nosso candidato pode se identificaf 
com os principias que lá estão sendo apreserytados, comQ 
respeitamos os que possam pensar diferente. 

Não podemos, Sr. Presidente, aceitar a tese de que ie 
deva cobrar fidelidade partidária dos que se elegeram 
sob uma determinada legenda; essa eleição, Sr. Presiden_; 
te, é uma eleição indireta, mas é uma eleição indireta que_ 
não tem nada de direta, porque, na verdade, se elegeu 
quanto e quanto tempo atrãs? Eu fui eleito em 78, Sr. 
Presidente e v_ou participar do Colégio Eleitoral, elegen­
do o Presidente da República, em 85. E como eu, muitos 
parlamentares que estão aqui, neste Senado, também fo-. 
ram eleitos em 1978, como V. Ex:~ Querer nesta hora, 
neste momento, eu tenha que votar de acordo com uma 
determinação partidária e não de acordo com o senti­
mento daquilo que eu ache que pensa o meU povo, 
parece-me um absurdo, parece-me fugir de toda a reali­
dade. 

Por outro lado, Sr. Presidente, parece-me realmente 
importante analisar a afirmativa do Senador j_utahy Ma­
galhães. Diz ele que a votação não pode ser nominal, 
porque começando pelo Norte ou começando pelo Sul, 
conforme o resultado que ela for apurando, pode in­
fluenciar para que parlamentares mudem os seus votos, 
dando~os àquele que jã tem COndição de vitória. 

Esta me parece uma afirinativâ realmerite inuito graVe,-­
em cima dos membros do Colégio -Eleifora.I. Dizer Sr. 
Presidente, que a votação a favor ou contra o candidato 
que o membro do colégio pretende votar, ele alterará o 
seu voto de acordo com o resultado que for aparecendo, 
me parece uma ofensa da maior gravidade, me parece 
uma humilhação que se faz àqueles que comporão este 
Congresso. 

Por últíino, Sr. Presidente, quero dizer- a V. Ex•, e falo 
em nome da direção regional do Pf>1DB, em nome c?a Li_­
derança do meu Partido, Cfue nós estamOs aqUi no sei'iti· 
do de buscar, realmente~_ o_ entendimento, o diálogo para 
sairmos desse impasse em que nos encontramos, e busca­
mos, por parte de V. Ex•, como Presidente do_ Congtes-
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so, a obrigação e o dever de sermos ouvidos, de sermos 
chamados ao debate, no sentido de sabermos como serão 
as normas, as instruções, que a Mesa baixará com re­
lação a eisà-inatéria. 

Não podemos, Sr. Presidente, ser surpreendidos, apa­
recendo nos jornaís, nt.i.ffia convocação de segunda-feira, 
ou numa convocação extra, sei lã para quando, com me­
didas que acredito, ar sim, confio em-que V. Ex• jamais a 
tomará, porque na nossa opinião, Sr. Presidente, pela 
ConstituiçãO, pelo Regimento Interno e pela tradição, o 
nosso pensamento é muüO claro, é muito preciso, é no 
sentido de qUe dentro do Colégio EleitOral a võf.ação 
deve ser feita como foi feita tradiciõnalmente no passa­
do: chamar o parlamentar, s-enador, Deputado Federal 
ou DepUtadO-Estil.dua\ e ele, alto, no ril.icrofone, dá _o seu 
voto no candidato de sua preferência. Na nossa opiniãO, 
Sr. Presidente, é isso que diz a Constituição, é isso que 
diz a regulamentação do Colégio Eleitoral, e é isso que se 
fez até hoje em todas- as reuniões do Colégio Eleitoral. 

Não podemos crer, Sr. Presidente, podemos até acei­
tar as teses, como do ilustre Senador dO- Rio Grande do 
Norte, mas a debater esse aspecto, temos que debater 
discutir e votar no Congresso Nacional. O que não pode 
ser são quatro ou três Senadores que tomem uma decisão 
à revelia da tradição, à revelia da ConstituiÇão, à revelia 
do Regímento, e à revelia da maioria do Congresso Na­
danai. 

Confio no procedimento de V. Ex•, e tenho certeza dq 
que poderemos estar tranqliilos neste sentido, de que V. 
Ex•, apesar do debate que se está travando, haverá de 
permitir que este Congresso seja ouvido, e nós não seja~ 
mos surpreendidos- c-om uma decisão que poderã fazer 
cõm que os destinos, realmente, dessa eleição e os desti­
nos deste País, sob a responsabilidade dos que tomarem 
essa decisão, tenham rumos que não desejamos. 

Era o- que tinha a dizer, Sr. Presiderite. (Muito bemJ) 

O Sr. Octávio Cardoso (PDS- RS)- PeçO a pã.lavra~ 
Sr. Presidente, -para uma brevê comuriicação, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra a V. Ex•, como Líder. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS -RS) ..:_Sr. 
Pr~idente e Srs. Senadores: 

Meu Partido, pela sua liderança, fez questão de ressal­
tar que naqueles Estados governados pelO PMDB, e 
onde a Bancada do PMDB é majoritãria na Assembléia 
Legislativa, nenhuma violência, nenhuma coação, ne­
nhuma arbitrariedade, nada foi praticado no sentido de 
obstar ou de dificultar a livre manifestação da Bancada. 

O que se disse foi que no Maranhão hivia necessidade 
de se garantir a livre manifestação dos Deputados do 
meu Partido. Foi apenas isso. 

Segupdo, Sr. Presidente. NingUém fez" referência à cir­
cunstância de determinado Deputado pertencer a uma 
nação indígena. Ontem eu tive Ocasião de dizer que não 
acreditava na denúncia feita por um Deputado do Panl­
nã, que havia dito que recebera vultosa importância para 
comprometer o seu voto, e nem de longe alguém veio dif 
zer -que ri6S havíamos irrogado ofensa contra a raça ger~ 
mâniCa, de onde descende aquele Deputado. Não se tra­
ta disso. 
__ O que frisamos, no nosso discurso, é que desejãvamos 
que as pessoas que tanto prezam a sua honorabilidade, o 
seu nome, a sua _boa fama e a sua dignidade, tivessem em 
igual contra a honra, a boa fama e a dignidade dos ou­
Jros. 

Por fim, Sr. Presidente, dissemos que apoiávamos a 
nota da CNBB, q_uand9 quer lisu_ra, respeito à lei e a díg~ 
nidade no processo suCessório. Nós apenas censuramos a 
nota no que ela se insurge contra o que chama de indevi­
da fidelidade, como se os Partidos nada valessem, como 
se os Partidos a ninguém obrigasse, como se o eleitor que 
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esc-olhesse um candidato de um Partido ficasSe sujeito a 
esse detentor da sua confiança, do seu. [_'llandato, de nãd 
ctimprir as detetffiinações do seu voto, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Mi!Uer. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia' o seguinte-diséurso.~- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O Senhor Presidente da República condena, energica­
mente, as pressões que poderiam estar havendo das Opo­
sições ao Colégio Eleitoral, ou outras demonstrações ne­
gativas daqueles que não se coadunam com a incompe­
tência, preguiça e Outras questões que norteam a atual 
conjuntura do desgoverno que se finda, felizmente. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando as pres· 
sões e mesquinhez são praticadas pelos governistas, aí 
não há nada de mais. 

Essas pressões ainda têm um carãter pior: são bobas, 
pois atingem pequenos detalhes da vida de uma comuni­
dade. 

Atb na área da Comunicação, onde se nota que, apa­
rentemente, pelo menos_, o Sr. MinistrO não faz pressões, 
encontra-se fatos lamentáveis. 

Recebi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um documen­
tO do Diretório MuniCipal do PMDB de São Felix do 
Araguaia, pelo qual o Partido protesta, contra o com­
portamento parcial da RADIOBRÃS naquela cidade. O 
Sr. Gerente da RADIOBRÃS, naquela cidade, acha que 
a RADIOBRÃS é órgão particular, de propriedade do 
PDS e dos seus adeptos. 

O Sr. Gerente da RADIOBRÁS, em São Felix do 
Araguaia, coloca no ar as falas pitorescas do Sr. Paulo 
Salim MalL;tf e não _faz o mesmo quando se apresenta ao 
povo brasileiro o futuro Presidente, Dr. Tancredo Ne­
ves. 

Esses fatos vêm-se repetindo e não são atitudes justas. 
A RADIOBRÃS é um órgão público, vive dos impostos 
pagos por todos e não por uma facção e outra ser margi­
nalizada. 

Até por inteligência, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
os servidores da RADIOBRÁS, em São Felix do Ara~ 
guaia, deveriam estar acima de influências partidárias, 
pois, a "mesa vai virar", Tancredo será o Presidente, e 
daí poderá haver revanchismo, embora não se coaduna 
com os nossos_ princípios. 

Ainda ago~a, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, um Se~ 
cretário do Estado do __ G_overno de Mato Grosso, no dia 
ll-9-84, esteve em- São Felix: e foi tratado com todas as 
deferências natUrais pelo pessoal da RADIOBRÁS, mas 
essa gente não poderia colocar à disposiÇão do PDS local 
as viaturas ·p3:ra transportar pessoal para ouvir a lenga­
lenga do Secretário do Estado, bem como colocar carro 
-da RADIOBRÁS à sua disposição para uso particular. 

Através destas linhas, faço um apelo ao Si'. Ministro 
Haroldo de Mattos e ao Presidente da RADIOBRÁS, 
para que recomendem aos funcionários daquele órgão, 
em São Felix do Araguaia, não pratiquem atos de c_unho 
político partidário. Não é justo e nem se afina, com a éti­
ca, com a moral e os bons costumes. 

Lembro diretamente aos Srs. servidores da RA­
DIOBRÁS, em São Felix. do Araguaia, que tenham juí­
zo. Lembrem-se de que ~•atrás do morro tem morro". 

Leio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nota oficial do 
PMDB, Diretório Municipal de São Felix: do Aragu<,tia, 
Presidido pelo dinâmico correligionário Alcides Milho­
mem de Cerqueira. 

Nota do PMDB 

"A chegada da RADIOBRÁS a São Feiix: do Ara­
guaia trouxe grande esperança a essa comunidade, pois 
está ligando o nosso pequeno e longínquo município aos 
acontecimentos diários, ocorridos em todo mundo~ 
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No entanto, a mesma empresa a nos trazer "tão grande 
espectativa nos faz agora decepcionados espectadores 
dos programas por ela transmitidos. Estamos nos refe­
rindo ao fato acontecido nos tlltimos dias, quando espe­
rávamos a transmissão do programa onde falaria o pi-esi­
denciável Tancredo Neves, que por duas vezes foi anun­
ciado e nenhuma vez transmitid9. 

Ficamos sim decepcionados pela seleção fCTta Pelos 
membros da RADIOBRÃS, pois o programa da Bandei­

,rantes, que trouxe a mensagem do presidenciável Paulo 
Maluf, foi transmitida atê à madrugada do outro dia, 
sendo que é do c-onhecimento de todos a iriterrüpção- da 
programação às 23 horas, todos os dias. 

TivemoS também -a oportunidade de observar outros 
fatos, como o ocorrido no dia 11-9-84, quando aconte­
ceu a visita do Deputado Estadual Ricardo Corrêa, ein 
que o carro da RADIOBRÃS ficou durante todo o dia à_ 
disposição dos preparadores, transportando gente para 
essa reunião política. 

Agora fica a interrogação: será que ê também ordem 
de Brasiiia? Pois, segundo infoi"_mãções do gerente local, 
essas atitudes tomadas foram em cumprimento de or­
dens vindas de Brasília. 

Parã que pOssamos ter os mesmos direitos que outras 
cidades, esperamos que as nossas autoridades tomem co­
nhecimento desses acontecimentos. 

Assim, contamos com a colaboração dos nossos De­
putados Estaduais, Federais eSenadores, para que levem 
ao conhecimento das autoridades competentes esses de­
sagradâveis fatós OCorridos na- nossa cidade." _- ~ _ 

Era o queí:IOha a dlzer, Br. Presiderite. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUT AIIY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguiilte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores.: 

Não é preciso grande dose de imaginação para preS~ 
sentir o qoantum de dúvida e hesitação acompanhou o 
gesto mtineiro do ãgricuitor, que coiocou na terra as se­
mentes, em vista de uma nova safra. 

O panorama economicamente sombrio dos últimos 
meses e a próxima mudança no governo federal aumen­
tam a insegurança, o co:ii.Strãngimerfto oU-õ i-eCeió dõ 
descapitalizado h"Omem dO -campo. -

Para aquilatar sua coragem e descobrir seus anseios, 
uma equipe de jornalistas e repórteres da Gàzeta 'Mer­
cantil deslocou-se para as vârias partes de nosso imenso 
território, realizando sondagens e entrevistas. 

o- reSultado deste tr3.balho e mais a falã cOmpetente 
das maiores autoridades brasileiras em matéria de políti­
ca agrícola compõem o Relatório Sifra 84/85, publicapo" 
pelo mencionado jornal especializado, em setembrO últi­
mo, com substanciosas análises em 38 págin:is. 

A útil publicação inicia-se por uma matéria de Tân~ 
Nogueira Alves, intitulada: "A retomada do ânimo agn­
cola". Nela, a colunista demonstra que nossos agriculto­
res estão diante de um grande desafio, pàfs precisã:ililú­
vestir no aumento da produtividade, maximiZando a 
produção e a receita. 

E comenta: ••oo sucesso que tivet'em dependem mui­
tas coisas: a afirniãção da prioridade agrícola deste go­
verno ·até o último dia do mandato; a geração de exce­
dentes exportáveis que em muito servirão -ao--próximo 
governo - seja quem for que ganhe as- eleições di 15 _âe 
janeiro- para aliviar o aperto cambial do País no próxi­
mo ano; -e, pelo menos, alguns meses de abastecimento 
tranqUilo de gêneros para a população no difícil momen­
to que vive um País como o Brasil, sempre que muda o 
Presidente da República." 

O mesrilo estudo afirma que este-é um ano deciSívO 
para o produtor rural, cuja lucratividade depende essen­
cialmente de sua capacidade gerencial e do Uso intenSivo 
da tecnologia, das mâquinas e insuritos modernos. 

Vivendo de dois instrumentos principais, a saber, de 
subsídios a-o Ílnanciamento da produção e da garantia 
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do livre comércio dos produtos agropecuârios, qualquer 
perspectiva de alteração desses pilares pode lhe ser preju~ 
dicial. 

E foi, portanto, apostando na continuídade da política 
agrícola atual Pelo futuro Presidente da República que 

_ ele solicitou seme_ntes melhoradas, fertilizantes, defensi­
vos, mãquinas e implementas agrícolas, equipamentos 
de irrígação etc. 

Foram diferentes e variáveis em função das culturas os 
resultados obtidos por ele no ano anterior e, por isso 
mesmo, não deixou de have_r de SU!J. parte uma decisão 
refletida, no sentido de investir em produtos que possam 
garantir-lhe uma remuneração adequada e proporcional 
aos_ custos com que se onera .. 
~ pes_quisas recentes têm demonstrado uma certa 

profiSstorlaHzaÇão no campo, que gera uma maior diver­
- sificação de plantios, conforme os espaços. 

Afirma a Gazeta Mefcantil que, atualmente, os produ­
tores rur-ãis dificilmente~_apostam em um único produto, 
prefÚÍiido plantar, ao lado de culturas tradicionais,_ sa­
fras temporârias _como a Soja e o milho, deixando espaço 
para investirileritós_ em novas culturas de exportação, 
como a laranja. · --_ .._ __ 

E a liberdade de su~~ opções tem de ser preservada, ao 
mesmO tempo em: qtie a pOlítiCa agrícola do Governo 
deve se manter estâvel para que ele possa produzir e co­
mercializar seus produtos. 

E, de fato, a julgar pelas entrevistas dos presidenciá­
veis constantes do mesmo- Relatório, não hâ por que se 
temer uma brusca· alteração das diretrizes atuai_s. 

O candidato da OposiÇão, se eleito Presidente daRe­
pública, promete ouvir os produtores rurais a_ntes de de­
talhar a política agrícola do seu Governo. 

Mas jã tem algumas linhas definidas: não eliminará os 
subsídios à agricultura, que são freqUentes em todos os 
países, tendo em vista que a atividade agrícola, apesar de 

__ toda a_té.cnica, é uma das mais arriscadas do pOnto de 
vista econômico. -

Prega igualmente a prática de preços mínimos remu­
neradores, sem temer efeito inflacionádo Oiiâe lm~ssão, 
na base monetária, com a política pretendida. 

Paulo Maluf alimenta a grande pretensão de alterar de 
50 para 80 milhões de toneladas a produção de grãos no 
Brasil. 

AUrma que cOntín\iiráã-aar, tal qual o Presidente Fi­
gueiredo, prioridade à agricultura, cuja produção deverá 
crescer à baSe de 7% ao ano. 

Argumentou que ••o País tem feito largos investimen­
tos, através de poupanças internas e principalmente ex­
ternas, em obras multibilionárias e âe retorno lento. 
Poucas delas renderão antes do ano 2000. O que temos 
de fazer', portanto, é investir em setores econômicos de 
resposta rápida. E nenhum setor tem uma relação custo­

-beneficio melhQr que o da agricultura". 
Ao que Parece, não haverá mesmo problemas de tran­

sição, no -que tange à agricultura. 
O Ministro Delfim Netto, artífice da prioridade agrí­

cola, orgulha-se em deixar a seu sucessor uma agricultu­
ra consçlidada e urna safra superior à de 1984, que repre­
sentou, aproximadamente, 50 milhões de toneladas. 

Neste último qüinqüênio houve incorporação de i1.o­
vas fronteiras à ãrea tradicional de cultivo, mas, sobretu­
do, aumento da produtividade~ _ 

Comenta o titular da SEPLAN: ''A produtividade ain­
da terá de aumentar niuito em virtude da liberdade de 
comêrCío que se introduziu_ na agricultura nos últimos 
anos, o que eu considero uma conquista definitiva por 
parte dos agricultores, da qual não abrirão mão no futu­
ro, seja qual for o governo que nos suceder." 

Do mesmo modo, Nestor Jost antecipou que o próxi­
mO governo não será obrigado a importar alimentos 
para suprir deficiências -de abastecin1ento "interno. -

EnqUanto Paulo Yokota demonstrou que a grande 
quantidaçle de títulos de propriedade rurá1 concedidos 
pelo INCRA teve também uma decisiva significação eco­
nômica pirão Crescimento da produção agrfcola, sendo 
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inegável que o fato se revestirá em motivo de paz social 
nos próximos anos. 

Srs. Senadores, o desempenho agrícola da Bahia tam­
bém ~ demonstrado no Relatório Safra 84/SS,com seus 
altos e baixos, ·sucessos e percalços. 

Foram focalizados quatro tipos de produtos; o cacau, 
o cate, Q_ sisal e os outros grãos. 

-Quanto ao cacau, a previsão é de que a próxima co­
lheita ficará aquém dos 5,8 milhões de sacas colhidas em 
1983/84, em razão da prolongada estiagem anterior a 
março último. 

A quebra deve-se ao resultado insatisfatório do "tem­
porão", colhido entre maio e setembro e bastante afeta­
do pela falta de chuvas nos primeiros meses do ano. 

E ainda, à disseminação da ••podridão parda", que 
acarretou deteriorização na qualidade do cacau e retar­
damento da colheita da safra principal que, em anos nor­
mais, é iniciada em setembro. 

Contudo, estes fatos negativos foram compensados 
pof· uma acentUada valorização dos preços, tendo em 
vista a menor oferta, também da parte de outros países. 

Houve em conseqilência maior procura do mercado 
consumidor, sendo que os nossos maiores compradores 
foram os Estados Unidos, a Rússia, alguns países do 
Leste Europeu, bem como a Comunidade Econômica 
Européia. 

Também os baianos preferem a liberdade de comercia­
lização do cacau, quer se trate de agricultores, de expor­
tadores de amêndoas ou de industriais. 

COntticfo é forçosO recollhecer que os agricultores en­
frentam problemas graves, nos períodos de excesso de 
óTerta, teitdo em vista que para o cacáu não hâ, como 
para outros produtos, a garantia de preços mínimos. 

Mas, apesar disso, os cacauicultores se preocupam 
cónj- a eXistência de um projeto para a institucionali­
zação da CEPLAC qui::, à maneira do Instituto do Açú­
-car _e do Ãlcoofou do Instituto Brasileiro do Café, pode­
ria vir a intervir no mercado do produto. 

Ql}.anto aq ~é, espera-se_que seja boa a próxj~a safra 
em razão das chuvas deste ano. 

Nossos cafeicultores, como já tive oportunidade de re­
latar neste plenário, têm lutado para que o Governo 
aprove um plano especial de custeio para a recuperação 
das lavouras castigadas por sucessivos anos de seca. 

O plano atualmente em vigor preve um tratamento es­
pecial com pagamento dentro de três anos, mas submeti­
do ã.os juros -do mercado. 

Reivindicamos juros de 35%- ao ano,_ argumentando 
que a cafeicultura baiana é um projeto ainda não conso­
lidado, vez que nossas mais velhas lavouras datam de 
menos de dez anos. 

Há muita expectativa em torno do café oa Bahia, em-_ 
boranos falte capital a custo razoável para que as lavou· 
ras sejam adubadas e recebam tratamento adequado. 

Queremos que a nossa região Venha a ser enquadrada 
na faixa máxima de produtividade para efeito de finan­
ciamento de custeio, isto é, acima de 60 sacas de café em 
coco por hectare, para que tenha um financiamento de 
CrS 900 mil por hectare. 

Já tivemos, em 1983, uma safra de um milhão de sacas, 
mas nem por ísso o crescimento acelerado da produção 
tem r~cebido, em contrapartida, o aumento de nossas co­
tas de exportação, fixadas pelo IBC. 

A Bahia poderia, certamente, exportar em média 400 
mil sacas de cale e, no entanto, o sistema de cotas estabe­
lecido pelo órgão especializado só lhe-pennite vendas da 
ordem __ de 1_8_0 mil sacas. 

Sem dúvida, no fim de 1983, o IBC distingui-nos com 
uma medida salutar, determinando que as cotas destina­
das às empresas exportadoras' do Estado fossem embar­
cadas, !!Xclusivameiite, no's portos de Salvador e de Ilhe­
us. 

A providência evitou que a venda de nossa cota básica 
pudesse ser vendida para outros Estados e nos favoreceu, 
como disse. 
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Contudo, a grande r:_eivindicaçâo de nossos exportado~ 
res ê o aumento Puro e simples de nossas cotas bãSiC:as, 
pois nossa produção tende a crescer sem que tenhamos, 
como outros Estados, qualquer tipo de financiamento_ 
para estocagem do produto. 

A situação do sisal é instãvel pelo fato de não estarem 
ainda em vigor, em- se-tembro último, os seus novos 
preços mínimos, O qtie dificultava o estabelecimento de 
parâmetros para a comercializaçã-o do produto, cuja culw 
tura ganhou novo alento com a abundância de chuvas, 
nos últimos meses. 

A Bahia representa 80% da produção de sisal e poderâ 
tranqüilamente vir a produzir de 100 a 120 mil tonel~das 
de fibra, em comparação corri menos de ÍOO mil tonéla­
das no ano passado. 

A safra atual, prejudicada pela estiagem de 1983, teVe 
probl~as no que concerne à qualidade das fibras, mas o 
ano próximo parece reservar-nos um produto de boa re­
ceptividade. 

Finalmente, no que diz respeito aos grãos produzidos 
na região ·de Irecê, que é o __ Inaior centro produtor do 
Norte-Nordeste, deverão ter sua área de plantio reduzi­
da neste ano. 

O fato lamentável é conseqOência da fixação de valo­
res bâsicos de custeio insufiéiCntes para a cobertura das 
despesas de plantio, bem como da falta de sementes e do 
atraso na tiberação dos financiamentoS de custeio. 

Os periódicos noticiam que os agricultores têm de­
monstr~do um certo m_edo dos_ bancos, por não terem 
podido plantar, por falta de recursos, toda a área prome­
tida ao PROAGRO, que lhes tem, por isso, indeferido-os 
pedidos de financiamentos. 

Quanto_ ao feijão, perdeu-se 89% da colheita, no ano 
passado. 

Munida de apenas dois aviões para servir a todo o 
Nordeste, a SUDENE n_ão pôde efetuar em tempo útil a 
nucleação das nuvens para provocar chuvas artificiais. 

E assim, se foi desastrosa a colheita no ano passado, 
neste, faltam as próprias sementes, que possibilitariam 
nova cultura, embora: alguns planos do governo estejam 
tentando minimizar este problema e já haja a garantia de 
enviar sementes para a 'região de Irecê. 

O milho foi _igUalmente castigado pela estiagem, em 
1983, e sua safra perdeu-se em 94%. 

Entretanto, as chuvas que caíram na região de Irecê, 
depois de março deste ano, possibilitaram espetacular re­
cuperação da cultura de mamona, cuja safra nordestina 
equivale à 60% da produção nacional. 

Idêntico florescimento tem tido a soja na região oeste, 
que vem representando a nova fronteira agrícola do Es­
tado. 

Não se podé: negar, portanto, que as cnuvas deste ano 
têm mudado a paisagem do interior baiano, possibilitanM 
do resultados positivoS não só sobre as culturas, princi­
palmente as perenes, como tambêm sobre a pecuária. 

CinCO -anOs de seca haviam reduzido de 9 para 5,5 miM 
lhõeS de cabeças o nosso rebanho bovino. E não será fáM 
cil reconstruir o número primitivo. 

Mas não deixa de ser animador constatar os sucessos 
dos projetos de irrigação implantados pela CODE­
V ASF, que têm transformado o semi-ãrido e obtido sa~ 
fras expressivas de cebola e tomate, até bem pouco tem­
po inimaginâveis. 

b pois forçoso reconhecer que a tecnologia possibilita 
milagres e torna produtivo o que é agreste. Daí por que é 
também necessário i vestir no ensino agrfcola, em função 
das peculiaridades locais. 
São inúmeras as profissões agrícolas de nível médio, c;a­
pazes de absorver a mão de obra excedente e de multipli­
car o esforço d_o_ homem. 

Como revela O Globo d_e 28 de setembro último, um 
agricultor, trabalhando durante 8 horas num dia, 
utiliZando-se apenas de ferramentas manuais e sua pró­
pria força de trabalho e tração, é- capaz de tratar uma 
área de aproximadamente 120 metros quadrados, en-
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quanto que outro, sentado na boléfã-de um trator, no 
mesrrio espaço de tempo, atinge cerca de 12 mil metros 
quadrados de área agrícola. Além disso, um trator com 
arado é capaz de substituir, pelo men_os, o trabalho de 
100 homens no preparo do solo para fins agrfcolas, sem 
que isso represente a expulsão do trabalhador rural de 
seu meio. ---

Porque, segundo o Professor José Cavalcante de 
Araújõ, "a utilização de maquinário agrícola, ao invés 
de substituir o trabalho humano, libera o agricultor do 
trabalho pe_sado, garante mais tempo para ser utilizado 
em outra atividade dentro da fazenda, além de garantir 
um rendimento muito maior por hectare plantado". 

É um fato que, se puder aliar os recursos humanos, de 
que dispõe, ao% recursos materiais, de que ainda carece, 
nosso País será auto-suficiente em matéria-agrícola. 

E não teremo_s mais necessidade de importar alimentos 
numa terra capaz de oferecer os mais diversos produtos. 

Não penserp.os que ''expol:tar é o que importa", embo­
ra reconheçamos a relevância das divisas para-a nossa 
economia em cfiSe. 

Consideramos preferenCial a produção dos alimentos 
necessários à população brasileira. -- -

Tal como Paulo Maluf que, em entrevistá à Gãieta 
Mercantil, declarou que, no seu governo, "os estúnulos à 
produção deverão orientar-se, pririit':ifamente, pelõ obje­
tivo de garantir o abástecímentO satiSfaTório e-abundante 
de aHmeflioS e- pWdt.iiOS-aestinãdos ao bem estar e ao 
consumo internos". 

Sem !ninfmiZãi a iiii:Porti!lCfa:dà_agricultura de_exp_or­
tação, ou a produção interna para fins energêticos, en­
tendemos que a prioridade deve ser dada à multiplicação 
de alimentos, através de preçOs mínimos, crédito facilita-­
do, incentivo ao aumento da produtividade, aperfeiçoa­
mento técnico que evite desperdícios e perdas, aumento 
da área plantada e melhor distribuição fundiária. 

Estamos certds de que, gozando da necessãria pro­
teção do EStado, nosso agricultor responderá aos eStí­
mulos, de modo a utilizar-se da liberdade de comerciali~ 
zação de maneira mais lucratiVa -para si e mais- tran-qiiili­
zadora para o Brasil. 

_Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSli: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Tenho em mãos um expediente que me fOi encaminha­
- do peia-Assõciãçílo dos-Servidore§ do institutO Brasilei~ 

ro do Café, Diretoria Regional de Vitófia, cujo teor inte­
gral é o seguinte: 

"Sr. Senador: 
A Associação dos Servidores do Instituto Brasileiro 

do Café, Diretoria Regional de Vitória, sente-se honrada 
com a oportunidade de se dirigir a V. Ex•, ocasião em 
_que antecipadamente apresenta-lhe desculpas se o moti­
vo da presente vier a importuná-lo. 

Estamos em meio a uma luta desencadeada recenteM 
mente por esta Associação, visando melhores dia~ e con­
dições de vida mais humana para o funcionalismo do 
I se. 

Já nos- dirigimoS a diversas entidades ligadas à cafei­
cultura nacional, bem como--ao Exm• Sr. Presidente do 
Instituto Brasileiro do Café; ao Siitdicato do ComêrciO 
de-Café em Geral de Vitória,-cUjo Presidente vem dispen~ 
sando integral apoiO à rlossa causa e, agora, 110s cOioCa­
mos na presença de V. Ex•, cujo mandato legislativo 
muito honra e enobrece o eleitorado capixaba; para soli­
citar também o seu influente apoio. 

Estamos reivindicando uin abono de urgência no valor 
de 20% Para todos os níveis, na forma concedida recente­
mente aos servidores da Previdência Social e Universida­
des Federais ~.Jo~ada de 30 horas _semanais. A redução 
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da jornada atual ~iria beneficiar principalmente os fun­
cionários mais ·carentes, cujos reduzidos salários já não 
suportam mais os altos custos das passagens urbanas. 

Na certeza de podermos contar com seu expressivo· 
apoio, apresentamos nossos votos de elevada estima e 
apreço-. _ 

Cordialmente. - Dinorah Fonseca Calmon, Presidente 
ASIBC." 

A pretensão daqueles servidores se me afigura como 
legítima, e merece o exame detido da Presidência do 
IBC. O atual Presidente, Sr. Aloísio Teixeira Garcia, que 
foi empossado no dia lO deste mês, estará certamente re­
ceptivo ao exame de pleitos como este, que se destinem à 
melhoria das condições de trabalho dos servidores da au­
tarquia e propiciem as condições necessárias à plena con­
secução dos objetivos do órgão. Por tal motivo é que, 
nesta data, estou fazendo chegar às mãos da Presidência 
do IBC a reivindicação dos servidores da autarquia no 
meu Estado, encarecendo uma pronta e positiva resposta 
ao pedido formulado. 

Era o que tinha a dizer; Sr. Pfesidente. (Muito bem!)-

-O SR.-PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a paM 
lavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Pronuncia o 
se!iuinte_discurso.) Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
-A data de 25 de outubro de 1984 marcou para a his­

tóría~_diS- nações brasileifa e paraguaia a apoteótica~ Con­
Cli.iiSi8:-di-ffiãiS--~úTlbiCiosa meta á que jâ se proPuseram 
ambos os países, no contexto governamental do planeja­
mento e execução de programas energéticos. 

-A-inauguração de IT AIPU, a maior usina hidrelétrica 
do m_undo, veio inscrever, em memorável página, a 
magnífica vitória da determinação, do arrojo e da capa­
cidade de trabalho de milhares de brasileiros e para­
guaios, entre engenheiros, técnicos e trabalhadores,_-ir­
manados pelo ideal_ ~omum de realizar a obra que repre­
senta a garantia da alimentação energética do progresso 
e do desenvolvimento, por largo espaço de tempo futuro. 

Sejam minhas palavras a manifestação do_alto júbilo e 
iricontido entusiasmo ante à monumental estrutura que 
consolida e dignifica o exemplo magnânimo do esforço 
de cooperação e da solidariedade oferecido ao mundo 
por dois povos amigos e irmãos, sem demérito da sobe­
rania. 

A extraordinária dimensão desse gigantesco monu­
mento de cimento e aço simboliza a materialização da 
vont_ade_t_ 4o discernimento e da coragem que souberam 
vencer desifios e sacrifíciOs, em meio ao difícil quadro de 
impasseS-eConômicO-s e fióanceirO~ com que se debate- a 
economia contemporânea. 

Identifico em ITAIPU o grandioso marco histórico de 
um novo tempo. A energia a ser gerada por suas turbinas 
virá efetivamente_amp!iar o campo de substituição dos 
derivados de petróleo nos mais importantes pólos indus­
triais do País, assegurando à Nação possibilidades de 
atender ao preocupante anseio da gradual independência 
energêtica. 

Acrescente-se, realisticamente, a permanente perspec­
tiva de crescente elevação do consumo de energia elétrica 
em áreas populacionais urbanas e rurais, em função do 
nível das exigências tecnológicas e do acentuado ritmo 
de crescimento do padrão de vida e trabalho. 

IT AIPU projeta invejavelmente o Brasil no concerto 
das nações em desenvolvimento, descortinando novos 
horizontes de esperança de um futuro pleno de oportuniM 
dades para o progresso. 

Cumprimento, com grande satisfáção, o ExcelentíssiM 
mo Senhor -PresideÍtte João Figueiredo Pela decisíVa e 
operosa liderança com que houve por definir, particularM 
mente nos momentos de fortes tensões, os rumos de tão 
impressionaonte empreerldimento, garantindo-lhe incon­
dicionalmente a prioridade reclamada. 
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Saúdo, igualmente, o Excelentíssimo Senhor Ministro 
César Cals, asSeverando a expressão do profundo respei~ 
to e admiração desta Casa do Congresso Nacional, pela 
inquebrantável disposição e presença, e o proficuo de­
sempenho administrativo com que soube con-duzir o pro­
jeto em todas as suas fases de execução, ppssibilitando 
que hoje tenha sido definitiyamente transfo~mado em 
realidade. 

Da mesma forma, congratulo-me efusivamente com os 
ilustres membros da ITAIPU Binacional, na pessoa do 
Diretor-Geral, General José Costa Cavalcanti e de seu 
Direto-r-Adjunto, Doutor Enzo de Bernardes, fazendo 
registrar, em nome deste Poder da República e no meu 
próprio, reconhecida homenagem à competência técnica 
e à proficiência administrativa, que houveram por hon­
rar e engrandecer o compromisso da participação brasi­
leira na construção de ITAIPU. 

Concretizaiido os mais caros ideais democráticos do 
amplo aperfeiçoamento dos recursos energéticos indis­
pensãveis aõ desenvolvim!=nto, a obra ITAIPU ergue-se 
como majestoso e sólido testemunho do quanto ê capaz 
a força do sentimento cívico, da proficiência administra­
tiva, do arrojo técnico e da vontade coJetiva de vencer as _ 
fronteiras em busca do progresso. 

São as minhas palavras. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Sr. Senador 
Gabriel Hermes enviou à Mesa projeto cuja irainitaçã~, 
de acordo com o dispositivo no art.-259, § 3~. do Regi­
mento Interno, deve ter início na hora do Expediente. A 
proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE-- Nada _mais havendo a tratar, 
a Presidência vai encerrar a presente seSSão, designando 
para a sessão ordinária da próxima segunda-feira, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139, DE-1984 
(Em regime de urgência- art. 371, c 

do Regimento Interno 

Votação, em primeiro turno, do Pi-ojeto de Lei do Se-_ 
nado n~' 139, de ·1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei n~' 1.541, de 14 _de à6ril de 
1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PÁRECER ORAL, favorável, Profet-ido em Plenário, 
da Comissão - de Consdtuf$ão e Jusdça.-

2 

Votação, em turno único, do -Projeto de Lei da Câma­
ra n~' lO, de 1981 (0.-1' 1.529/79, na Casa de"odgêrTIT.Qúe 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob~n•s 354 e 355,~de 
1981, das Comissões: 
-de Legislaçio Social; e 
- de Flnanças. 

3 

Votação, em turno únko, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 44, de 1981 (n'i' 5S7 /79, na Casa de origem); que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele~ 
vtsão, cinema, jcifiliíS, revistas, caTtaZes, anuáríoS ou 
qualquer outro tipO de publicação) aceitar a "autorizaÇão 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se-­
jam negociados, prodUzidOs, criadOs, fifmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissiomlis e 
empresas brasileiras, tendo 
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PARECERES son n'i's 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernaidino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único; do _Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 53, de 1977 (n'i' 227/75, na Casa de_origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tÕs de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Leglslaçio Social e 
- de Educaçio e OllturL 

Votaçã.a,·em turno único, do Projeto_de Lei da Câma­
ra n'i' 65 .. .de. 1979 .(n~' 4.257/77, na Ca~a de origeni), que 
autoriza a alii:nação de imóveis resideilciais da RCde Fer­
~oviãria Feberal_ a seus oçgpantes, tendo 

PARECIÍRJis. sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das-Comissões: 

-de trau,íJortes, Comwoloaçio e o•ru Píhllcu, I• 
proaunClamentó: contrário; l'i' pf'Oilllllclamento: favorável 
ao projeto e à Emeilda de Plenário; 

-de Ftnanças, 11' pronunciamento; favorãvel; :19 pr. 
nunclamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

- de COIISdtulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
jllridiGidade do projeto e da Emenda de Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 14, de 1984 (n'i' 2.867/76, na Casa de origem), que 
introduz modificações na Consolidação das Leis do Tra­
lfalho, aprovada pelo Decreto-lei nf.5.452, d~ I 'i' de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES: sob n~ 299 e 300: de 1984, das Comis­
sões: 

- ele Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juriáicfdade; ; 

-de Legislação Social, contrário. 

7 

Votação, em turno úriico, do Projetd"'_!le Lei da Câ.ma­
ra n'i' 211, de 1983 (n'1 4.112/80, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art. 31' da Lei n~ 1.060, de 
5 de fevereiro de 1950, que trata da assistên~ia judiciária 
aos necessitados, tendo 

PAIÜ:CER FAVORÁVEL, sob n'465, de 1984, da 
comiSSão: 
' '- iie Constitulçio e Justiça. 

8 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicid8.de, _nos termos do· art. 296, do_ Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmafa"b~' 79, de 1979 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que aétes'centa parãgra(o 
ao art. 511 da Lei nl' 3.807, de 26 de àgo-sl9,de 1960. que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
i'ada pela Lei n" 5.890, de 8 de junho de 1973, tendO 

PARECERES, sob nl's 692 e 693,_de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos· termo:,;· de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constitidçio e Justiça, pela injuridtcidade do 
projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do~enador Franco 
Montoro. 

Outubro de 1984 

9 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se:­
nado _n~' 13, de 1980, de autoria do S~nador Itamar Fran­
co, que estabelece abatimento nos preços de deriva,dos 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, tendo 

PARECER, sob n~ 533, dê: 1984, da Comissão: 
~de Redacio, oferecendo a redação do vêncido. 
(Dependendo da vq,tação do Requerimento n~'240/84, 

do Senador Virgílio "râvora, solicitando sejà o projeto 
submetido a votos, nos termos do art. 315 do Regimento 
Tnterno.) · 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 41, .dC. 1982, de autoria da Senad.ora Laélia de 
Alcântara, que' acrescenta artigÓ ao Decreto-lei n~' 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dã outras providênciasl tendo 

PARECERES, sob n'i's 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça -1' proaunciamento: con­
trário; 1'1 jiroiiUDdammto: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; e 

- ~ FlnaDÇU, favorável, nos termos de substitutivo 
que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daita) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 05 Minutos.) 

ATA DA 171• SESSÃO; 
REALIZADA EM 16-10-84 

(Publicada no DCN (Seçio ll) de 17-10-84) 

RETIFICAÇÃO 

No Expediente da sessão, no autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 161, de 1984 (n'i' 2.684/83, na Casa de 
origem), que autoriza_o Poder Executivo a abrir, ao Mi­
nistério da Educação e CUltura, o crédito especial até o 
limité -de-Crs-2.618.723.000,00 (doís bilhões, seicentos e 
aez.ojto milhões, setecentos e vinte e três mil cruzeíros}, 
para o _fim que especifica. 
~a pá:~oa n~' 3728, I 'i' e 211 colunas, no art. I 'i' do proje-

to, 
On.de se lê: 

'• • •• ••••••~-•••~••••••••••••••••••••••••~w••• ••• 

-~ ' o o o--~-· o~ o 0 0 0. ·-·.~·++o+ o 0 0 +'A .. 0 +O+ M> ·-- 0 -~ ._... 0. + 

1503.08442052.856- Atividades a cargo da Eundação 
Universidade doRio de Janei­
ro ... , ..... ··~·-·· ... ~·· 117.695 

1503".08442051.883- Projetos a cargo da Fundação 
Universidade do Rio Grande-
RS ............ - .... 558!.835 

1503.0844208 f :860 - Projetos a cargo da Universidade 
Federal do Rio Grande do 
Sul. ................ 15581.835 

....................... :·········-~--- ........... . 

l-eia_-se 

· .. ,. ..................... ·~ ............. ~. ~ ..... -
1503.08442052.856- Atividades a cargo da Fundação 

- -- - -- Universidade do Rio de_ fanCi~ 

ro ..................... 17.695 
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1503.08442081.860- Projetos a cargo da Fundação 
Universidade do Rio Grande -
RS ..............•... 113.469 

1503.08442051.883 -_Pr_ojetos a cargo da Universidade 
Federal do Rio Grande do 
Sul .................... 581.835 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

12' Reunião, realizada em 25 de outubro de 1984. 

Ãs onze horas do dia vinte e cinco de outubro de rçtil 
novecentos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Co~ 
missão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi~ 
dência do Senhor Senador Jutahy Magalh[es e com a 
presença dos Senhores Senadores Hélio Gueirás, Almit 
Pinto, Jorge Kalume, João Calmon, Álvaro Dias e Car~ 
los Lyra, reúne·se a Comissão de Legislação Social. Dei~ 
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xam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Gabriel Hermes, Carlos Chiarelli, José Igná­
cio Ferreira, Helvidio Nunes, Fernando Henrique Car­
doso e a Senhora Senadora Eunice Michiles. Havendo 
número r~gimental, o Senhor Presidente declara abertos 
os 1rabalhos dispensando a leitura da Ata da reunião an­
terior, que ê dada como aprovada. A seguir, são aprecia­
das às seguintes matérias: t. OficiQ "S" nl' 24, de 1983, 
"Do Senhor Governador do Estado do Pará, solicitando 
autorização do Senado Federal para alienar uma área de 
terras _devolutas do Estado de aproximadamente 22.760 
ha. (vinte e_ dois mil, setecentos e sessenta hectares), si­
tuada no Município de Acarã, naquele Estado". Rela­
tor; Senador Hélio Gueiros. Parecer: favorável, na forma 
do Projeto de Resolução que apresenta. Aprovado por 
unanimidade. 2. Projeto de Lei da Câmara fl'i' 143, de 
1984, que "dispõe sobre a concessão dos direitos e vanta­
gens da Lei n~' 1.234, de 14 de novembro de 1950, aos tra­
balhadores regidos pela CLT, aprovada pelo Decreto-lei 
n~' 5.451, de l'i' de maio de 1943, nas mesmas condições". 
Relator: Senador Jorge Kalume. Parecer: contrário. 
Aprovado por unanimidade. 3. Projeto de Lei do Senado 
n~' 074, de 1983, que;. "revoga o art. 59 e seu parágrafo ú­
nico da Lei n"' 6.708, de 30 de outubro de 1979, que_ .. dis­
põe sobre a correçjo automática dos salários, modifica a 
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política salá.riãl e dá outras providências". Relator: Se-: 
nador Hêlio Gueiros. Parecer: favOrável. Aprovado por 
unanimidade. 4. Projeto de Lei do Senado nl' 23, de 1984, 
que "acrescenta dispositivo à legislação orgânica da pre­
vidência social (Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960), 
1utorizando a realização de convênios com associações 
Je aposentados e pensionistas". Relator: Senador Almir 
Pinto. Parecer: contráiio. Aprovado por unanimidade. 
5. Projeto de Lei do Senado n~' 47, de 1983, QU!:i "dã nova 
redação ao art. 450 da CLT, compatilizando~o cOm o pa· 
rágrafo único do artigo 468". RC:iator: Senador Álvaro 
Dias. Parecer: contrário. Aprovado por unanimidade. 6. 
Projeto de Lei do Senado n~' 138, de 1983, que_ .. dispõe 
sobre a distribuição eventual de lucros a: empregados". 
Relator: Senador Jutahy Magalhães. _Parecer: favorável 
com a Emenda n"' 1-CLS, tendo sido objeto de Vista soli· 
citada pelo Senhor Senador Gabriel HermeS em sesSão 
anterior, que o devolveu à Comissão sem apresentar 
Voto escrito. Colocado em votação, o p<irecer do Rela· 
tor é aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente agradecendo o compareci­
mento dos Senhores Senadores declara encerrado os tra­
balhos, lavrando eu, -Luiz Cláudio de Brito, Assisteilte 
da Comissão~ a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada por Sua Excelência. 


